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PROCESSO 16327.720624/2022-18

ACORDAO 2401-012.116 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 28 de janeiro de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO ABC BRASIL S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢Ges
Periodo de apuragdo: 01/02/2018 a 31/08/2018
RENUNCIA A INSTANCIA ADMINISTRATIVA. SUMULA CARF N° 1.

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de ac¢ao judicial por qualquer modalidade processual, antes ou
depois do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. INOCORRENCIA.

O inconformismo da autuada com os fundamentos da decisdo n3do se
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confunde com falta de motivacdo do acordao recorrido.

AUSENCIA DE NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. JURISPRUDENCIA
PERSUASIVA. EFEITOS. CODIGO CIVIL. SUMULA CARF N° 169.

A mera invocacdo de julgados anteriores (precedentes persuasivos) nao
tem o conddo de vincular o julgador administrativo, sendo admissivel a
adocdo pela decisdo recorrida de entendimento contrdrio sem
demonstracdo da existéncia de distincdo no caso em julgamento ou a
superacao do entendimento. O art. 489, §1°, VI, da Lei n® 13.105, de 2015,
ndo tem o condado de transmutar o Civil Law do Direito Brasileiro em um
Common Law, devendo ser interpretado no sentido de versar sobre
jurisprudéncia vinculante e precedentes vinculantes. O disposto no art. 24
do Decreto-lei n? 4.657, de 1942 (Lei de Introducdo as Normas do Direito
Brasileiro - LINDB), incluido pela Lei n? 13.655, de 2018, ndo se aplica ao
processo administrativo fiscal.

DIREITO DE DEFESA. INSTRUCAO PROBATORIA. PRECLUSAO. PRINCIPIO DA
VERDADE MATERIAL. JULGADOR. AUTUADO. PODERES E FACULADES.
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			 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
			 Período de apuração: 01/02/2018 a 31/08/2018
			 
				 RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA CARF N° 1.
				 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
				 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA.
				 O inconformismo da autuada com os fundamentos da decisão não se confunde com falta de motivação do acordão recorrido.
				 AUSÊNCIA DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. JURISPRUDÊNCIA PERSUASIVA. EFEITOS. CÓDIGO CIVIL. SÚMULA CARF N° 169.
				 A mera invocação de julgados anteriores (precedentes persuasivos) não tem o condão de vincular o julgador administrativo, sendo admissível a adoção pela decisão recorrida de entendimento contrário sem demonstração da existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento. O art. 489, §1°, VI, da Lei n° 13.105, de 2015, não tem o condão de transmutar o Civil Law do Direito Brasileiro em um Common Law, devendo ser interpretado no sentido de versar sobre jurisprudência vinculante e precedentes vinculantes. O disposto no art. 24 do Decreto-lei nº 4.657, de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB), incluído pela Lei nº 13.655, de 2018, não se aplica ao processo administrativo fiscal.
				 DIREITO DE DEFESA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. JULGADOR. AUTUADO. PODERES E FACULADES.
				 O princípio da verdade material pode justificar que o julgador conheça de ofício prova apresentada intempestivamente, uma vez que o julgador dispõe de poderes instrutórios e os prazos previstos lhe são impróprios. Porém, uma vez operada a preclusão probatória, o contribuinte não tem o direito de postular sua produção, não havendo que se cogitar de preterição ao direito de defesa por ter o julgador reconhecido a preclusão probatória.
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS - PLR. NÃO OBSERVÂNCIA DO REGRAMENTO DA LEI N° 10.101, DE 2000. EFEITOS.
				 A regra jurídica da alínea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, extrai seu fundamento de validade do art. 7º, XI, da Constituição, a determinar que a desvinculação da remuneração se dá “conforme definido em lei”, como estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal ao fixar a tese de repercussão geral de que a natureza jurídica dos valores pagos a trabalhadores sob a forma de participação nos lucros para fins tributários depende de regulamentação e decidir que, na medida em que a disciplina do direito à participação nos lucros somente se operou com a edição da Medida Provisória n° 794, de 1994, houve a incidência da respectiva contribuição previdenciária sobre os valores percebidos antes da entrada em vigor desse ato normativo (RE 569.441, Tema n° 344). Como decorrência lógica do raciocínio adotado no julgamento do RE 569.441, a inobservância da regulamentação enseja igualmente a incidência da respectiva contribuição.
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DELEGAÇÃO PURA DE COMETÊNCIA. INADMISSÍVEL
				 Não se admite a total transferência (delegação pura) do poder normativo atinente à definição de regra de regência da participação nos lucros ou resultados, uma vez que o poder normativo em tela foi outorgado expressamente pela lei aos sindicatos das categorias econômica e profissional (cujo exercício gera convenção coletiva de trabalho) ou ao sindicato da categoria profissional e à empresa (cujo exercício gera acordo coletivo de trabalho) ou à comissão paritária integrada por representante indicado pelo sindicato (cujo exercício gera acordo posto por comissão paritária integrada por representante do sindicato da categoria profissional) e não para o empregador (simples exercício de poder diretivo do empregador) ou para empregador e cada trabalhador de forma isolada (negociação individual atomizada).
				 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESLTADOS. INOBSERVÂNCIA DO QUORUM DO ART. 612 DA CLT. EFEITOS.
				 O cancelamento das Orientações Jurisprudenciais n°13 e n°21 da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SDC do Tribunal Superior do Trabalho - TST não foi amparado na não recepção do art. 612 da CLT pela Carta de 1988, mas na necessidade de observância de quórum específico previsto no art. 859 da CLT para o ajuizamento de dissídio coletivo, sendo norma cogente para a celebração de convenções e acordos coletivos de trabalho, na medida em que concretiza o princípio da representatividade da categoria e da proteção do trabalhador, não havendo que se falar em afronta à liberdade ou à autonomia sindicais ou ao art. 8º, I, da Constituição Federal. Não respeitado o preceito contido no art. 612 da CLT, o acordo coletivo de trabalho não é juridicamente valido, sendo nulo de pleno direito (CLT, art. 9º), competindo à autoridade fiscal avaliar o preenchimento ou não do disposto na alínea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Denise Xavier - Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros: José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Guilherme Paes de Barros Geraldi, Mônica Renata Mello Ferreira Stoll, Elisa Santos Coelho Sarto, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier.
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 1119/1204) interposto em face de decisão (e-fls. 1054/1111) que julgou improcedente em parte impugnação contra Auto de Infração (e-fls. 829/839) de Contribuições para os Terceiros INCRA (Código de Receita 2249) com exigibilidade suspensa por força de medida liminar concedida nos autos do processo nº 5010870-32.2020.4.03.6100 da 9ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO relativa às contribuições a ter por base salários-de-contribuição excedentes a 20 salários-mínimos, a envolver infrações decorrentes do pagamento de PLR em desacordo com requisitos legais e a versar sobre as competências 02/2018 e 08/2018, cientificados em 07/11/2022 (e-fls. 840/842). O Relatório Fiscal consta das e-fls. 780/828, transcrevo:
		 1.2 Os autos de infração da Contribuição Previdenciária da Empresa e da Contribuições a Outras Entidades e Fundos estão formalizados no processo administrativo fiscal digital nº 16327.720623/2022-73, bem como no presente processo administrativo fiscal digital nº 16327.720624/2022-18, atinente à Contribuição ao INCRA com exigibilidade suspensa.
		 (...)
		 2.1 Este relatório é parte integrante do Auto de Infração lavrado para a constituição de créditos tributários correspondentes à Contribuição destinada ao INCRA de acordo com o arts. 1º, inciso I e item 2, 3º e 4º do Decreto-Lei nº 1.146 de 1970, incidente à alíquota de 0,2% (dois décimos por cento) sobre as participações nos lucros ou resultados pagas aos empregados e diretores empregados em desacordo com os requisitos da Lei nº 10.101 de 2000 e da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme detalhado no item 5 e Anexo I deste REFISC.
		 2.2 De acordo com os documentos de fls. 463 a 522, o sujeito passivo impetrou o mandado de segurança nº 5010870-32.2020.4.03.6100 na 9ª Vara Cível Federal de São Paulo, em que foi concedida medida liminar que determinou a suspensão da exigibilidade da Contribuição ao INCRA incidente sobre as bases de cálculo (salários-de-contribuição) que excederem a 20 (vinte) salários-mínimos vigentes no País. Destarte, considerando que o salário-mínimo nacional para o período de janeiro a dezembro de 2018 foi de R$ 954,00, conforme o Decreto nº 9.255 de 2017, esta fiscalização procedeu ao cálculo dos montantes das contribuições que estão com a exigibilidade suspensa, por força do art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, com referência à infração detalhada no item 5 deste REFISC, conforme apresentado no Anexo I.
		 (...)
		 3.1 O presente processo administrativo fiscal compreende o lançamento de ofício da Contribuição ao INCRA apurada pela fiscalização com relação às competências de fevereiro e agosto de 2018, com exigibilidade suspensa de acordo com o art. 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional.
		 (...)
		 5. PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGAS AOS EMPREGADOS EM DESACORDO COM OS REQUISITOS DA LEI Nº 10.101 DE 2000
		 (...)
		 5.20 A empresa pagou verbas de PLR aos empregados e aos diretores empregados nos meses de fevereiro e agosto de 2018 em virtude dos acordos coletivos de trabalho assinados em 16/12/2016, com referência aos anos de 2016 e 2017, e em 14/12/2017, com referência aos anos de 2018 e 2019, cujos instrumentos foram celebrados junto ao Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo (fls. 566 a 585 e 604 a 618 e 691).
		 5.21 Em leitura às cláusulas e aos anexos I e II dos acordos coletivos de PLR referentes a 2016/2017 e a 2018/2019, constatou-se o descumprimento do disposto no art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000, tendo em vista que não foram estabelecidas regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos dos empregados à participação nos lucros ou resultados da fiscalizada. Tal descumprimento abrange a totalidade das verbas pagas em fevereiro e agosto de 2018.
		 5.22 (...) é fundamental que a negociação seja precedente ao período objeto da aferição dos resultados, vez que os pagamentos a serem efetuados a este título devem estar vinculados a regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos dos empregados, previamente estabelecidas, nos termos da referida lei, na redação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, em observância ao disposto no art. 105 do Código Tributário Nacional.
		 (...)
		 5.103 Em resumo, as PLR pagas em virtude dos programas próprios de 2016/2017 e 2018/2019 descumpriram a legislação específica da matéria – a Lei nº 10.101 de 2000, em combinação com a CLT – porque:
		 (i) nos instrumentos de acordo de PLR de 2016/2017 e 2018/2019 não foram formalizadas regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos dos empregados à participação nos lucros ou resultados da fiscalizada, em antinomia com o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (ii) não consta nos acordos de PLR de 2016/2017 e 2018/2019 a descrição da metodologia objetiva que foi efetivamente utilizada nº cálculo das alíquotas de distribuição de resultado aplicáveis a cada área ou função, conforme previsto no parágrafo primeiro da cláusula quinta e no anexo II dos instrumentos, de maneira a infringir o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000. Tais alíquotas de distribuição de resultado foram estabelecidas unilateralmente pelo sujeito passivo, sem a necessária participação dos representantes sindicais dos empregados, violando o art. 2º, caput e II, da Lei nº 10.101 de 2000, tendo sido calculadas por intermédio de um valor representativo da remuneração variável paga aos trabalhadores do mercado bancário ou financeiro (numerador da alíquota), dividido pela expectativa de resultado da área de negócio ou do banco (denominador da alíquota).
		 (iii) não podem ostentar a natureza jurídica de PLR, de conformidade com o instituto previsto do art. 7º, inciso XI, da Constituição Federal e regulado pela Lei nº 10.101 de 2000, verbas cujos montantes tenham sido determinados unilateralmente pelo empregador, segundo critérios que não constam das regras formalizadas nos acordos coletivos de trabalho, com o objetivo de equiparar tais valores à remuneração variável paga pelo mercado aos trabalhadores do setor bancário ou financeiro. O caput do art. 3º da Lei nº 10.101 de 2000 proíbe o pagamento de PLR com o fim de substituir ou complementar a remuneração devida aos empregados.
		 (iv) não houve a comprovação de que as alíquotas de distribuição de resultado atribuídas a cada função, nas áreas de negócio e de suporte, foram divulgadas antes do início dos períodos de referência das PLR, como previsto no próprio anexo II dos acordos coletivos de 2016/2017 e 2018/2019.
		 (v) nos instrumentos de acordo coletivo não constam a discriminação de quaisquer metas que deveriam ser alcançadas por quaisquer cargos, funções ou áreas de negócio ou de suporte do sujeito passivo.
		 (vi) nos acordos coletivos não foram especificados os indicadores quantitativos e qualitativos utilizados na avaliação de desempenho individual ou por área, nem tampouco os pesos de cada indicador, relativamente aos períodos de aferição de 2017 e 2018, de forma a descumprir o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (vii) segundo a fiscalizada, os indicadores de desempenho quantitativos e qualitativos e os pesos aplicados a cada indicador foram aprovados individualmente pelos gestores de cada empregado, sem a participação dos representantes sindicais dos trabalhadores, em antinomia ao art. 2º, caput e inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000, em combinação com os arts.
		 611, 611-A e 612 da CLT.
		 (viii) o sujeito passivo não comprovou que os indicadores quantitativos foram estabelecidos anteriormente ao início dos anos de 2017 e 2018, conforme exigido pelo art. 2º, § 1º, inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000, observado, ainda, que o próprio anexo I dos acordos coletivos de PLR determinava o estabelecimento desses indicadores no início dos citados anos.
		 (ix) verificou-se que os empregados do nível operacional tiveram seus valores individuais calculados a partir do salário de dezembro do ano de referência, multiplicado por um “múltiplo salarial” que sequer foi mencionado nos acordos coletivos, contrariando ao disposto nos próprios instrumentos pactuados. Não ostentam a natureza de PLR, de conformidade com o instituto jurídico previsto do art. 7º, inciso XI, da Constituição Federal e regulado pela Lei nº 10.101 de 2000, verbas que tenham sido calculadas com referência em valores salariais, e não em lucros ou resultados obtidos pelo banco ou suas áreas. Ao utilizar o salário de dezembro do ano de referência para o cálculo das verbas, como se este fosse a “base de resultado” mencionada no anexo II dos acordos coletivos, a fiscalizada desvirtuou por completo o instituto jurídico da participação nos lucros ou resultados, afrontando a regra do caput do art. 3º da Lei nº 10.101 de 2000 que veda o pagamento de PLR como forma de substituir ou complementar a remuneração devida aos empregados.
		 (x) para fins do cálculo das PLR de 2017 e 2018, os acordos coletivos trouxeram variáveis indefinidas e não especificadas – a base de resultado, a alíquota de distribuição de resultado, os indicadores das metas quantitativas e qualitativas, bem como os seus pesos –, de modo que o montante das verbas devidas ao conjunto dos empregados, ou individualmente a cada um deles, não poderia ser determinado, ou sequer estimado, a partir das regras dispostas nos instrumentos coletivos.
		 (xi) foi verificado pela fiscalização que a verdadeira base de cálculo das PLR em 2017 e 2018 foi a remuneração variável de referência levantada no mercado pela consultoria Mercer, a qual não estava prevista dos instrumentos coletivos pactuados, de maneira a evidenciar a natureza remuneratória das verbas pagas aos empregados em 2018, violando os arts. 2º, caput e inciso II, e 3º, caput, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (xii) a apuração dos valores das PLR pagas no ano de 2018 se deu segundo regras que não constam dos acordos coletivos referentes aos anos de 2017 e 2018, infringindo o art. 2º, caput e inciso II, e § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000, que exige a negociação coletiva, com a participação dos representantes sindicais dos trabalhadores, culminando em acordo que contenha regras claras e objetivas, prévia e expressamente formalizadas no instrumento pactuado.
		 (xiii) a regra que estipulava a antecipação de até 40% da PLR do ano anterior, descrita pelo sujeito passivo na resposta ao item 10 do Termo de Intimação Fiscal Nº 1 (fl. 86), não está prevista no acordo coletivo de 2018/2019, implicando o descumprimento ao art. 2º, caput e inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (xiv) a definição dos cargos ou funções sujeitos ao pagamento de PLR mediante a entrega de ações – concedido apenas aos diretores empregados – foi feita unilateralmente pelo próprio banco, o que não se coaduna com o disposto no art. 2º, caput e inciso II, e § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000, haja vista que o acordo coletivo de PLR deve ser objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, culminando em um instrumento coletivo que contenha um conjunto de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos dos empregados.
		 (xv) ainda com relação aos diretores empregados, verificou-se que as verbas diferidas recebidas em 2018 mediante a entrega de ações preferenciais não estavam previstas do instrumento coletivo do ano de 2015, o que contraria o art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000, que exige regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos dos empregados.
		 (xvi) o plano de remuneração dos administradores não pode ser considerado parte integrante dos acordos coletivos de PLR de 2017/2018 e 2018/2019 porquanto não foram celebrados com a participação dos representantes sindicais dos empregados e não constam arquivados na entidade sindical dos trabalhadores, de modo a infringir o art. 2º, caput e inciso II, e § 2º, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (xvii) nas assembleias gerais realizadas nos dias 16/12/2016 e 14/12/2017 pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo não foi comprovado o quórum mínimo de comparecimento e votação dos empregados exigido pelo art. 612 da CLT.
		 (xviii) não houve a comprovação da participação dos empregados e de seus representantes sindicais na negociação e na aprovação das regras efetivamente aplicadas no cálculo das verbas referentes aos anos de 2017 e 2018, o que é exigido no caso de acordo coletivo de trabalho haja vista o art. 2º, caput e inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000 em combinação com os arts. 611, 611-A e 612 da CLT.
		 (xix) em contradição com o disposto no art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.101 de 2000, nos acordos coletivos de PLR dos anos de 2017/2018 e 2018/2019 não constam mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado.
		 (xx) os empregados vinculados às filiais localizadas fora da jurisdição do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo – nos municípios de Campinas-SP (CNPJ 28.195.667/0004-59) e Rio de Janeiro-RJ (CNPJ 28.195.667/0006-10) – não se constituíram em parte do acordo coletivo de PLR de 2016/2017, posto que não foram representados por qualquer sindicato, federação ou confederação de trabalhadores com jurisdição sobre essas localidades, violando a disposição do art. 2º, caput e inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000.
		 (xxi) os empregados vinculados às filiais de Campinas-SP (CNPJ 28.195.667/0004-59) e do Rio de Janeiro-RJ (CNPJ 28.195.667/0006-10)receberam a antecipação das verbas de PLR em agosto de 2018, sem que os mesmos estivessem representados por qualquer sindicato, federação ou confederação de trabalhadores com jurisdição sobre essas localidades, de forma a infringir às disposições do art. 2º, caput e inciso II, e § 1º, inciso II, da Lei nº 10.101 de 2000, ainda que se retroaja o comando o § 7º, inciso I, do mesmo artigo, incluído pela Lei nº 14.020 de 2020. É importante esclarecer que tais empregados foram representados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro (CONTRAF), agindo como procuradora dos sindicatos da categoria dos bancários nos mencionados municípios, apenas a partir da assinatura do aditivo ao acordo coletivo de PLR de 2018/2019 que se deu em 15/02/2019 (fl. 691).
		 (xxii) os pagamentos das antecipações das PLR em agosto de 2018 foram efetuados antes do protocolo do acordo coletivo de 2018/2019 nº sistema Mediador do extinto Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ou seja, antes da vigência do referido instrumento de negociação coletiva nos termos do art. 614, caput e § 1º, da CLT.
		 5.104 O cumprimento de todos os requisitos estabelecidos na legislação específica das PLR – na Lei nº 10.101 de 2000 em combinação com as disposições dos arts. 611, 611-A, 612 e 614 da CLT – constitui condição sine qua non para a isenção das contribuições previdenciárias incidentes sobre o pagamento ou crédito dessas verbas, conforme o art. 28, § 9º, alínea j, da Lei nº 8.212 de 1991.
		 Na impugnação (e-fls. 846/900), foram abordados os seguintes tópicos:
		 (a) Inaplicabilidade da multa de ofício em crédito suspenso por decisão judicial.
		 (b) Participação nos Lucros e Resultados.
		 (c) Necessidade de sobrestamento do processo.
		 A seguir, transcrevo do Acórdão de Impugnação (e-fls. 1054/1111):
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
		 Data do fato gerador: 01/02/2018 a 28/02/2018 e 01/08/2018 a 31/08/2018 
		 MULTA DE OFÍCIO. LIMINAR CONCEDIDA (ART.151, IV, DO CTN). CRÉDITO SUSPENSO ANTES DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO FISCAL.
		 Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamentos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
		 SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. MEDIDA JUDICIAL.
		 IMPOSSIBILIDADE DE IMPEDIR A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO.
		 A suspensão da exigibilidade do crédito tributário por força de medida judicial não impede a lavratura de auto de infração.
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O processo administrativo fiscal é regido por princípios, dentre os quais o da oficialidade, que obriga a administração a impulsionar o processo até sua decisão final, não havendo previsão, no Decreto nº 70.235/1972 e no Decreto nº 7.574/2011, para o seu sobrestamento em virtude da existência de ação judicial contra dispositivos da legislação que amparam o lançamento realizado pela fiscalização.
		 PROVA DOCUMENTAL. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO. EXCEÇÕES LEGAIS.
		 A apresentação de documentos, no contencioso administrativo, deve ser feita no prazo de apresentação da impugnação, precluindo o direito do contribuinte de fazê-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipóteses expressamente previstas na legislação.
		 Assunto: Outros Tributos ou Contribuições 
		 Data do fato gerador: 01/02/2018 a 28/02/2018 e 01/08/2018 a 31/08/2018
		 CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. OBRIGAÇÃO DO RECOLHIMENTO. LANÇAMENTO.
		 A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuições devidas a terceiros, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados a seu serviço.
		 TERCEIROS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PARCELAS INTEGRANTES.
		 Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.
		 Somente as exclusões previstas exaustivamente no parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 não integram o salário de contribuição.
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA.
		 A parcela recebida pelo segurado empregado a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei específica, integra o salário de contribuição.
		 PLR. OBEDIÊNCIA A LEI 10.101/2000. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS. INEXISTÊNCIA.
		 A Lei n° 10.101/00 exige que os instrumentos decorrentes da negociação de participação nos lucros ou resultados ostentem regras claras e objetivas, com especificação expressa de quais as metas a serem atingidas pelos empregados da empresa.
		 PLR. MECANISMOS DE AFERIÇÃO. METAS PACTUADAS PREVIAMENTE. OBSERVÂNCIA AS FORMALIDADES DA LEI 10.101/00. INEXISTÊNCIA.
		 A Lei n° 10.101/00 exige mecanismos de aferição de forma que os empregados sejam estimulados a melhorar a produtividade e buscar os cumprimentos das metas que devem ser pactuadas previamente e formalmente.
		 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAÇÃO. SINDICATO. BASE TERRITORIAL.
		 A Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa não se aplica a empregados de categorias e localidades não abrangidas pelos limites de representação das entidades sindicais que participaram da negociação.
		 Impossibilidade de estender a eficácia do acordo coletivo para trabalhadores que prestam serviços em município que ultrapassa os limites territoriais de representação da entidade sindical que participou da negociação coletiva.
		 PLR. ARQUIVAMENTO DO INSTRUMENTO NA ENTIDADE SINDICAL.
		 O arquivamento do instrumento na entidade sindical deve ocorrer antes do pagamento da PLR, sob pena de se inviabilizar o próprio sentido de incentivo à produtividade.
		 PLR. ACORDO COLETIVO.QUÓRUM MÍNIMO. LEGALIDADE.
		 A assembleia realizada deve observar o quórum mínimo previsto no art.612 da CLT, pois trata de requisito de validade jurídica do acordo coletivo.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 (...) Voto (...)
		 14. Ante o exposto, voto pela procedência parcial da impugnação, mantendo o crédito tributário em parte, em razão do cancelamento da multa de ofício, conforme fundamentado nos itens 10.1 a 10.13., deste voto.
		 O Acórdão foi cientificado em 04/09/2023 (e-fls. 1112/1116) e o recurso voluntário (e-fls. 1119/1204) interposto em 03/10/2023 (e-fls. 1117/1118), em síntese, alegando:
		 (a) Tempestividade. Intimada em 04/09/2023, o recurso é tempestivo.
		 (b) Nulidade do Acórdão. Vícios de motivação. Não houve exposição dos motivos para afastar as declarações de empregados a atestar o prévio conhecimento sobre o teor dos instrumentos de PLR, em especial suas regras claras e objetivas previamente pactuadas, tendo a decisão recorrida apenas afirmado que as declarações “não suprem as exigências previstas na Lei n° 10.101/00”. Há falta de motivação também para afastar as negociações internas e trocas de e-mails, limitando-se o Acórdão a objetar que “não são procedimentos formais para que seja dado conhecimento aos empregados no que toca a definição as alíquotas e dos múltiplos salariais, uma vez que a Lei n° 10.101/00, exige conhecimento prévio e formal”. Isso porque, não há na legislação tributária rol taxativo sobre o que seria um documento considerado formal, sendo igualmente equivocados os argumentos dos parágrafos 11.47 e 11.48 do voto condutor do Acórdão. Logo, ao desqualificar o elemento probatório que atesta a realidade dos fatos, incorre a Turma Julgadora em nulidade, não se podendo confundir pactuação prévia com pactuação prévia formal. Há também falta de motivação quando a decisão afasta a tese de defesa de não haver na lei indicação de um momento para o arquivamento no Sindicato do instrumento de acordo coletivo mediante simples reiteração da acusação fiscal, eis que é certo não haver tal indicação na lei e sobre tal ponto não se manifestou o Acórdão, não podendo ser apreciado em sede de recurso sob pena de supressão de instância. Há ausência de motivação no tocante aos precedentes invocados para convalidar o direito aduzido, não podendo a decisão administrativa deixar de seguir jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção ou superação do entendimento aduzido (Lei n° 13.105/2015, arts. 15 e 489, §1°, VI). A motivação de os precedentes não serem vinculantes não afastar os precedentes invocados, havendo desrespeito ao devido processo legal, ao sistema de precedentes e à segurança jurídica, bem como ao dever de os atos administrativos serem motivados (Decreto n° 70.235/72, arts. 50, I, §1°, e 59, II; Lei n° 9.784/99, art. 2°; e Lei n° 13.105/2015, art. 489, II), ainda mais em face do art. 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. A motivação genérica, subjetiva e a invocar o “espírito da Lei n° 10.101/00” revela a carência de fundamentação legal da decisão, impondo-se a declaração de nulidade do Acordão por vício material de motivação. Nulidade por preterição ao direito de defesa. A decisão recorrida não aceitou a apresentação de novos elementos probatórios com lastro no art. 16, §4°, do Decreto n° 70.235, de 1972. Ignorou, portanto, o disposto no arts. 2° e 38 da Lei n° 9.784, de 1999, lei posterior a revogar a anterior incompatível, como determina o art. 2°, §1°, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, bem como a jurisprudência a consagrar a prevalência do princípio da verdade material (Acórdãos n° 1001-001.399, n° 1301-001.958, n° 9303-007.855. n° 9101 -002.781 e n° 9101-002.871). Caso não se reconheça a nulidade por preterição do direito de defesa, requer-se a admissão de futuros elementos probatórios.
		 (c) Nulidade do Auto de Infração e mérito. Caso não se entenda pela decretação da nulidade, em atenção ao disposto no art. 59, §3°, do Decreto n° 70.235, de 1972, requer-se o cancelamento da exigência fiscal objeto destes autos no que ultrapassa o referido limite de 20 salários-minimos.
		 (d) Participação nos Lucros e Resultados. Existência de regras claras e objetivas e da participação do sindicato. Os Acordos Coletivos de Trabalho – ACTs 2016/2017 e 2018/2019 foram precedidos de negociação entre recorrente e empregados representados pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo, havendo efetiva previsão de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos da participação dos empregados nos lucros e resultados da empresa e não impedindo o modelo legal que os empregados negociem metas individuais com seus superiores, tendo os empregados amplo conhecimento das metas global e individuais, havendo mero detalhamento por meio do Contrato de Metas. A conclusão de não ser possível comprovar que os indicadores (quantitativos e qualitativos) foram determinadas de forma prévia ao início de cada período é alcançada apenas caso sejam desconsiderados os elementos fáticos-probatórios do caso, eis que, após tratativas, os ACTs foram assinados pelas partes, ratificando todas as cláusulas e os procedimentos ali previstos, com incontroversa participação do Sindicato. Nas cláusulas quartas dos ACTs, constam os “Mecanismos de Apuração de Metas”, determinando-se que os programas próprios contam com Contrato de Metas, conforme modelo no Anexo I, dividido em duas partes por metas quantitativas e qualitativas e a contar com método de avaliação claro e detalhado. Na cláusula quinta são determinadas formas de apuração e pagamento, constando do Anexo II fórmula de cálculo. Drante o procedimento fiscal, foram apresentados esclarecimentos quanto ao resultado financeiro e quanto à base de resultado para as áreas de negócio e de suporte, bem como quanto à metodologia para apuração das alíquotas de cada área ou função. Alíquotas e bases não foram apuradas unilaterlmente por uma “área de planejamento”, pois os ACTs as trazem em suas cláusulas e anexos em regras claas e objetivas, de forma que a partir delas e da celebração do Contrato de Metas entre empregado e seu gestor, o empregado tem pleno e prévio conhecimento das metas a serem atingidas. A insurgência da decisão recorrida se limitou ao fato de tais metas terem sido fixadas em documento apartado e mediante negociação individual entre empregado e chefia sem participação do sindicato. Contudo, previsão e diretirzes estão pactuadas pelos ACTs, com o aval do respectivo sindicato. O art. 2°, §1°, II, da Lei n° 10.101/00 não veda a adoção de programa de metas, estando essse entendimento alinhado ao decidido nos Acórdãos n° 2202-005.193 e 2302-003.586. O modelo e a forma de apuração do Contrato de Metas são aprovados há anos pelo Sindicato dos Bancários de São Paulo como meio hábil para a aferição do montante de PLR, não havendo espaço para dúvidas quanto à clareza e objetividade dos programas e, caso os empregados entendessem não serem as regras claras e objetivas, no mínimo, as tentariam alterar parcialmente, contudo isso jamais ocorreu mantendo-se as regtas constantes ao longo dos anos. A reprodução do modelo ao longo dos anos restulta também no prévio conhecimemnto por todos os seus partícipes, não se podendo invocar evento futuro e incerto (possibilidade de alteração) para afastar essa constatação. Poderem as regras serem eventualmente modificadas revela o entendimento subjetivo adotado pela Turma Julgadora, a desconsiderar a materialidade dos fatos. A acusação de que os acordos anteriores não serviriam para atestar conhecimento por parte dos empregados apenas poderia ser feita se acompan demonstração das supostas mudanças realizadas, o que não foi feito. Assim, os aspectos fáticos reais afastam os elementos subjetivos e genéricos adotados pela decisão recorrida, inclusive a invocada eventualidade de não ser do conhecimento de todos os empregados, sendo certo que não se demonstrou que as mudanças que poderiam ser feitas foram introduzidas. Ao fazerem referência ao complexo processo de negociação, os ACTs atestam o fato de os empregados já terem conhecimento das negociações que culminaram na celebração dos instrumentos, o que comprova o fato de os empregados já terem conhecimento de suas respectivas metas no início do período, tendo participado de sua elaboração com sua respectiva chefia. Essa circunstância é reforçada pelos considerandos constantes do ACT 216/2017, com redação semelhante no ACT 2018/2019. Tal fato foi reforçado pelas declarações dos empregados a confirmar a ciência prévia acerca das metas e dos indicadores, juntadas por amostragem (doc. 02 da impugnação). Não há como se sustentar suposto desconhecimento, quando o próprio empregado declara o oposto. A decisão recorrida afastou tais documentos sob o equivocado entendimento de não serem suficientes, mas as declarações devem ser presumidas como verdadeiras em relação ao signatário (Lei n° 13.105/15, art. 408, caput). Ignorou-se que a complexidade de observação e mensuração da multiplicidade de funções, áreas, capacidades e estratégias de uma instituição financeira impossibilita, em tese, um programa único de PLR, mas a despeito de tamanha complexidade, as partes acordaram e foram capazes de estabelecer regras claras e objetivas para toas e quais quer situações dos mais de 500 empregados, situados em diferentes funções e áreas. A jurisprudência não respalda pressupostos de validade não inscritos objetivamente na legislação e reconhece não haver proibição legal para a especificação mais detalhada das regras e metas dos programas de PLR por meio de ato próprio, como ocorreu com os Contratos de Metas com estipulação das alíquotas de distribuição e bases de resultados, não cabendo à autoridade lançadora ou julgadora criar juízo de valor sobre critério eleito pelas partes, sendo meramente exemplificativos os constantes da lei. Apenas as metas individuais são negociadas entre empregado e superior, nunca o próprio ACT. Isso porque, seria impossível a previsão de metas para cada um dos mais de 500 empregados, como já dito. Assim, carece de fundamento legal e de razoabilidade o entendimento consignado na decisão recorrida de que “a negociação individual de cada empregado com sua chefia, sem a participação do sindicato, não pode ser considerada necessariamente uma regra nos moldes da legislação que rege a PLR, eis que o Sindicato já participou dos atos anteriores e há impossibilidade de o Sindicato participar da negociação individual de mais de 500 empregados, não havendo proibição na lei para uma negociação individual de metas entre empregado e superior e o mesmo vale para a determinação das alíquotas e das bases de resultado pelo recorrente, uma vez que  tais elementos e seus impactos no cálculo de cada empregado estão expressamente descritos nos ACTS, notadamente nos Anexos II, devidamente negociados e formalizados com o Sindicato, cabendo ao recorrente tão somente quantificar tais fatores, a partir de informações contábeis (lucro líquido, receitas, custos etc) e pesquisas que são apuradas e realizadas ao logo dos respectivos períodos. Não se mostra razoável, portanto, a acusação fiscal de que o fato de nos instrumentos coletivos não constar qualquer menção à pesquisa externa e tampouco à expectativa de resultado da área de negócio ou do banco implicaria em ofensa à legislação de regência (item 5.31 do REFISC), o que foi reproduzido por transcrição no acórdão recorrido. Até porque referida quantificação das bases de resultado do Recorrente e, isoladamente, das respectivas áreas de negócios apenas se toma viável no próprio ano corrente, uma vez que não é possível a pré-determinação de tais dados no momento de celebração dos ACTs, que ocorreu, frisa-se, antes do início dos respectivos anos. A definição das alíquotas de distribuição de resultado, por sua vez, é fator definido anualmente pelo Recorrente e, posteriormente, divulgado aos empregados, em comunicações internas, conforme chancelado pelo Sindicato nos Anexos II dos respectivos ACTs. Tal determinação é realizada a partir da importância estratégica de cada área para fins de aferição dos resultados almejados naquele período, usando como mero balizador os padrões adotados no mercado. Inclusive, ressalta-se que os empregados do Recorrente possuem previsibilidade acerca alíquotas de distribuição de resultado lhe serão fixadas. Isso porque, em que pese tais valores possam variar a cada ciclo, tal variação é ínfima, inexistindo qualquer prejuízo em sua divulgação ao longo do período. Por essas razões, nos ACTs, ao se tratar do “Acompanhamento do Programa”, há plena autorização ao Sindicato dos Bancários de São Paulo para acesso às informações relativas aos critérios de avaliação e apuração previstas nesses acordos, como se observa, a título de exemplo, do parágrafo único da Cláusula Décima Terceira do ACT 2016/2017. Ou seja, a despeito de a determinação/quantificação de centos indicadores e metas ocorrerem posteriormente à assinatura dos ACTs, é certo que o Sindicato pode, sempre que entender necessário, solicitar tais informações ao Recorrente, o que não foi questionado no acórdão recorrido. Diferentemente do que induz o acórdão recorrido, de que seria apenas uma negociação individual de cada empregado com a sua chefia, as diretrizes dessa negociação foram previamente negociadas com o Sindicato. A decisão recorrida não analisou devidamente os Contratos de Metas, não bastando considerá-los como insuficientes para evidenciar a determinação dos indicadores (quantitativos e qualitativos) como prévia ao início de cada ano em face das regras traçadas nos ACTs. Além disso, a clareza e a objetividade das regras devem ser aferidas pelas partes e não pela Turma Julgadora. O §6° do art. 2° da Lei n° 10.101/00 foi acrescido justamente para esclarecer que as metas se destinam às partes e não ao interesse da fiscalização tributária, posição já defendida pela jurisprudência e a revelar a natureza claramente interpretativa e alinhada à pretensão do legislador. Por não adotar interpretação adequada, a decisão invoca de forma reiterada o “espírito da lei” e revela propósito arrecadatório. Há pelo menos 27 anos são estabelecidos acordos de PLR e, ao invés de se assegurar a eficácia do direito social, são efetivadas sucessivas autuações, ano após ano, contra diversas empresas do setor, ao invés de se respeitar as manifestações das partes envolvidas nas negociações feitas em conformidade com a lei. Alíquotas de distribuição de resultados. Da análise da planilha à fl. 673 dos autos, em conjunto com os esclarecimentos prestados pelo Recorrente acerca da forma de apuração das verbas de PLR em sede de fiscalização, à fl. 86 dos autos, observa-se que, enquanto para os cargos de gestão (especialista, gerente, superintendente etc.) são usadas as alíquotas de distribuição de resultado, para os cargos operacionais (analista assistente, motoristas, secretárias etc.) são usados, por sua vez, múltiplos salariais. Ao não compreender referida distinção, que, destaca-se, foi devidamente apresentada e esclarecida pelo recorrente no procedimento fiscalizatório - e na impugnação, foi apontada uma suposta inconsistência nos valores indicados na coluna Q da planilha à fl. 673 dos autos. No mais, reitere-se que as alíquotas foram obtidas através de estudos específicos realizados por empresas especializadas e passaram por discussões e negociações internas, bem como foram compartilhadas internamente, assim como os múltiplos salariais, conforme troca de e-mails realizadas, não havendo que se falar em ausência de procedimentos formal, pois a Lei n° 10.1001/00 não define “procedimentos formais”, sendo exemplificativos os arts. 238 a 259 da Lei n° 13.105, de 2015, e a jurisprudência a considerar válida a citação judicial inclusive por Whatsapp, quando cumprida sua finalidade. O Acórdão não demonstra qualquer prejuízo e a inobservância de formalidades nas discussões e negociações internas e troca de e-mails deve ser analisada em face do princípio do formalismo moderado. Apontou-se ainda que o uso de um múltiplo salarial e o uso do salário de dezembro do ano de referência para o caso dos analistas, assistentes, motoristas, secretárias e demais cargos de nível operacional estaria, supostamente, contrariaria o disposto nos ACTs. No entanto, nos termos do parágrafo quarto da Cláusula Quarta dos ACTs, tem-se a previsão de regras diferenciadas para algumas posições de funcionários (denominados staff), entre elas, justamente, secretárias, assistentes executivas e motoristas, no sentido de que o Contrato de Metas destes empregados contará tão somente com metas qualitativas. O entendimento de não haver comprovação de negociação das regras diferenciadas com empregados e seus representantes sindicais decorre apenas da desconsideração da comprovação apresentada pelo recorrente. Ausência de caráter substitutivo ou complementar da remuneração dos pagamentos a título de PLR. Carece de fundamentação A imputação do uso de pesquisa externa e de o cálculo para os empregados do nível operacional a considerar seus valores individuais calculados a partir do salário de dezembro do ano de referência, multiplicado por um múltiplo salário, não previsto nos referidos acordos coletivos, como também, a observar critérios que não constam das regras formalizadas dos acordos coletivos de trabalho, com o objetivo de equiparar tais valores à remuneração variável paga pelo mercado aos trabalhadores do setor bancário ou financeiro. Não foi apresentado o cotejo dos valores recebidos pelos empregados do recorrente e do mercado de mão-de-obra bancária ou financeira, o que também não foi feito no acórdão recorrido (e nem poderia, uma vez que implicaria em inovação acusatória). Em verdade, a situação apenas revela a efetiva participação nos lucros, diante da contribuição para o atingimentos dos resultados. Não há prova do caráter substitutivo ou complementar, pois não comprovado que os salários pagos seriam inferiores ao de mercado ou irrisórios, sendo ônus da autoridade lançadora. Além disso, não há na legislação limitação máxima aos pagamentos de PLR, havendo inclusive decisão nesse sentido lavrada em face da própria recorrente (Acórdão n° 202-005.192). Não podem os pagamentos serem considerados remuneração, com base em mera presunção. 208. Não é possível comparar o salário dos empregados do Recorrente com a análise dos acordos coletivos (2016/2017 e 2018/2019), folhas de pagamentos, GFIPs, escrituração contábil etc. da própria recorrente. Justamente por essa razão que se pode afirmar que foi uma mera presunção da Autoridade Fiscal, que foi confirmada pelo acórdão recorrido. Não suficiente, verifica-se, do histórico de salários pagos aos empregados, uma consistência e compatibilidade com o mercado ao longo dos anos, enquanto, do outto lado, a partir do histórico de pagamento de PLR do Recorrente, a oscilação ano a ano conforme os resultados atingidos. Tal variação é inerente à natureza da PLR. seja do mercado financeiro ou não. Regularidade do pagamento de antecipação relativo ao ano-base de 2018 (ACT 2018/2019). A regra relativa à antecipação da PLR, no valor de até 40% de PLR do ano anterior, encontra-se nos parágrafos primeiro e segundo da Cláusula Sétima do ACT 2018/2019, que trata da Periodicidade, sendo de fácil percepção que há disposição clara e objetiva acerca da possibilidade de antecipação de pagamentos (fls. 611 e 612 dos autos). Assim, o parágrafo segundo determina os parâmetros a serem observados: (i) um valor mínimo de 1/2 salário com adicional de R$ 250,00 por empregado e (ii) a regra de que, no caso de pagamento de valores adicionais ao mínimo, estes deverão estar dentro de critérios justos e transparentes. Nesse contexto, pagou-se valor adicional ao mínimo segundo um critério objetivo, justo e transparente e a observar o valor mínimo fixado no ACT, realizando-se montantes de até 40% do valor apurado e pago no exercício anterior. A decisão recorrida não pode prosperar, pois, independentemente de eventual equívoco nas informações prestadas durante o procedimento fiscal, impõe-se a busca da verdade dos fatos e o valor mínimo de antecipação foi respeitado, restando observado o ACT. Legitimidade das assembleias a aprovar os ACTs. A Autoridade Fiscal acusou o Recorrente de não ter observado, nas deliberações que aprovaram os ACTs 2016/2017 e 2018/2019, o quórum mínimo de interessados, em segunda convocação, supostamente exigido nos termos do artigo 612 da CLT. A argumentação não merece prosperar, pois referida acusação não compete à autoridade fiscal e o artigo 612 da CLT não é aplicável ao caso em tela por se destinar às entidades sindicais representativas de categorias econômicas e profissionais, devendo prevalecer, segundo a jurisprudência trabalhista, as regras previstas nos atos societários sindicais. O Acórdão n° 2301-004.728, bem como o Acórdão n° 2201-004.565, já se manifestou pela impertinência desse argumento para a declaração de invalidade de acordo de PLR, salvo por denúncia da parte prejudicada, uma vez que a exigência do artigo 612 tem como destinatárias as entidades sindicais, visando a maior proteção do trabalhador. Ao desconsiderar a legislação pátria e o entendimento jurisprudencial, a decisão recorrida deve ser reformada, sob pena de invasão da competência do Ministério Público do Trabalhos e da Justiça do Trabalho, já que as disposições do art. 612 da CLT não foram replicadas na Lei n° 10.101/00 e deve ser garantida a liberdade e a autonomia sindicais (Constituição, art. 8°, I; e cancelamento da OJ-SDC n°13 do TST). No caso concreto, as assembleias observaram os quóruns de instalação e deliberação previstos no Estatuto do Sindicato (Estatuto do Sindicato dos Bancários de São Paulo, arts. 79 e 80), não tendo a recorrente culpa numa eventual inobservância do quórum mínimo e inexistindo nos autos qualquer indício em contrário. De qualquer forma, a participação do sindicato não deve ser tomada como requisito intransponível (Acórdão n° 9202-010.515). Existência de mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Os instrumentos questionados cumpriram os ditames legais por preverem regras claras e objetivas em relação ao montante cabível aos empregados, notadamente diante do exposto nas Cláusulas Quarta e Quinta e nos Anexos I e II dos ACTs. Os ACTs também prevêem os mecanismos de acompanhamento e aferição pelos empregados e pelo Sindicato, nos termos das Cláusulas Décima Terceira do ACT 2016/2017 (fl. 578 dos autos) e Décima Quinta do ACT 2018/2019 (fls. 626 e 627 dos autos), garantindo aos empregados pleno e livre acesso às informações relacionadas ao programa. A legislação não estabelece quais seriam as “formas adequadas”, sendo admissível o emprego de e-mail (Lei n° 13.105/15, art. 246; e Acórdãos n° 3402-007.151 e n° 2202-009.601). A fiscalização não apenas recusou o e-mail, como exigiu “ata de reunião” e “ata de eleição” e a Turma Julgadora apenas considerou não se tratar de documento adequado, sem exemplificar. Contudo, para além da referida comprovação e a previsão do procedimento adotado, em suas Cláusulas Quarta e Quinta, os ACTs também preveem expressamente os indicadores e mecanismos utilizados na apuração das metas (i.e.. a celebração do Contrato de Metas, as avaliações ao final de cada período, as divulgações das alíquotas de distribuição dos resultados e do próprio resultado auferido pela recorrente), bem como está previsto o livre acesso a tais informações a qualquer momento. Regularidade do arquivamento do ACT 2018/2019. A autoridade fiscal apontou suposta infração no tocante aos pagamentos das antecipações de PLR em agosto de 2018, na medida em que estes teriam sido efetuados antes da vigência do ACT 2018/2019, com fulcro, supostamente, no artigo 614, caput e parágrafo 1o, da CLT. No caso concreto, em 07/12/2017, após as devidas tratativas de negociação dos termos da PLR, Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 14/12/2017, aprovou por unanimidade o ACT 2018/2019, não havendo dúvida quanto a participação do Sindicato, sendo que o protocolo no Sistema Mediador apenas em 05/02/2019 para fins apenas de arquivamento, tal como previsto no art. 2°, §2°, da Lei n° 10.101/00, o que afasta a possibilidade de desconsideração dos valores de PLR pagãos em agosto de 2018, a título de antecipação.  No instrumento, restou claro que o programa próprio de PLR teria vigência para os exercícios de 2018 e 2019, no período compreendido entre 1o de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2019, com seus efeitos estendidos até o efetivo pagamento (fl. 615 dos autos). Deste modo, desde o princípio os empregados, assim como o Sindicato, tiveram conhecimento das regras e do período de vigência do programa, tendo sido, inclusive, celebrados os respectivos Contratos de Metas, entre cada empregado e seu superior, no início do ano, conforme já demonstrado. Não há a vinculação de que para o fiel atendimento da Lei n° 10.101/2000 deve-se observar também o artigo 614 da CLT e não há nesse artigo qualquer previsão no sentido de sua inobservância ser sancionada pelo desvirtuamento da PLR, não tendo a demora no arquivamento gerado qualquer prejuízo aos empregados. Aplicabilidade dos ACTs para todos os empregados. No que se refere ao ACT 2018/2019, quando da inclusão do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários do Município do Rio de Janeiro e do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Campinas e Região (em conjunto, Sindicatos dos Bancários do Rio de Janeiro e de Campinas, fls. 691), mediante outorga de poderes de representação para a CONTRAF para fins de proceder com assinatura de Aditivo ao ACT 2018/2019, houve a devida ratificação dos termos e procedimentos já adotados até aquele momento, que incluem os pagamentos efetuados aos empregados em agosto de 2018, a título de antecipação, havendo retroação de efeitos. No que tange ao ACT 2016/2017, especificamente ao pagamento efetuado em fevereiro de 2018, relativo ao ano-base de 2017, ressalta-se que o Recorrente aplicou as regras de tal instrumentos por extensão aos empregados localizados nos municípios de Campinas e Rio de Janeiro, priorizando, assim, a isonomia entre seus empregados e a concretização do direito constitucional destes de participarem nos lucros ou resultados da empresa. Considerando que os ACTs 2016/2017 e 2018/2019 são, praticamente, idênticos, é certo que, por consectario lógico, os Sindicatos dos Bancários do Rio de Janeiro e de Campinas não teriam qualquer óbice quanto à aplicação dos termos do ACT 2016/2017 aos empregados localizados em suas jurisdições. Por esse motivo, tal a ausência não tem o condão de invalidar os pagamentos efetuados aos empregados dos municípios de Campinas e Rio de Janeiro e muito menos o ACT como um todo, tendo sido respeitado o “espírito da lei” e o interesse dos empregados. Possibilidade de pagamento diferido via ações aos diretores empregados. Os documentos devem ser analisados de forma como elaborados, de modo a se constar a existência de regras claras e objetivas nos ACTs 2016/2017 e 2018/2019, como também específicas e individuais, consoante se observa do Plano de Administradores. Quanto às acusações relacionadas ao Plano de Administradores, celebrado em 2013 (fls. 676 a 688), cumpre esclarecer que referido instrumento é mais abrangente, sendo aplicável não só aos diretores empregados (sujeitos, portanto, à PLR, nos termos da Cláusula Primeira dos ACTs), mas também aos diretores estatutários não empregados e aos membros do Conselho de Administração - CA, sendo instrumento necessário para o cumprimento da Resolução n° 3.921/2010 do Banco Central do Brasil, de observância obrigatória e cuja aplicação se destinava a todos os diretores (empregados e não empregados) e aos membros do CA. Tal regramento tratava das normas e diretrizes para o pagamento da remuneração fixa e variável dos administradores, o que incluía, nesse último conceito, o pagamento realizado a titulo de PLR aos diretores empregados, nos termos do artigo 1o, inciso II, da referida Resolução. Em maio de 2018, o Plano de Administradores (que estava vigente desde 2013) foi substituído pela Política de Remuneração de Administradores (Política de Administradores), que também visa atender as finalidades previstas na Resolução nc 3.921/2010. Apesar de o Plano de Administradores estar datado de 2013, ele estava vigente ao longo dos anos de 2017 e 2018 (até maio), nos termos de sua Cláusula 6.3.1. (Este Plano vigorará por prazo indeterminado - fl. 688 dos autos). Ano após ano, os diretores aderiram a referido Plano de Administradores e, posteriormente, à Política de Administradores, que a lhe substituiu tão somente em maio de 2018. No Anexo 1 da Política de Administradores, há modelo do Termo de Adesão firmado pelos administradores, declarando pleno conhecimento e aceitando os termos da referida Política (amostra dos Termos, doc. 04 da impugnação). No parágrafo terceiro das suas Cláusulas Quintas dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019, determinou-se, expressamente, que alguns empregados, dependendo do cargo ou função desempenhada, receberão o pagamento da PLR em ações ou instrumentos baseados em ações, o qual poderia, ainda, ser parcialmente diferido em anos subsequentes, desde que com prévia aceitação do empregado e nos termos da Lei n° 10.101/2000. Contudo, por uma questão de organização da estrutura dos ACTs negociados e assinados com os Sindicatos, as partes convencionaram estabelecer o detalhamento dos direitos substantivos e das regras adjetivas em documento apartado, sendo o Plano em comento, justamente, um desses exemplos no que se refere ao pagamento da PLR em ações, mantido em linha com a Resolução n° 3.921/2010. A análise conjunta dos documentos revela a existência de regras claras e objetivas no programa de PLR, como também normas específicas e individualizadas. De todo modo, ainda que se entenda o Plano de Administradores como não integrante dos ACTs, é certo que não há violação da legislação de regência, pois os instrumentos coletivos expressamente autorizam o pagamento diferido em ações, não cabendo qualquer questionamento em razão de tais termos terem sido devidamente negociados e aprovados pelo Sindicato. Além disso, ainda que o Plano fosse datado de 2013, tinha prazo de vigência indeterminado e era citado como parte integrante dos acordos coletivos dos anos de 2017 e 2018. Tanto é assim que, a medida em que novos administradores ingressavam ao quadro de funcionários do Recorrente, havia anuência das políticas da instituição, mediante assinatura não só do contrato de trabalho, mas também do termo supramencionado. Não havia necessidade de os ACTs preverm as condições de diferimento dos pagamentos, pois a Resolução n° 3.921/2010 é de observância obrigatória e traz os regramentos basilares dessa modalidade de pagamento ao dispor que parte da remuneração variável dos administradores (entre eles, diretores empregados), a incluir a PLR, deve ser diferida para pagamentos futuros ao longo de, no mínimo, 3 anos subsequentes ao ano base. Independentemente da ausência de previsão no ACT do ano-base (2015), o recorrente estava sujeito às regulamentações previstas na Resolução n° 3.921/2010 e o Plano de Administradores já se encontrava vigente, sendo parte integrantes do respectivo programa de PLR as verbas diferidas recebidas pelos diretores empregados no ano de 2018, sendo irrazoável a desconsideração dos pagamentos diferidos relativos ao período de 2015 unicamente com base nessa alegação. Além disso, a mera ausência de assinatura na via acostada aos autos não é suficiente para sustentar um suposto desconhecimento dos partícipes. Pelo contrário, a íntegra da acusação fiscal, em especial quando se alude aos pagamentos feitos com a entrega de ações, demonstra que não só as partes conheciam o Plano de Remuneração, como também se submeteram ao seu teor.
		 (e) Necessidade de sobrestamento do processo. O presente processo deve ser sobrestado até o julgamento definitivo do mandado de segurança, ante a patente prejudicialidade (Lei n° 13.105/15, arts. 15 e 313, V, a; e jurisprudência).
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Relator.
		 Admissibilidade. Diante da intimação em 04/09/2023 (e-fls. 1112/1116), o recurso interposto em 03/10/2023 (e-fls. 1117/1118) é tempestivo (Decreto n° 70.235, de 1972, arts. 5° e 33). Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso voluntário.
		 Nulidades do Acórdão. Vícios de motivação. A decisão recorrida apresentou motivação para afastar as declarações dos empregados, tanto que a própria argumentação da recorrente reconhece que se adotou o entendimento de as declarações não terem o condão de suprir as exigências da Lei n° 10.101, de 2000. 
		 O mesmo pode ser dito em relação aos e-mails invocados pela recorrente e a valoração de tais documentos pela decisão recorrida de não serem procedimentos formais, bem como sobre haver equívoco ou não nos argumentos veiculados nos parágrafos 11.47 e 11.48 do voto condutor do Acórdão de impugnação. 
		 Encontrarem tais motivos e argumentos respaldo ou não na Lei n° 10.101, de 2000, e se tais motivos e argumentos são procedentes ou não é matéria de mérito, não havendo que se falar em vício de motivação. 
		 O fato de a decisão recorrida não acatar tese de defesa, por interpretar de modo diverso a Lei n° 10.101, de 2000, sobre o momento para arquivamento no sindicato do instrumento de acordo coletivo, invocando a razão de haver previsão de arquivamento (o espírito da lei) e não um dispositivo legal literal e expresso a constar de seu texto, igualmente não significa falta de motivação. 
		 A partir do texto normativo, o voto condutor da decisão recorrida extraiu a norma jurídica aplicável ao caso concreto, invocando inclusive o espírito da lei. Isso não significa carência de motivação.
		 Destarte, a argumentação da recorrente não prospera, pois em todas as situações invocadas houve motivação, ainda que a recorrente não concorde com o entendimento veiculado na decisão.
		 Por fim, no que toca à alegação de nulidade do Acórdão de Impugnação por afastar julgados invocados pela recorrente com base no fundamento de não serem vinculantes e, por conseguinte, não terem o condão de infirmar o entendimento contrário esposado pelo voto condutor da decisão recorrida, fundamento que, no entender da recorrente, significaria desrespeito ao devido processo legal, ao sistema de precedentes e à segurança jurídica, bem como ausência de uma verdadeira motivação, a violar o dever de os atos administrativos serem motivados e os arts. 15, 489, §1°, VI, 926 e 927, III, da Lei n° 13.105, de 2015 (Decreto n° 70.235/72, art. 59, II; Lei n° 9.784/99, arts. 2°, 50, I, §1°, e 69; e Lei n° 13.105/2015, arts. 15 e 489, II), devemos ponderar que a argumentação em tela não prospera, porque a mera invocação de julgados anteriores (precedentes persuasivos) não tem o condão de vincular o julgador administrativo, sendo admissível a adoção de entendimento contrário sem demonstração da existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento. Isso porque, o art. 489, §1°, VI, da Lei n° 13.105, de 2015, não tem o condão de transmutar o Civil Law do Direito Brasileiro em um Common Law, logo deve ser interpretado no sentido de versar sobre jurisprudência vinculante e precedentes vinculantes (Ag Inst no REsp 2.099.200-RJ; e REsp 1.698.774-RS), não sendo aplicável ao processo administrativo fiscal, conforme jurisprudência vinculante (Súmula CARF n° 169), o disposto no art. 24 do Decreto-lei nº 4.657, de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB), incluído pela Lei nº 13.655, de 2018.
		 Nulidade por preterição ao direito de defesa. Havendo norma expressa no art. 16, §4°, do Decreto n° 70.235, de 1972, não há lacuna a autorizar a aplicação subsidiária dos arts. 2° e 38 da Lei n° 9.784, de 1999, conforme assevera o art. 69 da Lei n° 9.784, de 1999. A hipótese em questão se amolda ao §2° do art. 2° do Decreto-lei n° 4.657, de 1942, e não ao §1° do art. 2° do Decreto-lei n° 4.657, de 1942. 
		 O princípio da verdade material pode justificar que o julgador conheça de ofício prova apresentada intempestivamente, uma vez que o julgador dispõe de poderes instrutórios e os prazos previstos lhe são impróprios. Porém, uma vez operada a preclusão probatória, o contribuinte não tem o direito de postular sua produção, não havendo que se cogitar de preterição ao direito de defesa por ter o julgador reconhecido a preclusão probatória.
		 Indefere-se o protesto genérico e manifestamente protelatório pela admissão de futuros elementos probatórios, uma vez preclusa a oportunidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 16, §4°).
		 Nulidade do Auto de Infração - AI de Contribuições para Terceiros. Não prosperando as alegações de nulidade, não há que se falar na hipótese do art. 59, §3°, do Decreto n° 70.235, de 1972. Além disso, houve renúncia à esfera administrativa no que toca à alegação de ser cabível o cancelamento da exigência por se ultrapassar o limite do artigo 4º da Lei nº 6.950, de 1981, para a base de cálculo das contribuições destinadas a outras entidades e fundos (Terceiros), eis que a empresa submeteu a matéria à apreciação judicial (Súmula CARF n° 1).
		 Participação nos Lucros e Resultados. Exigência de regras claras e objetivas e da participação do sindicato. Alíquotas de distribuição de resultados. Ausência de caráter substitutivo ou complementar da remuneração dos pagamentos a título de PLR. Em síntese, o recorrente argumenta que os ACTs 2016/2017 e 2018/2019 foram precedidos de negociação entre recorrente e empregados, estes representados pelo respectivo sindicato, havendo efetiva previsão de regras claras e objetivas nos ACTs, inclusive quanto à quantificação das bases e alíquotas de distribuição de resultado e às formas de apuração e pagamento, quando considerados seus Anexos I e II, tendo a negociação individual de metas entre empregado e superior gerado mero detalhamento em contrato individual de metas (documento apartado) respaldado dentro do regramento delineado nos ACTs e respectivos anexos e, por conseguinte, a se qualificar como possível juridicamente (Acórdãos n° 2202-005.193 e n° 2302.003.586) e imprescindível faticamente (complexidade das funções, áreas, capacidades e estratégias, número elevado de empregados e a inviabilidade de participação do sindicato nas negociações individuais, bem como a necessidade de quantificação da base de resultados e alíquotas no próprio ano corrente a partir de informações contábeis e pesquisa externa para se adotar como balizador padrões de mercado), não havendo que se falar em fixaçao ou apuração unilateral e nem em determinação unilateral das alíquotas e bases de resultados por sua quantificação pela recorrente a partir de informações contábeis e pesquisas realizadas ao longo dos respectivos anos (a determinação/quantificação de certos indicadores e metas posteriormente à assinatura dos ACTs seria neutralizada pela possibilidade de o Sindicato sempre poder solicitar informações e de já ter participado de anteriores ACTs a veiculara regras que se reiteram, bem como pela variação infima de base e alíquotas a cada cilco) e divulgadas em comunicações internas, chanceladas pelo previsto no Anexo I, tendo os empregados, inclusive em razão da negociação individual de metas, amplo conhecimento das metas global e individuais, conforme declarações (verdadeiras em relação ao signatário; CPC, art. 408, caput) a instruir a impugnação, metas posteriormente ratificadas nos ACTs, como destacam inclusive os considerandos dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019 (há pelo menos 27 anos são estabelecidos ACTs pelo Sindicato, com sucessivas autuações contra divesas empresas do setor, em detrimento da eficácia do direito social e das manifestações das partes envolvidas nas negociações), consubstanciando-se a ausência de alterações significativas nos sucessivos ACTs em atestado do conhecimento prévio das regras, bem como atestado de sua clareza e objetividade pela constância ao logo dos anos, inclusive com adoção do contrato individual de metas, sendo, no seu entender, subjetivas e equivocadas as ponderações da decisão recorrida em sentido contrário e a se valer reiteradamente da invocação ao “espírito da lei”, ainda mais não cabendo à autoridade lançadora ou julgadora valorar os critérios eleitos pelas partes, como determinaria o art. 2°, §6°, da Lei n° 10.101, de 2000. Em relação às alíquotas de resultados, a recorrente argumenta que na planilha de e-fls. 673 em relação aos cargos de gestão são informadas alíquotas de resultado, mas que para os cargos operacionais as alíquotas constituem-se em múltiplos salariais sobre o salário de dezembro do ano de referência, conforme regra diferenciada do parágrafo quarto da cláusula quarta dos ACTs a estabelecer contrato de metas apenas com metas qualitativas, inexistindo inconsistência na coluna “Q” da planilha de e-fls. 673, sendo as alíquotas obtidas mediante estudos específicos de empresas especializadas, bem como discutidas e negociadas internamente e compartilhadas internamente, conforme e-mails, não havendo que se falar em ausência de procedimeto formal. Argumenta também que carece de fundamentação a imputação do uso de pesquisa externa e, em relação a empregados de nível operacional, também haveria tal carência no que toca a a adoção de salários de dezembro como base de resultado e como alíquota um múltiplo salário, eis que previstos nos ACTs, não tendo a fiscalização cotejado os valores recebidos com valores do mercado de mão-de-obra bancária ou financeira, a significar mera presunção, inexistindo na legislação limitação máxima aos pagamentos de PLR.
		 No caso concreto, a fiscalização imputou como tributáveis valores pagos a título de participação nos lucros ou resultados nas competências 02/2018 e 08/2018, pertinentes, respectivamente, ao ACT 2016/2017 (e-fls. 566/585) e ao ACT 2018/2019 (e-fls. 604/618).
		 O ACT 2016/2017, firmado em 16/12/2016 (e-fls. 566/585), estabeleceu como períodos de apuração os anos de 2016 e 2017, a gerar pagamentos anuais até 28 de fevereiro do ano subsequente, prevendo ainda um adiantamento a ser pago até 31 de agosto do ano de apuração. Assim, o fato gerador relativo à competência 02/2018 refere-se ao segundo período de apuração previsto no ACT 2016/2017, ou seja, o ano de 2017.
		 O ACT 2018/2019, firmado em 14/12/2017 (e-fls. 604/618), estabeleceu como períodos de apuração os anos de 2018 e 2019, a gerar pagamentos anuais até 28 de fevereiro do ano subsequente, prevendo ainda um adiantamento a ser pago até 31 de agosto do ano de apuração. Assim, o fato gerador relativo à competência 08/2018 refere-se ao primeiro período de apuração previsto no ACT 2018/2019, ou seja, o ano de 2018.
		 No ACT 2016/2017, firmado em 16/12/2016 (e-fls. 566/585), há previsão de contrato individual de metas, nos seguintes termos:
		 CLÁUSULA QUARTA: MECANISMOS DE APURAÇÃO DE METAS 
		 PARÁGRAFO PRIMEIRO - A PPR será apurada levando-se em consideração as atividades desenvolvidas, consideradas cada uma das áreas, em função do grau de responsabilidade e influência que cada uma tem sobre os resultados do BANCO, podendo variar, consequentemente, o reconhecimento a título de participação. Para fins de PPR, as áreas estão assim divididas: (...)
		 PARÁGRAFO SEGUNDO - O PROGRAMA conta com um CONTRATO DE METAS (para todos os EMPREGADOS), conforme modelo constante no ANEXO I, que será estabelecido, de comum acordo, entre o EMPREGADO e sua respectiva chefia no início do PERÍODO DE APURAÇÃO e dividido em duas partes, sendo a primeira composta por metas quantitativas e a segunda por metas qualitativas. O CONTRATO DE METAS será disponibilizado aos empregados na intranet.
		 PARÁGRAFO TERCEIRO - A ponderação entre o peso das metas qualitativas e quantitativas pode variar entre as áreas especificadas no parágrafo primeiro da presente Cláusula, conforme cada um dos respectivos CONTRATOS DE METAS. Metas quantitativas, deverão compor 70% de sua meta total, de acordo com os pesos definidos em seu contrato de Metas, que poderão ser no mínimo de 10% e no máximo de 100%. Metas qualitativas deverão compor 30% de sua meta total, necessário para integralizar 100% no CONTRATO DE METAS. Metas da área, para o ano de 2017 deverão conter pelo menos uma meta com o peso de 30% que demonstre a entrega da área, assim a parte quantitativa será dividida em 30% meta da área e 70% meta individual, lembrando que o quantitativo total represente 70% e o qualitativo 30%. 
		 PARÁGRAFO QUARTO - Especificamente para as posições de STAFF (assim denominadas as secretárias, assistentes e motoristas) que correspondem a 19 Empregados, os CONTRATOS DE METAS contarão somente com metas qualitativas.
		 PARÁGRAFO QUINTO - A apuração das metas se dará ao final do respectivo PERÍODO DE APURAÇÃO e será atribuído a cada EMPREGADO, individualmente, um percentual de atingimento de metas. As metas quantitativas poderão receber o percentual máximo de atingimento de até 130% (cento e trinta por cento) e as metas qualitativas poderão receber o percentual máximo de atingimento de até 100% (cem por cento).
		 PARÁGRAFO SEXTO - Os CONTRATOS DE METAS são individuais para 2016 e individuais e de área para 2017, sendo estabelecidas no início de cada período. As avaliações ao final do PERÍODO DE APURAÇÃO têm como objetivo apurar a contribuição individual na consecução do objeto social e na qualidade dos serviços, valores que assumem papel fundamental para o sucesso do BANCO. Logo, a qualidade e excelência destes valores nada mais são do que um reflexo também do grau das competências e habilidades dos EMPREGADOS do BANCO, segundo uma escala pré-estabelecida, que toma em conta a performance de cada EMPREGADO e da sua área. Portanto, a PPR atenderá a um sistema misto de mecanismo de aferição de resultados, composto pela aferição de metas quantitativas e qualitativas por cada um dos EMPREGADOS.
		 PARÁGRAFO SÉTIMO - Este PROGRAMA ratifica as metas estabelecidas e de conhecimento prévio de todos os EMPREGADOS desde janeiro de 2016 referente ao ano de 2016 e dezembro de 2016 referente ao ano de 2017, relativos ao Período de Apuração. Essas metas não sofrerão mudanças dentro do PERÍODO DE APURAÇÃO sem o consentimento do funcionário. Eventual alteração, será em caráter excepcional, e nunca em prejuízo ao empregado.
		 No ACT 2018/2019, 14/12/2017 (e-fls. 604/618), há também previsão de contrato individual de metas, nos seguintes termos:
		 CONSIDERANDO que os CONTRATOS DE METAS previstos neste PROGRAMA, referente aos anos de 2018 e 2019, serão firmados até 31/12/2017 para o ano de 2018 e até 31/12/2018 para o ano de 2019.
		 (...)
		 RESOLVEM as partes instituir o PROGRAMA, nos termos a seguir negociados:
		 (...)
		 CLÁUSULA QUARTA: MECANISMOS DE APURAÇÃO DE METAS 
		 PARÁGRAFO PRIMEIRO - A PPR será apurada levando-se em consideração as atividades desenvolvidas, consideradas cada uma das áreas, em função do grau de responsabilidade e influência que cada uma tem sobre os resultados do BANCO, podendo variar, consequentemente, o reconhecimento a título de participação. Para fins de PPR, as áreas estão assim divididas: 
		 (...)
		 PARÁGRAFO SEGUNDO - O PROGRAMA conta com um CONTRATO DE METAS (para todos os EMPREGADOS), conforme modelo constante no ANEXO 1, que será estabelecido, de comum acordo, entre o EMPREGADO e sua respectiva chefia antes do início de cada período de apuração e dividido em duas partes, sendo a primeira composta por metas quantitativas e a segunda por metas qualitativas. O CONTRATO DE METAS estará disponibilizado aos EMPREGADOS no Portal do RH do Banco ABC Brasil.
		 PARÁGRAFO TERCEIRO - A ponderação entre o peso das metas qualitativas e quantitativas pode variar entre as áreas especificadas no parágrafo primeiro da presente Cláusula, conforme cada um dos respectivos CONTRATOS DE METAS.
		 Metas quantitativas, deverão compor 70% de sua meta total, de acordo com os pesos definidos em seu contrato de Metas, que poderão ser no mínimo de 10% e no máximo de 100%.
		 Metas qualitativas deverão compor 30% de sua meta total, necessário para integralizar 100% no CONTRATO DE METAS.
		 Metas da área, para os anos de 2018 / 2019, deverão conter pelo menos uma meta com o peso de 30% que demonstre a entrega da área, assim a parte quantitativa será dividida em 30% meta da área e 70% meta individual, lembrando que o quantitativo total represente 70% e o qualitativo 30%.
		 PARÁGRAFO QUARTO - Especificamente para as posições de STAFF (assim denominadas as secretárias, assistentes executivas e motoristas) que correspondem a 19 Empregados, os CONTRATOS DE METAS contarão somente com metas qualitativas.
		 PARÁGRAFO QUINTO - A apuração das metas se dará ao final do respectivo PERÍODO DE APURAÇÃO e será atribuído a cada EMPREGADO, individualmente, um percentual de atingimento de metas. As metas quantitativas poderão receber o percentual máximo de atingimento de até 130% (cento e trinta por cento) e as metas qualitativas poderão receber o percentual máximo de atingimento de até 100% (cem por cento).
		 PARÁGRAFO SEXTO - Os CONTRATOS DE METAS são individuais e de área para os anos de 2018 e 2019, sendo estabelecidas antes do início de cada período de apuração. As avaliações ao final de cada PERÍODO DE APURAÇÃO têm como objetivo apurar a contribuição individual do EMPREGADO na consecução do objeto social e na qualidade dos serviços, valores que assumem papei fundamental para o sucesso do BANCO. Logo, a qualidade e excelência destes valores nada mais são do que um reflexo também do grau das competências e habilidades dos EMPREGADOS do BANCO, segundo uma escala pré-estabelecida, que toma em conta a performance de cada EMPREGADO e da sua área. Portanto, a PPR atenderá a um sistema misto de mecanismo de aferição de resultados, composto pela aferição de metas Quantitativas e Qualitativas por cada um dos EMPREGADOS.
		 PARÁGRAFO SÉTIMO - As metas não sofrerão mudanças dentro do PERÍODO DE APURAÇÃO sem o consentimento do funcionário. Eventual alteração, será em caráter excepcional, e nunca em prejuízo ao empregado.
		 Para uma melhor compreensão da situação fática, cabe transcrever o Anexo I desses ACTs a veicular modelo para o contrato de metas dos períodos de apuração de 2017 e 2018:
		 /
		 /
		 Assinado em 16/12/2016, o ACT 2016/2017 foi posto antes do início do período de apuração de 2017, não tendo se limitado a outorgar competência para a celebração de contratos individuais de metas, ou seja, não se limitou a veicular delegação pura de competência a partir do Anexo I (verte comando genérico no sentido de as metas a serem fixadas por negociação individual terem a natureza quantitativa e/ou qualitativa), uma vez que veiculou norma coletiva a expressamente recepcionar as metas individualmente estabelecidas com os empregados em dezembro de 2016, ainda que assegurando subsidiariamente eventual alteração posterior mediante consentimento do empregado e em caráter excepcional e mais benéfico. A fiscalização, entretanto, não imputou o exercício de tal competência delegada de eventual alteração das metas individuais em relação ao período aquisitivo de 2017. Nesse contexto, prospera o inconformismo da recorrente sobre a admissibilidade da recepção pela norma coletiva das metas individuais quantitativas e qualitativas estabelecidas mediante anterior negociação individual cristalizada nos contratos de metas já celebrados em 16/12/2016 e a versar sobre o período de apuração de 2017. Logo, há respaldo no ACT 2016/2017 para a apuração do percentual de atingimento de meta total, calculado a partir dos Contrato de Metas recepcionados.
		 Porém, em relação ao período de apuração de 2018, o ACT 2018/2019 limitou-se a estabelecer delegação pura de competência para a fixação das metas mediante negociação individual, diante da ausência de regra a recepcionar contratos de metas já celebrados e da presença de considerando a asseverar que os contratos de metas relativos ao período de apuração de 2018 ainda seriam celebrados até 31/12/2017, bem como do comando genérico veiculado no Anexo I (a determinar a divisão de metas entre qualitativas e quantitativas e como tal incapaz de descaracterizar a delegação pura).
		 Nesse ponto, temos de destacar que fundamento do lançamento relativo ao Anexo I se mantém apenas em relação ao ACT 2018/2019.
		 Contudo, a apuração da participação nos lucros ou resultados estipulada pelos ACTs 2016/2017 e 2018/2019 não se encerra no cálculo do percentual de atingimento de meta total aferido a partir do contrato individual de metas, ou seja, não se encerra no fundamento relativo ao Anexo I, uma vez que tal indicador deve ser tomado em conjunto com a base de resultado para as áreas de negócio ou para o setor de suporte a considerar o somatório das áreas de negócio e em conjunto com percentual (alíquota) a ser atribuído a cada função dentro do banco de participação sobre a base de resultado definida (conforme área de negócio) ou sobre a base de resultado do Banco (suporte), devendo haver divulgação anterior ao início do período.
		 Assim, temos de analisar também o fundamento do lançamento fiscal relativo ao comando advindo do Anexo II dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019, transcrevo excerto dos ACTs e os respectivos Anexo II (e-fls. 572, 582, 610 e 618):
		 ACT 2016/2017
		 CLÁUSULA QUINTA: APURAÇÃO E PAGAMENTO DA PARTICIPAÇÃO O pagamento da PPR observará as regras deste PROGRAMA, bem como aquelas estabelecidas em seus ANEXOS, que, assinados pelos representantes do BANCO e do SINDICATO, fazem parte integrante deste documento.
		 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o pagamento da PPR dos EMPREGADOS serão tomados como base: (i) o resultado financeiro do BANCO; (ii) o percentual de atingimento de metas por cada EMPREGADO, apurado a partir do respectivo CONTRATO DE METAS; (iii) uma alíquota de distribuição de resultado dividida entre os integrantes de cada uma das áreas discriminadas no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta, desde que o Banco apresente lucro líquido positivo, conforme especificado no ANEXO II.
		 ACT 2018/2019
		 CLÁUSULA QUINTA: APURAÇÃO E PAGAMENTO DA PARTICIPAÇÃO O pagamento da PPR observará as regras deste PROGRAMA, bem corno aquelas estabelecidas em seus ANEXOS, que, assinados pelos representantes do BANCO e do SINDICATO, fazem parte integrante deste documento.
		 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o pagamento da PPR dos EMPREGADOS serão tomados como base: (l) o resultado financeiro do BANCO; (ii) o percentual de atingimento de metas por cada EMPREGADO, apurado a partir do respectivo CONTRATO DE METAS; (iii) uma alíquota de distribuição de resultado dividida entre os integrantes de cada uma das áreas discriminadas no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta supra, desde que o Banco apresente lucro líquido positivo, conforme especificado no ANEXO II.
		 /
		 
		 /
		 Diante desse regramento, aflora que o Anexo II dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019 não especifica como deve ser fixada a base de resultado financeiro para as áreas de negócio mencionadas no parágrafo primeiro da cláusula quarta do ACT, limitando-se a asseverar que “deverá refletir no menor nível de resultado individual ou da equipe quando não possível chegar em resultados individuais”. Além disso, não especifica como deve ser fixada “a alíquota de distribuição de resultado dividida entre os integrantes de cada uma das áreas de negócio e de suporte”, limitando-se a determinar sua divulgação antes do início do período aquisitivo.
		 A recorrente reconhece que quantificou as bases de resultado no próprio ano corrente, argumentando não ser possível pré-determinar tais dados ao tempo da celebração dos ACTs, tendo informado para a fiscalização que (e-fls. 101/102, 126, 128 e 129):
		 O Resultado Financeiro do Banco utilizado no cálculo da PLR considera o Lucro Líquido divulgado em relatório ao mercado, informado no site do banco, na área de Relacionamento com Investidor, que pode ser acessado em: https://ri.abcbrasil.com.br/informacoes-de-ri/central-de-resultados/ 
		 Quanto à base de resultado para as áreas de negócio, informamos que é apurada após acompanhamento feito pela área de planejamento, a qual é responsável pela determinação dos resultados auferidos mensalmente pela respectiva área de negócio, que, por sua vez, subsidia os funcionários e gestores com informações de evolução do negócio, bem como a apuração feita no final do ano que é utilizada para o cálculo do PPR.
		 A base de resultado para as áreas de suporte reflete a somatória dos resultados das áreas de negócio do banco, ou seja, o Resultado Financeiro do Banco.
		 (...)
		 A base de resultado para as áreas de negócios é apurada considerando a receita líquida, isto é, o resultado das receitas após a subtração dos custos, conforme discriminado em painel gerencial com o fechamento do ano específico para cada a área.
		 (...)
		 A apuração destes valores tem como base a utilização do resultado do banco ou de suas áreas de negócios, sendo que as regras objetivas para determinar a parcela do resultado do banco ou de suas áreas de negócio estão contidas no parágrafo primeiro da cláusula quinta do Programa Próprio de Remuneração:
		 (...)
		 Com fundamento na cláusula acima, tem-se como regra objetiva para o cálculo da PPR o seguinte racional:
		 (i) Para as áreas de negócios, a base de resultado deve refletir no menor nível o resultado individual ou da equipe quando não for possível chegar em resultados individuais, lembrando que base de resultado é apurada considerando a receita líquida, isto é, o resultado das receitas após a subtração dos custos. Posteriormente é aplicada alíquota atribuída a cada função, que se multiplica pelo percentual de atingimento de metas (avaliação de desempenho);
		 (ii) Para as áreas de suporte, a base de resultado deve refletir a somatória dos resultados das áreas de negócio, ou seja, o resultado do banco, o qual é multiplicado pela alíquota atribuída a cada função, que por sua vez multiplica-se pelo percentual de atingimento de metas (avaliação de desempenho).
		 2 – Resposta à solicitação de esclarecer detalhadamente quais receitas e despesas integraram o resultado das áreas de negócio, bem como o resultado do banco, para fins do pagamento das PLR referentes aos anos de 2017 e 2018, observada a forma de cálculo apresentada no anexo II dos respectivos acordos coletivos de trabalho.
		 Para responder este item requer-se dilação de prazo de mais 10 (dez) dias.
		 (...)
		 Para compor o resultado das áreas de negócio do Banco são consideradas todas as receitas obtidas na geração de resultado com os produtos financeiros que o Banco opera (empréstimos e financiamentos, fianças, derivativos, câmbio, aplicações etc) de acordo com os seus diversos segmentos, como, por exemplo, receitas com tarifas, receitas de crédito (spread), deduzindo, por exemplo, os custos diretos e indiretos.
		 A título de exemplo, indica-se, abaixo, os resultados por negócio do Banco para os anos de 2017 e 2018:
		 /
		 Quanto ao resultado do Banco considera-se o lucro líquido, conforme publicado ao mercado.
		 De fato, a base de resultado deve necessariamente ser aferida conforme o transcurso do período aquisitivo, contudo, as regras traçadas nos ACTs, mesmo se considerando o Anexo II, são obscuras e é nítida dificuldade da empresa em atender às solicitações da fiscalização para evidenciar a apuração das bases de resultado das áreas de negócio e de suporte, não tendo a recorrente apresentado justificativa para a não explicitação por trabalhador da base de resultado na coluna “F” planilha de e-fls. 673, apresentada em resposta ao Termo de Intimação Fiscal n° 2 para demonstrar a apuração das verbas de PLR individuais pagas aos empregados e administradores durante o ano de 2018 no programa da própria intimada (e-fls. 96 e 673).
		 Maior obscuridade há em relação à definição da alíquota a incidir sobre a base de resultado, pois, mesmo considerando-se o disposto nos Anexos II, não há nos ACTs estipulação de competência ou de coordenada a ser seguida para a fixação da alíquota, uma vez que a única exigência fixada na norma coletiva reside na determinação para que o percentual da alíquota a ser aplicada sobre a base de resultado seja divulgada antes do início do período de apuração. 
		 Há, portanto, lacuna manifesta e insuscetível de complementação mediante simples complementação técnica, eis que ausente regra material a ser complementada.
		 Frise-se ainda que os ACTs e respectivos Anexos II nem ao menos veiculam norma a outorgar competência para dispor sobre as alíquotas de distribuição de resultado, fixando apenas que se trata de “uma alíquota de distribuição de resultado dividida entre os integrantes de cada uma das áreas discriminadas no parágrafo primeiro da Cláusula Quarta, desde que o Banco apresente lucro líquido positivo, conforme especificado no ANEXO II” (e-fls. 572 e 610, esta com acréscimo da palavra “supra” após “Cláusula Quarta”), ou seja, de um “% atribuído a cada função dentro do banco de participação sobre a base de resultado definida, divulgado antes do início do período” (e-fls. 582 e 618) ou de “% atribuído a cada função dentro do banco de participação sobre a base de resultado do Banco, divulgado antes do início do período” (e-fls. 582 e 618).
		 Instada pela fiscalização a esclarecer quais foram os critérios objetivos utilizados para determinar as alíquotas relacionadas às áreas de negócio e de suporte, consoante citado no Anexo II, a recorrente informou (e-fls. 102/103):
		 Os critérios para determinar as alíquotas das áreas de negócios são definidos conforme estratégia do Banco para posicionamento de remuneração perante o Mercado. Para tanto, considera-se dados de pesquisa efetuada por uma empresa de consultoria especializada em remuneração, a saber, Mercer Brasil:
		 (https://www.mercer.com.br/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_campaign=hubify_qualificar_GADS_ins titucional&utm_term=institucional&utm_content=ad01_responsivo&gclid=EAIaIQobChMIm6SruIzL9wIVDRitBh1xb QWaEAAYASAAEgLl1vD_BwE)A pesquisa tem foco no setor de instituições financeira e envolvendo mais de 50 (cinquenta) instituições financeiras para avaliação de cada posição.
		 (...)
		 Os acordos de Programa de Remuneração Própria - PPR e, consequentemente, as alíquotas indicadas no item anterior, são discutidos anualmente ou bienalmente com os empregados, conforme comunicação interna.
		 A partir da leitura do próprio PPR e do Acordo Coletivo de Trabalho 2016/2017, conforme página 3 deste último, especificamente no item (iii) do parágrafo primeiro da cláusula sétima, verifica-se que é dada ciência ao empregado da aplicação de alíquota de distribuição de resultado.
		 A título de exemplo, pode-se comprovar pelos e-mails de comunicação em anexo (Doc_Comprobatorios_01), que as alíquotas definidas para o programa e utilizadas no cálculo para pagamento são previamente comunicadas aos funcionários e que são apresentadas em montantes mínimos e máximos individuais, com base em regras de percentual mínimo de distribuição do Lucro Líquido.
		 O Doc_Comprobatorios_01 (e-fls. 689) constitui-se em e-mail datado de “segunda-feira, 18 de julho de 2016 09:54:32” em que consta o seguinte texto:
		 Prezado Diretor(a), bom dia!
		 Abaixo estão as novas alíquotas da sua equipe, lembrando que as alíquotas foram definidas considerando os 15% do corte contábil e as práticas de remuneração do mercado (mercer) de acordo com cada cargo e área.
		 Todas as alíquotas foram compartilhadas com os diretores e vp’s de cada estrutura e foram aprovadas no último comitê executivo.
		 Pedimos que comuniquem suas equipes, e se precisarem de apoio para comunicação ou tiverem dúvidas das novas regras do Programa de Bônus divulgadas anteriormente, peço que entrem em contato comigo.
		 Em resposta ao Termo de Intimação n° 5, a empresa tentou atender à solicitação para detalhamento das regras objetivas efetivamente utilizadas para determinar as alíquotas aplicadas nos cálculos das PLR por área e/ou por cargo ou função, pagas durante o ano de 2018, com referência aos acordos próprios dos anos de 2016/2017 e 2018/2019 , bem como o esclarecimento da relação dessas regras objetivas com informações levantadas nas pesquisas salariais de mercados contratadas junto à consultoria Mercer:
		 Primeiramente deve-se diferenciar duas formas distintas de remuneração: (i) a título de Participação nos Lucros e Resultados – PLR; e (ii) no âmbito do Programa Próprio de Remuneração – PPR, a título de “PLR própria”.
		 Em se tratando de PLR, o montante pago será calculado considerando o lucro líquido do Banco divulgado em relatório ao mercado, informado no site do banco.
		 Em se tratando do PPR, o montante pago é calculado com base em determinado resultado, que é determinado previamente, o qual considera aplicação de determinada alíquota e o atingimento de metas definidas entre o colaborador e seu gestor, conforme abaixo, o que está descrito no anexo II do plano de PPR já fornecido no âmbito desta Fiscalização em resposta ao TIF 3:
		 /
		 A remuneração recebida pelo colaborador no âmbito do PPR faz parte de uma estratégia de remuneração do Banco para atração e manutenção de talentos dentro da instituição financeira, que pode variar de acordo com o funcionário, cargo, área e função, bem como é determinada após análise de dados de mercado fornecidos pela Mercer, conforme contrato firmado entre a empresa e o Banco.
		 Vale esclarecer que a Mercer disponibiliza em seu banco de dados informações de mercado sobre remuneração que podem ser consultadas por todos os seus clientes. Trata-se de ferramenta de consulta livre que serve como referência para que todos os clientes da Mercer tomem as suas decisões, conforme comprova o documento anexo (Doc.02)
		 Em outras palavras, clientes da Mercer, tal como é o Banco, devem entrar no site da empresa e aplicar os filtros de busca que sejam adequados à suas necessidades.
		 A título de exemplo, se o Banco visualizar em consulta ao banco de dados da Mercer que um determinado cargo/função possui uma remuneração variável de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e entender que este é um valor adequado, o cálculo para determinação da alíquota corresponde a uma conta de chegada considerando que se as metas forem atingidas e o resultado for obtido, a alíquota será determinada levando em conta estes dois fatores.
		 Ex. A – Expectativa de Resultado: 5.000.000 
		 B – Remuneração Variável paga no Mercado: 200.000 
		 C – Alíquota = B / A = 200.000/5.000.000 = 4% (neste exemplo)
		 Diante do conjunto probatório colhido, a fiscalização considerou que as bases de resultados foram determinadas unilateralmente por uma “área de planejamento” do banco, utilizando critérios não especificados nos acordos coletivos e, portanto, sem a participação do sindicato dos trabalhadores; e que a adoção dos dados levantados pela consultoria Mercer evidencia, em última análise, a natureza remuneratória dos pagamentos. Considerou também que as alíquotas de distribuição de resultado foram fixadas unilateralmente pela empresa, a partir de regras de cálculo não constantes dos acordos coletivos.
		 Como já dito, os critérios para a apuração das bases de resultados (veiculados no ACTs e seus Anexos II) são obscuros, sendo difícil precisar, mesmo diante de todos os esclarecimentos apresentados pela recorrente, se o cálculo empreendido na apuração dos valores pagos teria observado o lacônico regramento traçado nos ACTs e Anexos II. 
		 Além disso, não há respaldo nos ACTs para a fixação das bases de resultados no salário de dezembro do ano de referência e nem para a substituição das alíquotas de distribuição de resultados por “múltiplo salarial”, inclusive em relação às “posições de STAFF”, pois o parágrafo quarto da cláusula quatro dos ACTs se refere aos contratos de metas (Anexo I) e não às bases de resultados ou às alíquotas de distribuição de resultados (Anexo II).
		 Acertado o entendimento da fiscalização de caber à norma coletiva, inclusive à norma coletiva posta por comissão paritária integrada por representante sindical, fixar o regramento relativo ao contrato de metas, mas na medida em que não se admite a delegação pura de competência para empregador e empregado disporem livremente sobre as metas a serem fixadas, tal como ocorreu no ACT 2018/2019. Acertada a constatação de que houve lacuna nos ACTs, mesmo considerado o Anexo II, em relação às alíquotas de distribuição de resultado, não sendo admissível sua colmatação de forma unilateral pelo empregador ou mesmo por negociação interna entre diretores e comitê executivo, ainda que divulgada internamente aos empregados e documentada por e-mails, eis que a legislação exige a formalização das regras atinentes à participação nos lucros ou resultados mediante convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo firmado por comissão paritária integrada por representante sindical.
		 Destaque-se que se admite a delegação de competência para complementação de regra substantiva posta pela autonomia privada coletiva (delegação regulamentar), a gerar mera complementação técnica da regra coletiva em documento apartado, complementação técnica (regulamentar) passível inclusive de negociação individual atomizada. 
		 Não é juridicamente possível, contudo, a total transferência (delegação pura) do poder normativo atinente à definição de regra de regência da participação nos lucros ou resultados, uma vez que o poder normativo em tela foi outorgado expressamente pela lei aos sindicatos das categorias econômica e profissional (cujo exercício gera convenção coletiva de trabalho) ou ao sindicato da categoria profissional e à empresa (cujo exercício gera acordo coletivo de trabalho) ou à comissão paritária integrada por representante indicado pelo sindicato (cujo exercício gera acordo posto por comissão paritária integrada por representante do sindicato da categoria profissional) e não para o empregador (simples exercício de poder diretivo do empregador) ou para empregador e cada trabalhador de forma isolada (negociação individual atomizada).
		 Logo, considero também correto o entendimento da fiscalização de que, no presente caso concreto, competiria à norma coletiva (incluída a hipótese da norma posta por comissão paritária integrada por representante sindical) dispor sobre as alíquotas de distribuição de resultado.
		 Ressalte-se que a presente fundamentação relativa ao Anexo II é suficiente para a manutenção integral do lançamento, tanto em relação ao ACT 2016/2017 como em relação ao ACT 2018/2019, não havendo jurisprudência vinculante sobre a matéria.
		 Participação nos Lucros e Resultados. Regularidade do pagamento de antecipação relativo ao ano-base de 2018 (ACT 2018/2019). Incorreta a percepção da fiscalização de o ACT 2018/2019 autorizar antecipação de um valor mínimo de ½ salário com adicional de R$ 250,00, em face da redação do texto normativo (e-fls. 611):
		 CLÁUSULA SÉTIMA: PERIODICIDADE 
		 PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para o ano de 2018, os pagamentos deverão ser realizados pelo BANCO aos seus EMPREGADOS, anualmente, até 28 de Fevereiro de 2019, ao PERÍODO DE APURAÇÃO, podendo haver ou não antecipação de no mínimo 1/2 Salário com adicional de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), até 31 de Agosto de 2018. Na respectiva data (até 31 de Agosto de 2018), respeitando a Lei no 10.101 de 19 de dezembro de 2000, a antecipação da CCT dos Bancários vigente será realizada na mesma data do pagamento referente a antecipação proporcional do PROGRAMA PRÓPRIO. Será referência para o pagamento da antecipação a CCT dos Bancários vigente. Eventuais diferenças de valores geradas pela regra de antecipação a ser definida na CO- dos Bancários vigente neste período, serão pagas até 28 de Fevereiro de 2019, referente ao ano de 2018. (...)
		 Participação nos Lucros e Resultados. Legitimidade das assembleias a aprovar os ACTs. O cancelamento das Orientações Jurisprudenciais n°13 e n°21 da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SDC do Tribunal Superior do Trabalho - TST não foi amparado na não recepção do art. 612 da CLT pela Carta de 1988, mas na necessidade de observância de quórum específico previsto no art. 859 da CLT para o ajuizamento de dissídio coletivo. Logo, subsiste o entendimento de ser aplicável o quórum estabelecido no art. 612 da CLT para a celebração de convenções e acordos coletivos de trabalho (ARR-4506-30.2011.5.12.0016, 8ª Turma do TST; AIRR-1000292-81.2021.5.02.0088, 8ª Turma do TST; e AIRR-1000612-11.2020.5.02.0010, 6ª Turma do TST). O art. 612 da CLT é norma cogente, na medida em que concretiza o princípio da representatividade da categoria e da proteção do trabalhador, não havendo que se falar em afronta à liberdade ou à autonomia sindicais ou ao art. 8º, I, da Constituição Federal. Uma vez descumpridos os preceitos das legislações trabalhista e tributária, a caracterização da parcela como base de cálculo das contribuições objeto do presente lançamento atende ao princípio constitucional da proteção do trabalhador. Além disso, no caso concreto, nem se discute se o art. 612 da CLT consubstancia-se em norma cogente ou supletiva, eis que o caput do art. 79 do Estatuto do Sindicato dos Bancários de São Paulo assevera expressamente que o quórum para a instalação de Assembleia (quórum de comparecimento e votação) previsto em suas alíneas (conforme sua alínea b, em segunda convocação: em qualquer número) se aplica tão somente na hipótese de não haver regulação diversa e específica. O art. 612 da CLT veicula justamente regulação diversa e específica (bem como cogente, reitere-se), pois estabelece que a Assembleia Geral convocada para o fim específico de discutir a celebração de acordo coletivo deve observar o quórum de instalação em segunda convocação de um terço dos interessados. O art. 80 do Estatuto se refere ao quórum de pronunciamento sobre relações de trabalho e não sobre o quórum de instalação, ou seja, versa sobre o quórum de aprovação (deliberação ou pronunciamento, na dicção do Estatuto do Sindicato) e não sobre o quórum de comparecimento e votação (instalação). O sindicato de empregados constitui-se em entidade representativa de categoria profissional, logo para celebrar validamente acordo coletivo de trabalho com empregador deve observar o quórum do art. 612 da CLT. Não respeitado o preceito contido no art. 612 da CLT, o acordo coletivo de trabalho não é juridicamente valido, sendo nulo de pleno direito (CLT, art. 9º), e, por conseguinte, não restou observada a Lei n° 10.101, de 2000, competindo à autoridade fiscal avaliar o preenchimento ou não do disposto na alínea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991. Não se cogita de invasão da competência do Ministério Público do Trabalho ou da Justiça do Trabalho, sendo da competência da autoridade lançadora constituir o crédito tributário em tela. A recorrente é parte contratante do acordo coletivo de trabalho, logo não há como se negar seu dever de diligenciar no sentido de aferir a regularidade dos poderes do sindicato contratante. A situação concreta discutida nos autos não versa sobre comissão paritária a ser integrada por representante sindical, sendo diversa da analisada no Acórdão n° 9202-010.515. A fiscalização considerou as atas de convocação, as listas de presença e número de empregados constantes das GFIPs para concluir pela inobservância do quórum legal. As atas das Assembleias carreadas aos autos com a impugnação não infirmam as constatações da fiscalização. Não há jurisprudência vinculante sobre os temas em questão.
		 Participação nos Lucros e Resultados. Existência de mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado. Como já evidenciado no presente voto, os ACTs, mesmos considerados os Anexos I e II, não veiculam regras claras e objetivas, havendo inclusive lacuna, não sendo admissível sua colmatação por tratativas registradas em e-mail. Reitere-se que e-mail não tem o condão de substituir acordo coletivo de trabalho, convenção coletiva de trabalho ou acordo firmado no âmbito de comissão paritária integrada por representante sindical. O invocado livre acesso do sindicato às informações relacionadas à participação nos lucros ou resultados não afasta tais constatações.
		 Participação nos Lucros e Resultados. Regularidade do arquivamento do ACT 2018/2019. No que toca ao entendimento fiscal de protocolo do ACT 2018/2019 em 05/02/2019 no Sistema de Negociações Coletivas – Sistema Mediador ensejar pagamento antes do início de vigência do acordo coletivo de trabalho, devemos ponderar que, conforme iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o depósito da norma coletiva perante as autoridades de que trata o art. 614, caput, da CLT não interfere na validade e eficácia da norma trabalhista autônoma (Ag-AIRR-100521-04.2017.5.01.0551, 7ª Turma do TST; Ag-AIRR-1260-05.2017.5.17.0007, 1ª Turma do TST; e Ag-AIRR-1229-70.2017.5.17.0011, 5ª Turma do TST).
		 Participação nos Lucros e Resultados. Aplicabilidade dos ACTs para todos os empregados. A outorga de poderes para a CONTRAF – Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro assinar Acordo Coletivo de Trabalho 2018/2019 (procurações, e-fls. 691) com a recorrente em nome do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte e Região e do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários do Município do Rio de Janeiro, firmadas, respectivamente, em 25/05/2018 e 09/10/2018, e a outorga de poderes para a CONTRAF assinar Termo Aditivo ao ACT 2018/2019 com a recorrente em nome do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários de Curitiba e Região, do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Campinas e Região e do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre e Região, firmadas, respectivamente, em 07/02/2019, 20/02/2019 e 07/02/2019, consubstancia-se em prova de que essas entidades sindicais não eram parte do ACT 2018/2019 quando da assinatura pela recorrente e pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo em 14/12/2017. Com exceção da procuração para o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte e Região, todas as procurações foram outorgadas após o pagamento da antecipação de 08/2018, subsistindo a imputação da fiscalização de não haver prova de o acordo coletivo de trabalho ter sido firmado em relação às filiais de Campinas e Rio de Janeiro antes do pagamento da antecipação de 08/2018, tendo a fiscalização inclusive destacado que o aditivo foi firmado pela CONTRAF enquanto procuradora apenas em 15/02/2019. Note-se que o lançamento fiscal somente envolveu a filial (0006) do Rio de Janeiro e a filial (0004) de Campinas (e-fls. 827). Além disso, as procurações são específicas para o ACT 2018/2019, não tendo o condão de abranger pagamento referente ao ACT 2016/2017. O princípio da isonomia não tem o condão de afastar o disposto no inciso II do art. 8° da Constituição da República e nem a constatação de que o pagamento para as filiais do Rio de Janeiro e Campinas não observar a exigência da Lei n° 10.101, de 2000, de a participação nos lucros ou resultados ter de ser objeto de negociação coletiva a gerar convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo firmado por comissão paritária integrada por representante sindical. Não há como se firmar a participação nos lucros e resultados de forma retroativa, eis que para que se cumpra a finalidade de ser efetivo instrumento de integração entre o capital e o trabalho e incentivo à produtividade, tal como define o art. 1° da Lei n° 10.101, de 2000, com lastro no art. 218, §4°, da Constituição da República, há que se exigir que a participação nos lucros ou resultados tenha pactuação prévia ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros ou resultados. O espírito da lei não contempla a pretensão da recorrente. A assinatura do instrumento coletivo antes do início do período aquisitivo, além de ser uma decorrência lógica da definição legal de participação nos lucros ou resultados, é exigência expressamente evidenciada no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000. Não se trata de uma mera faculdade, mas de requisito inerente à natureza do instituto da participação nos lucros e/ou resultados. Somente a assinatura do acordo coletivo de trabalho ou da convenção coletiva de trabalho ou do acordo estabelecido por comissão paritária integrada por representante indicado pelo sindicato encerra a negociação coletiva. Antes disso, não há regra, mas expectativa de regra. Por ser expectativa, não se trata de regra objetiva enquanto norma jurídica trabalhista autônoma posta, ou seja, ainda que se tome a expectativa por regra pressuposta a aflorar da negociação pendente, ela não será objetiva, na medida em que não foi posta em instrumento coletivo de trabalho. Ainda que se tome a expectativa por regra, ela não será clara, pois obscurecida pela possibilidade de modificação e pela percepção subjetiva de cada trabalhador quanto à firmeza da expectativa. É irrelevante que os trabalhadores tenham tido conhecimento do andamento das tratativas junto à CONTRAF ou junto ao Sindicato de São Paulo, inclusive via negociação individual entre trabalhador e respectiva chefia (contrato de metas), bem como é irrelevante haver semelhança das regras efetivamente fixadas ao longo do tempo, no transcorrer de sucessivos acordos e convenções coletivos, inclusive dos acordos firmados por sindicato de jurisdição diversa, pois, antes da assinatura a envolver sindicato da jurisdição do trabalhador ou comissão paritária e representante sindical da jurisdição do trabalhador, não há pactuação coletiva, não há regra de direito posta, mas negociação de regra ainda a ser fixada e a sofrer distorções pela pendência da negociação à luz do labor executado e dos lucros/prejuízos e resultados havidos durante o período aquisitivo já transcorrido, a violar a finalidade do instituto e a norma veiculada no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000. A demora e a complexidade da negociação coletiva, a ter por atores os sindicatos das categorias econômica e profissional ou o sindicato da categoria profissional e a empresa ou os integrantes da comissão paritária integrada por representante indicado pelo sindicato, e a invocada praxe adotada pelo setor econômico e profissional não têm o condão de afastar a incidência da Lei n° 10.101, de 2000, sendo exigível da recorrente a conduta de recolher as contribuições previdenciárias e para terceiros decorrentes do pagamento de valores à título de PLR sem a observância do regramento traçado na Lei n° 10.101, de 2000,  por força do disposto na alínea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991. A regra jurídica da alínea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, extrai seu fundamento de validade do art. 7º, XI, da Constituição, a determinar que a desvinculação da remuneração se dá “conforme definido em lei”, como definido pelo Supremo Tribunal Federal ao fixar a tese de repercussão geral de que a natureza jurídica dos valores pagos a trabalhadores sob a forma de participação nos lucros para fins tributários depende de regulamentação e decidir que, na medida em que a disciplina do direito à participação nos lucros somente se operou com a edição da Medida Provisória n° 794, de 1994, houve a incidência da respectiva contribuição previdenciária sobre os valores percebidos antes da entrada em vigor desse ato normativo (RE 569.441, Tema n° 344). Como decorrência lógica do raciocínio adotado no julgamento do RE 569.441, a inobservância da regulamentação enseja igualmente a incidência da respectiva contribuição. Antes do advento do § 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, incluído pela Lei nº 14.020, de 2020, havia jurisprudência que admitia a possibilidade de flexibilização do rigor da norma veiculada no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, diante da avaliação do caso concreto, mas desconheço decisão a admitir negociação por sindicato de jurisdição diversa ou retroação de norma negociada para jurisdição diversa. Considero, contudo, que a referida flexibilização era equivocada, pois desconsiderava o fato de não haver norma jurídica coletiva até a assinatura do acordo ou da convenção coletivos de trabalho ou do acordo estabelecido por comissão paritária integrada por representante indicado pelo sindicato, mas mera expectativa de regra, passando a expectativa de regra a gerar efeitos jurídicos tão somente com o surgimento do § 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, incluído pela Lei nº 14.020, de 2020. Note-se que o novel § 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, não veicula norma interpretativa, eis que não há como se admitir a alteração retroativa da natureza jurídica dos valores pagos aos trabalhadores, uma vez já ocorridos os fatos geradores (Lei n° 5.172, de 1966, art. 144) ao tempo em que havia mera expectativa de positivação da norma jurídica trabalhista coletiva autônoma. Para a expectativa de direito poder gerar efeitos jurídicos tributários (princípio da legalidade), é necessária a existência de disposição legal expressa, disposição esta que surge no ordenamento jurídico com a inclusão do § 7° no art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, pela Lei nº 14.020, de 2020, sendo os presentes fatos geradores (02/2018 e 08/2018) anteriores ao seu advento.
		 Participação nos Lucros e Resultados. Possibilidade de pagamento diferido via ações aos diretores empregados. A previsão constante do próprio Plano de Remuneração de Administradores (cláusula 4.3.1.1), firmado unilateralmente pela empresa (e-fls. 676/688), de a remuneração variável compreender os valores fixados e pagos com base no PLR, integrando o Plano de Remuneração Variável o PLR, não tem o poder de gerar sua integração aos programas de participação nos lucros e resultados previstos nos acordos coletivos de trabalho, sendo irrelevante a invocação da Resolução n° 3.921, de 25.11.2010, do Conselho Monetário Nacional, bem como a previsão (cláusula 3.3.1) de vigência por prazo indeterminado. Os acordos coletivos (e-fls.) também não veiculam qualquer autorização para a criação de programa próprio paralelo e unilateral e nem recepcionam o Plano de Remuneração de Administradores instituído unilateralmente pela empresa em 28/12/2012 e aditado em 2013 (e-fls. 676/688) ou o a posterior Política de Remuneração de Administradores como participação nos lucros ou resultados, não tendo a disposição constante dos ACTs 2016/2017 e do ACT 2018/2019 no sentido de se autorizar o pagamento da participação nos lucros por ele instituída mediante ações o condão de transmutar os valores devidos por força do anterior Plano de Remuneração de Administradores e da Política de Remuneração de Administradores como sendo os valores advindos do PLR estabelecido nos ACTs de 2016/2017 e 2018/2019, sem previsão expressa. A norma posta unilateralmente pelo empregador não atribui a natureza de participação nos lucros e resultados ao Plano/Política de Remuneração Administradores, o mesmo deve ser dito do Termo de Adesão firmado pelos administradores. O ACT relativo ao ano de 2015 não menciona entrega de ações e nem pagamentos diferidos para as competências de 02/2018 e 08/2018, não tendo a Resolução n° 3.921, de 25.11.2010, do Conselho Monetário Nacional o condão de disciplinar o pagamento de participação nos lucros ou resultados. Por fim, os valores pagos por força do Acordo Coletivo de Trabaho de 2016/2017 e 2018/2019 em 02/2018 e 08/2018 não possuem natureza de participação os lucros ou resultados, como já definido no presente voto. Diante desse quadro, não há como prosperar o inconformismo da recorrente.
		 Necessidade de sobrestamento do processo. O art. 313, V, da Lei n° 13.105, de 2015, não se aplica ao processo administrativo fiscal, eis que o julgamento administrativo deve prosseguir em relação à matéria diferenciada (Súmula CARF n° 1), não havendo lacuna para justificar a aplicação supletiva e subsidiária do processo civil (Lei n° 13.105, de 2015, art. 15). Acrescente-se que a presente lide administrativa versa sobre matéria diferenciada.
		 Por fim, destaque-se que, não havendo nos autos informação sobre a atual situação da ação judicial n° 5010870-32.2020.4.03.6100, caberá ao órgão preparador, no exercício de sua competência originária, ponderar, quando das providências de sua alçada, os eventuais desdobramentos da ação judicial.
		 Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntário, REJEITAR AS PRELIMINARES e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 Assinado Digitalmente
		 José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro
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O principio da verdade material pode justificar que o julgador conheca de
oficio prova apresentada intempestivamente, uma vez que o julgador
dispde de poderes instrutérios e os prazos previstos lhe sdao imprdprios.
Porém, uma vez operada a preclusdo probatéria, o contribuinte ndo tem o
direito de postular sua producdo, ndo havendo que se cogitar de pretericao
ao direito de defesa por ter o julgador reconhecido a preclusdo probatdria.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS - PLR. NAO OBSERVANCIA
DO REGRAMENTO DA LEI N° 10.101, DE 2000. EFEITOS.

A regra juridica da alinea j do §9° do art. 28 da Lei n® 8.212, de 1991, extrai
seu fundamento de validade do art. 79, X|, da Constituicdo, a determinar

4

gue a desvinculacdo da remuneracdo se dd “conforme definido em lei”,
como estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal ao fixar a tese de
repercussao geral de que a natureza juridica dos valores pagos a
trabalhadores sob a forma de participacdo nos lucros para fins tributdrios
depende de regulamentag¢ao e decidir que, na medida em que a disciplina
do direito a participacdo nos lucros somente se operou com a edicdo da
Medida Proviséria n° 794, de 1994, houve a incidéncia da respectiva
contribuicdo previdenciaria sobre os valores percebidos antes da entrada
em vigor desse ato normativo (RE 569.441, Tema n° 344). Como
decorréncia légica do raciocinio adotado no julgamento do RE 569.441, a
inobservancia da regulamentacdo enseja igualmente a incidéncia da
respectiva contribuicao.
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PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. DELEGACAO PURA DE
COMETENCIA. INADMISSIVEL

N3do se admite a total transferéncia (delegacdo pura) do poder normativo
atinente a definicdo de regra de regéncia da participacdo nos lucros ou
resultados, uma vez que o poder normativo em tela foi outorgado
expressamente pela lei aos sindicatos das categorias econOmica e
profissional (cujo exercicio gera convencdo coletiva de trabalho) ou ao
sindicato da categoria profissional e a empresa (cujo exercicio gera acordo
coletivo de trabalho) ou a comissdo paritaria integrada por representante
indicado pelo sindicato (cujo exercicio gera acordo posto por comissao
paritdria integrada por representante do sindicato da categoria
profissional) e ndo para o empregador (simples exercicio de poder diretivo
do empregador) ou para empregador e cada trabalhador de forma isolada
(negociacdo individual atomizada).

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESLTADOS. INOBSERVANCIA DO QUORUM
DO ART. 612 DA CLT. EFEITOS.
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O cancelamento das Orientac¢des Jurisprudenciais n°13 e n°21 da Secdo
Especializada em Dissidios Coletivos - SDC do Tribunal Superior do Trabalho
- TST nado foi amparado na ndo recepgao do art. 612 da CLT pela Carta de
1988, mas na necessidade de observancia de quérum especifico previsto
no art. 859 da CLT para o ajuizamento de dissidio coletivo, sendo norma
cogente para a celebracdo de convencdes e acordos coletivos de trabalho,
na medida em que concretiza o principio da representatividade da
categoria e da protecao do trabalhador, ndo havendo que se falar em
afronta a liberdade ou a autonomia sindicais ou ao art. 82, |, da
Constituicdo Federal. Nao respeitado o preceito contido no art. 612 da CLT,
o acordo coletivo de trabalho ndo é juridicamente valido, sendo nulo de
pleno direito (CLT, art. 99), competindo a autoridade fiscal avaliar o
preenchimento ou ndo do disposto na alinea j do §9° do art. 28 da Lei n°
8.212, de 1991.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

Assinado Digitalmente

José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro - Relator
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Assinado Digitalmente
Miriam Denise Xavier - Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros: José Luis Hentsch Benjamin
Pinheiro, Guilherme Paes de Barros Geraldi, Monica Renata Mello Ferreira Stoll, Elisa Santos
Coelho Sarto, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 1119/1204) interposto em face de decisdo (e-
fls. 1054/1111) que julgou improcedente em parte impugnacdo contra Auto de Infracdo (e-fls.
829/839) de Contribuicdes para os Terceiros INCRA (Cédigo de Receita 2249) com exigibilidade
suspensa por forca de medida liminar concedida nos autos do processo n? 5010870-
32.2020.4.03.6100 da 92 VARA CIVEL FEDERAL DE SAO PAULO relativa as contribuicdes a ter por
base salarios-de-contribuicdo excedentes a 20 saldrios-minimos, a envolver infracdes decorrentes
do pagamento de PLR em desacordo com requisitos legais e a versar sobre as competéncias
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02/2018 e 08/2018, cientificados em 07/11/2022 (e-fls. 840/842). O Relatério Fiscal consta das e-
fls. 780/828, transcrevo:

1.2 Os autos de infracdo da Contribuicdo Previdencidaria da Empresa e da
ContribuicGes a Outras Entidades e Fundos estdo formalizados no processo
administrativo fiscal digital n? 16327.720623/2022-73, bem como no presente
processo administrativo fiscal digital n? 16327.720624/2022-18, atinente a
Contribuicdo ao INCRA com exigibilidade suspensa.

(...)

2.1 Este relatério é parte integrante do Auto de Infracdo lavrado para a
constituicdo de créditos tributarios correspondentes a Contribuicdo destinada ao
INCRA de acordo com o arts. 19, inciso | e item 2, 32 e 42 do Decreto-Lei n2 1.146
de 1970, incidente a aliquota de 0,2% (dois décimos por cento) sobre as
participagdes nos lucros ou resultados pagas aos empregados e diretores
empregados em desacordo com os requisitos da Lei n? 10.101 de 2000 e da
Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT), conforme detalhado no item 5 e Anexo |
deste REFISC.

2.2 De acordo com os documentos de fls. 463 a 522, o sujeito passivo impetrou o
mandado de segurang¢a n? 5010870-32.2020.4.03.6100 na 92 Vara Civel Federal de
Sao Paulo, em que foi concedida medida liminar que determinou a suspensdo da
exigibilidade da Contribuicdo ao INCRA incidente sobre as bases de calculo
(salarios-de-contribuicdo) que excederem a 20 (vinte) saldrios-minimos vigentes
no Pais. Destarte, considerando que o salario-minimo nacional para o periodo de
janeiro a dezembro de 2018 foi de RS 954,00, conforme o Decreto n2 9.255 de
2017, esta fiscalizagdo procedeu ao cdlculo dos montantes das contribui¢des que
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estdo com a exigibilidade suspensa, por forca do art. 151, inciso IV, do Cddigo
Tributario Nacional, com referéncia a infragdo detalhada no item 5 deste REFISC,
conforme apresentado no Anexo |.

()

3.1 O presente processo administrativo fiscal compreende o langamento de oficio
da Contribuicdo ao INCRA apurada pela fiscalizagdo com relagdo as competéncias
de fevereiro e agosto de 2018, com exigibilidade suspensa de acordo com o art.
151, inciso 1V, do Cédigo Tributario Nacional.

()

5. PARTICIPAGOES NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGAS AOS EMPREGADOS EM
DESACORDO COM OS REQUISITOS DA LEI' N2 10.101 DE 2000

()

5.20 A empresa pagou verbas de PLR aos empregados e aos diretores empregados
nos meses de fevereiro e agosto de 2018 em virtude dos acordos coletivos de
trabalho assinados em 16/12/2016, com referéncia aos anos de 2016 e 2017, e
em 14/12/2017, com referéncia aos anos de 2018 e 2019, cujos instrumentos
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foram celebrados junto ao Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancarios de Sdo Paulo (fls. 566 a 585 e 604 a 618 e 691).

5.21 Em leitura as cldusulas e aos anexos | e Il dos acordos coletivos de PLR
referentes a 2016/2017 e a 2018/2019, constatou-se o descumprimento do
disposto no art. 29, § 19, da Lei n? 10.101 de 2000, tendo em vista que nao foram
estabelecidas regras claras e objetivas quanto a fixagcdo dos direitos substantivos
dos empregados a participacdo nos lucros ou resultados da fiscalizada. Tal
descumprimento abrange a totalidade das verbas pagas em fevereiro e agosto de
2018.

5.22 (...) é fundamental que a negociacdo seja precedente ao periodo objeto da
afericdo dos resultados, vez que os pagamentos a serem efetuados a este titulo
devem estar vinculados a regras claras e objetivas quanto aos direitos
substantivos dos empregados, previamente estabelecidas, nos termos da referida
lei, na redacdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores, em observancia
ao disposto no art. 105 do Cédigo Tributario Nacional.

()

5.103 Em resumo, as PLR pagas em virtude dos programas préprios de 2016/2017
e 2018/2019 descumpriram a legislacdo especifica da matéria — a Lei n? 10.101 de
2000, em combinag¢do com a CLT — porque:

(i) nos instrumentos de acordo de PLR de 2016/2017 e 2018/2019 n3o foram
formalizadas regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos
dos empregados a participacdo nos lucros ou resultados da fiscalizada, em
antinomia com o art. 22, § 12, da Lei n? 10.101 de 2000.
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(i) ndo consta nos acordos de PLR de 2016/2017 e 2018/2019 a descricdo da
metodologia objetiva que foi efetivamente utilizada n? cdlculo das aliquotas de
distribuicdo de resultado aplicaveis a cada area ou fungdo, conforme previsto no
paragrafo primeiro da cldusula quinta e no anexo Il dos instrumentos, de maneira
a infringir o art. 22, § 19, da Lei n? 10.101 de 2000. Tais aliquotas de distribui¢do
de resultado foram estabelecidas unilateralmente pelo sujeito passivo, sem a
necessdria participacdo dos representantes sindicais dos empregados, violando o
art. 29, caput e Il, da Lei n? 10.101 de 2000, tendo sido calculadas por intermédio
de um valor representativo da remuneragdo varidvel paga aos trabalhadores do
mercado bancario ou financeiro (numerador da aliquota), dividido pela
expectativa de resultado da area de negdcio ou do banco (denominador da
aliquota).

(iii) ndo podem ostentar a natureza juridica de PLR, de conformidade com o
instituto previsto do art. 79, inciso Xl, da Constituicdo Federal e regulado pela Lei
n? 10.101 de 2000, verbas cujos montantes tenham sido determinados
unilateralmente pelo empregador, segundo critérios que ndo constam das regras
formalizadas nos acordos coletivos de trabalho, com o objetivo de equiparar tais
valores a remunerac¢do varidvel paga pelo mercado aos trabalhadores do setor
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bancério ou financeiro. O caput do art. 32 da Lei n? 10.101 de 2000 proibe o
pagamento de PLR com o fim de substituir ou complementar a remuneracao
devida aos empregados.

(iv) ndo houve a comprovacao de que as aliquotas de distribuicdo de resultado
atribuidas a cada funcdo, nas dreas de negdcio e de suporte, foram divulgadas
antes do inicio dos periodos de referéncia das PLR, como previsto no préprio
anexo Il dos acordos coletivos de 2016/2017 e 2018/2019.

(v) nos instrumentos de acordo coletivo ndo constam a discriminagdo de
quaisquer metas que deveriam ser alcangadas por quaisquer cargos, fungdes ou
areas de negdcio ou de suporte do sujeito passivo.

(vi) nos acordos coletivos ndo foram especificados os indicadores quantitativos e
qualitativos utilizados na avaliacdo de desempenho individual ou por area, nem
tampouco os pesos de cada indicador, relativamente aos periodos de afericdo de
2017 e 2018, de forma a descumprir o art. 22, § 12, da Lei n2 10.101 de 2000.

(vii) segundo a fiscalizada, os indicadores de desempenho quantitativos e
qualitativos e os pesos aplicados a cada indicador foram aprovados
individualmente pelos gestores de cada empregado, sem a participacdo dos
representantes sindicais dos trabalhadores, em antinomia ao art. 29, caput e
inciso Il, da Lei n2 10.101 de 2000, em combinag¢do com os arts.

611, 611-A e 612 da CLT.

(viii) o sujeito passivo ndo comprovou que os indicadores quantitativos foram
estabelecidos anteriormente ao inicio dos anos de 2017 e 2018, conforme exigido
pelo art. 22, § 19, inciso Il, da Lei n? 10.101 de 2000, observado, ainda, que o
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proprio anexo | dos acordos coletivos de PLR determinava o estabelecimento
desses indicadores no inicio dos citados anos.

(ix) verificou-se que os empregados do nivel operacional tiveram seus valores
individuais calculados a partir do salario de dezembro do ano de referéncia,
multiplicado por um “mudltiplo salarial” que sequer foi mencionado nos acordos
coletivos, contrariando ao disposto nos préprios instrumentos pactuados. N3o
ostentam a natureza de PLR, de conformidade com o instituto juridico previsto do
art. 79, inciso Xl, da Constitui¢cdo Federal e regulado pela Lei n? 10.101 de 2000,
verbas que tenham sido calculadas com referéncia em valores salariais, e ndo em
lucros ou resultados obtidos pelo banco ou suas areas. Ao utilizar o salario de
dezembro do ano de referéncia para o cdlculo das verbas, como se este fosse a
“base de resultado” mencionada no anexo Il dos acordos coletivos, a fiscalizada
desvirtuou por completo o instituto juridico da participacdo nos lucros ou
resultados, afrontando a regra do caput do art. 32 da Lei n? 10.101 de 2000 que
veda o pagamento de PLR como forma de substituir ou complementar a
remuneracado devida aos empregados.

(x) para fins do célculo das PLR de 2017 e 2018, os acordos coletivos trouxeram
variaveis indefinidas e ndo especificadas — a base de resultado, a aliquota de




ACORDAO 2401-012.116 — 22 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16327.720624/2022-18

distribuicdo de resultado, os indicadores das metas quantitativas e qualitativas,
bem como os seus pesos —, de modo que o montante das verbas devidas ao
conjunto dos empregados, ou individualmente a cada um deles, ndo poderia ser
determinado, ou sequer estimado, a partir das regras dispostas nos instrumentos
coletivos.

(xi) foi verificado pela fiscalizacdo que a verdadeira base de cdlculo das PLR em
2017 e 2018 foi a remuneragdo variavel de referéncia levantada no mercado pela
consultoria Mercer, a qual ndo estava prevista dos instrumentos coletivos
pactuados, de maneira a evidenciar a natureza remuneratdria das verbas pagas
aos empregados em 2018, violando os arts. 29, caput e inciso Il, e 3¢, caput, da Lei
n? 10.101 de 2000.

(xii) a apuracdo dos valores das PLR pagas no ano de 2018 se deu segundo regras
gue ndo constam dos acordos coletivos referentes aos anos de 2017 e 2018,
infringindo o art. 29, caput e inciso I, e § 12, da Lei n2 10.101 de 2000, que exige a
negociacdo coletiva, com a participagdo dos representantes sindicais dos
trabalhadores, culminando em acordo que contenha regras claras e obijetivas,
prévia e expressamente formalizadas no instrumento pactuado.

(xiii) a regra que estipulava a antecipa¢do de até 40% da PLR do ano anterior,
descrita pelo sujeito passivo na resposta ao item 10 do Termo de Intimagao Fiscal
Ne 1 (fl. 86), ndo esta prevista no acordo coletivo de 2018/2019, implicando o
descumprimento ao art. 29, caput e inciso Il, da Lei n2 10.101 de 2000.

(xiv) a definicdo dos cargos ou fungdes sujeitos ao pagamento de PLR mediante a
entrega de agdes — concedido apenas aos diretores empregados — foi feita
unilateralmente pelo préprio banco, o que ndo se coaduna com o disposto no art.
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292, caput e inciso I, e § 12, da Lei n? 10.101 de 2000, haja vista que o acordo
coletivo de PLR deve ser objeto de negociacdo entre a empresa e seus
empregados, culminando em um instrumento coletivo que contenha um conjunto
de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos dos empregados.

(xv) ainda com relagdo aos diretores empregados, verificou-se que as verbas
diferidas recebidas em 2018 mediante a entrega de ag¢dOes preferenciais ndo
estavam previstas do instrumento coletivo do ano de 2015, o que contraria o art.
29, § 192 da Lei n? 10.101 de 2000, que exige regras claras e objetivas quanto aos
direitos substantivos dos empregados.

(xvi) o plano de remuneracdo dos administradores ndo pode ser considerado
parte integrante dos acordos coletivos de PLR de 2017/2018 e 2018/2019
porquanto ndo foram celebrados com a participacdo dos representantes sindicais
dos empregados e ndao constam arquivados na entidade sindical dos
trabalhadores, de modo a infringir o art. 29, caput e inciso Il, e § 29, da Lei n?
10.101 de 2000.

(xvii) nas assembleias gerais realizadas nos dias 16/12/2016 e 14/12/2017 pelo
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancérios de Sdo Paulo nao foi
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comprovado o quérum minimo de comparecimento e votagdo dos empregados
exigido pelo art. 612 da CLT.

(xviii) ndo houve a comprovacdo da participacdo dos empregados e de seus
representantes sindicais na negociacdo e na aprovagao das regras efetivamente
aplicadas no calculo das verbas referentes aos anos de 2017 e 2018, o que é
exigido no caso de acordo coletivo de trabalho haja vista o art. 22, caput e inciso
I, da Lei n2 10.101 de 2000 em combina¢do com os arts. 611, 611-A e 612 da CLT.

(xix) em contradigdo com o disposto no art. 22, § 12, da Lei n2 10.101 de 2000, nos
acordos coletivos de PLR dos anos de 2017/2018 e 2018/2019 n3o constam
mecanismos de afericdo das informagdes pertinentes ao cumprimento do
acordado.

(xx) os empregados vinculados as filiais localizadas fora da jurisdicdo do Sindicato
dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Sdo Paulo — nos municipios
de Campinas-SP (CNPJ 28.195.667/0004-59) e Rio de Janeiro-RJ (CNPJ
28.195.667/0006-10) — ndo se constituiram em parte do acordo coletivo de PLR de
2016/2017, posto que ndo foram representados por qualquer sindicato,
federacdo ou confederacdo de trabalhadores com jurisdicdo sobre essas
localidades, violando a disposi¢do do art. 29, caput e inciso Il, da Lei n? 10.101 de
2000.

(xxi) os empregados vinculados as filiais de Campinas-SP (CNPJ 28.195.667/0004-
59) e do Rio de Janeiro-RJ (CNPJ 28.195.667/0006-10)receberam a antecipagio
das verbas de PLR em agosto de 2018, sem que os mesmos estivessem
representados por qualquer sindicato, federagdo ou confederagdo de
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trabalhadores com jurisdicdo sobre essas localidades, de forma a infringir as
disposi¢Bes do art. 29, caput e inciso Il, e § 12, inciso I, da Lei n2 10.101 de 2000,
ainda que se retroaja o comando o § 79, inciso |, do mesmo artigo, incluido pela
Lei n2 14.020 de 2020. E importante esclarecer que tais empregados foram
representados pela Confederacdo Nacional dos Trabalhadores do Ramo
Financeiro (CONTRAF), agindo como procuradora dos sindicatos da categoria dos
bancdrios nos mencionados municipios, apenas a partir da assinatura do aditivo
ao acordo coletivo de PLR de 2018/2019 que se deu em 15/02/2019 (fl. 691).

(xxii) os pagamentos das antecipa¢des das PLR em agosto de 2018 foram
efetuados antes do protocolo do acordo coletivo de 2018/2019 n?2 sistema
Mediador do extinto Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ou seja, antes da
vigéncia do referido instrumento de negociacdo coletiva nos termos do art. 614,
caput e § 19, da CLT.

5.104 O cumprimento de todos os requisitos estabelecidos na legislagdo especifica
das PLR — na Lei n? 10.101 de 2000 em combinagdo com as disposi¢des dos arts.
611, 611-A, 612 e 614 da CLT — constitui condi¢do sine qua non para a isencao das
contribuicdes previdencidrias incidentes sobre o pagamento ou crédito dessas
verbas, conforme o art. 28, § 99, alinea j, da Lei n2 8.212 de 1991.
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Na impugnacdo (e-fls. 846/900), foram abordados os seguintes topicos:

(a) Inaplicabilidade da multa de oficio em crédito suspenso por decisdo judicial.

(b) Participacdo nos Lucros e Resultados.

(c) Necessidade de sobrestamento do processo.

A seguir, transcrevo do Acérddo de Impugnacdo (e-fls. 1054/1111):
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 01/02/2018 a 28/02/2018 e 01/08/2018 a 31/08/2018

MULTA DE OFICIO. LIMINAR CONCEDIDA (ART.151, IV, DO CTN). CREDITO
SUSPENSO ANTES DO INICIO DO PROCEDIMENTO FISCAL.

Ndo cabe a exigéncia de multa de oficio nos langamentos efetuados para prevenir
a decadéncia, quando a exigibilidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou
V do art. 151 do CTN e a suspensdo do débito tenha ocorrido antes do inicio de
qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO. MEDIDA JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE IMPEDIR A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAGAO.

A suspensdo da exigibilidade do crédito tributario por forca de medida judicial ndo
impede a lavratura de auto de infracdo.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

O processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais o da
oficialidade, que obriga a administracdo a impulsionar o processo até sua decisdo
final, ndo havendo previsdo, no Decreto n? 70.235/1972 e no Decreto n®
7.574/2011, para o seu sobrestamento em virtude da existéncia de agdo judicial
contra dispositivos da legislagdo que amparam o langcamento realizado pela
fiscalizacdo.

PROVA DOCUMENTAL. PRAZO PARA APRESENTAGCAO. EXCECOES LEGAIS.

A apresentac¢do de documentos, no contencioso administrativo, deve ser feita no
prazo de apresenta¢do da impugnacdo, precluindo o direito do contribuinte de
fazé-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipdteses expressamente
previstas na legislacao.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢des
Data do fato gerador: 01/02/2018 a 28/02/2018 e 01/08/2018 a 31/08/2018

CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS. OBRIGACAO DO RECOLHIMENTO.
LANCAMENTO.

A empresa é obrigada a recolher, nos prazos definidos em lei, as contribuicGes
devidas a terceiros, incidentes sobre as remuneracdes pagas, devidas ou
creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados a seu servigo.
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TERCEIROS. SALARIO DE CONTRIBUIGAO. PARCELAS INTEGRANTES.

Entende-se por salario de contribuicdo a remuneracao auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.

Somente as exclusdes previstas exaustivamente no paragrafo 92 do artigo 28 da
Lei n2 8.212/1991 n3o integram o salario de contribuigdo.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA A EMPREGADOS EM
DESACORDO COM A LEGISLAGAO ESPECIFICA.

A parcela recebida pelo segurado empregado a titulo de participagdo nos lucros
ou resultados da empresa, quando paga ou creditada em desacordo com lei
especifica, integra o salario de contribuicdo.

PLR. OBEDIENCIA A LEI 10.101/2000. REGRAS CLARAS E OBJETIVAS. INEXISTENCIA.

A Lei n° 10.101/00 exige que os instrumentos decorrentes da negociacdo de
participacdo nos lucros ou resultados ostentem regras claras e objetivas, com
especificacdo expressa de quais as metas a serem atingidas pelos empregados da
empresa.

PLR. MECANISMOS DE AFERIGAO. METAS PACTUADAS PREVIAMENTE.
OBSERVANCIA AS FORMALIDADES DA LEI 10.101/00. INEXISTENCIA.

A Lei n° 10.101/00 exige mecanismos de afericdo de forma que os empregados
sejam estimulados a melhorar a produtividade e buscar os cumprimentos das
metas que devem ser pactuadas previamente e formalmente.

PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS. NEGOCIAGAO. SINDICATO. BASE
TERRITORIAL.
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A Participacdo nos Lucros ou Resultados (PLR) da empresa ndo se aplica a
empregados de categorias e localidades ndao abrangidas pelos limites de
representacao das entidades sindicais que participaram da negociagao.

Impossibilidade de estender a eficacia do acordo coletivo para trabalhadores que
prestam servios em municipio que ultrapassa os limites territoriais de
representacao da entidade sindical que participou da negociagao coletiva.

PLR. ARQUIVAMENTO DO INSTRUMENTO NA ENTIDADE SINDICAL.

O arquivamento do instrumento na entidade sindical deve ocorrer antes do
pagamento da PLR, sob pena de se inviabilizar o prdprio sentido de incentivo a
produtividade.

PLR. ACORDO COLETIVO.QUORUM MINIMO. LEGALIDADE.

A assembleia realizada deve observar o quérum minimo previsto no art.612 da
CLT, pois trata de requisito de validade juridica do acordo coletivo.

Impugnagao Procedente em Parte
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Crédito Tributario Mantido em Parte
(...) Voto (...)

14. Ante o exposto, voto pela procedéncia parcial da impugnagado, mantendo o
crédito tributario em parte, em razdo do cancelamento da multa de oficio,

conforme fundamentado nos itens 10.1 a 10.13., deste voto.

O Acodrdao foi cientificado em 04/09/2023 (e-fls. 1112/1116) e o recurso voluntario
(e-fls. 1119/1204) interposto em 03/10/2023 (e-fls. 1117/1118), em sintese, alegando:

(a) Tempestividade. Intimada em 04/09/2023, o recurso é tempestivo.

(b) Nulidade do Acérdao. Vicios de motivagdo. Nao houve exposicdao dos motivos

para afastar as declaragcbes de empregados a atestar o prévio conhecimento
sobre o teor dos instrumentos de PLR, em especial suas regras claras e
objetivas previamente pactuadas, tendo a decisdo recorrida apenas afirmado
que as declaragBes “ndo suprem as exigéncias previstas na Lei n° 10.101/00”.
Ha falta de motivacdo também para afastar as negociagcdes internas e trocas de
e-mails, limitando-se o Acérdao a objetar que “nao sdo procedimentos formais
para que seja dado conhecimento aos empregados no que toca a definicdo as
aliquotas e dos multiplos salariais, uma vez que a Lei n° 10.101/00, exige
conhecimento prévio e formal”. Isso porque, ndo ha na legislacdo tributaria rol
taxativo sobre o que seria um documento considerado formal, sendo
igualmente equivocados os argumentos dos pardgrafos 11.47 e 11.48 do voto
condutor do Acdrdao. Logo, ao desqualificar o elemento probatério que atesta
a realidade dos fatos, incorre a Turma Julgadora em nulidade, ndo se podendo
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confundir pactuacdo prévia com pactuacdo prévia formal. Ha também falta de
motivacdo quando a decisdo afasta a tese de defesa de ndo haver na lei
indicacdo de um momento para o arquivamento no Sindicato do instrumento
de acordo coletivo mediante simples reiteracdo da acusacao fiscal, eis que é
certo ndo haver tal indicacdo na lei e sobre tal ponto ndo se manifestou o
Acérddo, ndo podendo ser apreciado em sede de recurso sob pena de
supressao de instancia. Ha auséncia de motivacdo no tocante aos precedentes
invocados para convalidar o direito aduzido, ndo podendo a decisao
administrativa deixar de seguir jurisprudéncia ou precedente invocado pela
parte, sem demonstrar a existéncia de distincdo ou superacdo do
entendimento aduzido (Lei n° 13.105/2015, arts. 15 e 489, §1°, VI). A motivacdo
de os precedentes ndo serem vinculantes ndo afastar os precedentes
invocados, havendo desrespeito ao devido processo legal, ao sistema de
precedentes e a seguranca juridica, bem como ao dever de os atos
administrativos serem motivados (Decreto n° 70.235/72, arts. 50, |, §1°, e 59, II;
Lei n° 9.784/99, art. 2°; e Lei n° 13.105/2015, art. 489, 1), ainda mais em face
do art. 24 da Lei de Introducdo as Normas do Direito Brasileiro. A motivacao
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genérica, subjetiva e a invocar o “espirito da Lei n° 10.101/00” revela a caréncia
de fundamentacdo legal da decisdo, impondo-se a declara¢dao de nulidade do
Acordao por vicio material de motivagao. Nulidade por preterigdo ao direito de
defesa. A decisdo recorrida ndo aceitou a apresentacao de novos elementos
probatdrios com lastro no art. 16, §4°, do Decreto n° 70.235, de 1972. Ignorou,
portanto, o disposto no arts. 2° e 38 da Lei n° 9.784, de 1999, lei posterior a
revogar a anterior incompativel, como determina o art. 2°, §1°, da Lei de
Introdugdo as Normas do Direito Brasileiro, bem como a jurisprudéncia a
consagrar a prevaléncia do principio da verdade material (Acérddaos n° 1001-
001.399, n° 1301-001.958, n° 9303-007.855. n° 9101 -002.781 e n° 9101-
002.871). Caso ndo se reconheca a nulidade por pretericdio do direito de
defesa, requer-se a admissdo de futuros elementos probatdrios.

(c) Nulidade do Auto de Infracdo e mérito. Caso ndo se entenda pela decretagdo da

nulidade, em aten¢dao ao disposto no art. 59, §3°, do Decreto n° 70.235, de
1972, requer-se o cancelamento da exigéncia fiscal objeto destes autos no que
ultrapassa o referido limite de 20 salarios-minimos.

(d) Participacdo nos Lucros e Resultados. Existéncia de regras claras e objetivas e

da participagdo do sindicato. Os Acordos Coletivos de Trabalho — ACTs
2016/2017 e 2018/2019 foram precedidos de negocia¢do entre recorrente e
empregados representados pelo Sindicato dos Bancarios de Sdo Paulo, havendo
efetiva previsdo de regras claras e objetivas quanto aos direitos substantivos da
participacdo dos empregados nos lucros e resultados da empresa e nao
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impedindo o modelo legal que os empregados negociem metas individuais com
seus superiores, tendo os empregados amplo conhecimento das metas global e
individuais, havendo mero detalhamento por meio do Contrato de Metas. A
conclusdo de ndo ser possivel comprovar que os indicadores (quantitativos e
gualitativos) foram determinadas de forma prévia ao inicio de cada periodo é
alcancada apenas caso sejam desconsiderados os elementos faticos-
probatdérios do caso, eis que, apds tratativas, os ACTs foram assinados pelas
partes, ratificando todas as cldusulas e os procedimentos ali previstos, com
incontroversa participacdo do Sindicato. Nas clausulas quartas dos ACTs,
constam os “Mecanismos de Apuracdo de Metas”, determinando-se que os
programas proprios contam com Contrato de Metas, conforme modelo no
Anexo |, dividido em duas partes por metas quantitativas e qualitativas e a
contar com método de avaliacdo claro e detalhado. Na cldusula quinta sdo
determinadas formas de apuracdo e pagamento, constando do Anexo Il
formula de cdlculo. Drante o procedimento fiscal, foram apresentados
esclarecimentos quanto ao resultado financeiro e quanto a base de resultado
para as areas de negdcio e de suporte, bem como quanto a metodologia para
apuracao das aliquotas de cada drea ou funcdo. Aliquotas e bases ndao foram
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apuradas unilaterlmente por uma “adrea de planejamento”, pois os ACTs as
trazem em suas clausulas e anexos em regras claas e objetivas, de forma que a
partir delas e da celebragao do Contrato de Metas entre empregado e seu
gestor, o empregado tem pleno e prévio conhecimento das metas a serem
atingidas. A insurgéncia da decisdo recorrida se limitou ao fato de tais metas
terem sido fixadas em documento apartado e mediante negociagao individual
entre empregado e chefia sem participacdo do sindicato. Contudo, previsao e
diretirzes estao pactuadas pelos ACTs, com o aval do respectivo sindicato. O
art. 2°, §1°, I, da Lei n° 10.101/00 ndo veda a adogdo de programa de metas,
estando essse entendimento alinhado ao decidido nos Acdrdaos n° 2202-
005.193 e 2302-003.586. O modelo e a forma de apuracao do Contrato de
Metas sdo aprovados hd anos pelo Sindicato dos Bancarios de Sdo Paulo como
meio habil para a afericdo do montante de PLR, ndo havendo espac¢o para
duvidas quanto a clareza e objetividade dos programas e, caso os empregados
entendessem ndo serem as regras claras e objetivas, no minimo, as tentariam
alterar parcialmente, contudo isso jamais ocorreu mantendo-se as regtas
constantes ao longo dos anos. A reproducdo do modelo ao longo dos anos
restulta também no prévio conhecimemnto por todos os seus participes, ndo se
podendo invocar evento futuro e incerto (possibilidade de alterag¢do) para
afastar essa constatacdo. Poderem as regras serem eventualmente modificadas
revela o entendimento subjetivo adotado pela Turma Julgadora, a
desconsiderar a materialidade dos fatos. A acusacdo de que os acordos
anteriores nao serviriam para atestar conhecimento por parte dos empregados
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apenas poderia ser feita se acompan demonstracao das supostas mudancas
realizadas, o que nao foi feito. Assim, os aspectos faticos reais afastam os
elementos subjetivos e genéricos adotados pela decisdo recorrida, inclusive a
invocada eventualidade de ndo ser do conhecimento de todos os empregados,
sendo certo que ndo se demonstrou que as mudancas que poderiam ser feitas
foram introduzidas. Ao fazerem referéncia ao complexo processo de
negociacdo, os ACTs atestam o fato de os empregados ja terem conhecimento
das negociacGes que culminaram na celebracdo dos instrumentos, o que
comprova o fato de os empregados ja terem conhecimento de suas respectivas
metas no inicio do periodo, tendo participado de sua elaboracdo com sua
respectiva chefia. Essa circunstancia é reforcada pelos considerandos
constantes do ACT 216/2017, com redac¢do semelhante no ACT 2018/2019. Tal
fato foi reforcado pelas declaracdes dos empregados a confirmar a ciéncia
prévia acerca das metas e dos indicadores, juntadas por amostragem (doc. 02
da impugnacdo). Ndo hd como se sustentar suposto desconhecimento, quando
o préprio empregado declara o oposto. A decisdo recorrida afastou tais
documentos sob o equivocado entendimento de ndao serem suficientes, mas as
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declaragbes devem ser presumidas como verdadeiras em relagao ao signatario
(Lei n° 13.105/15, art. 408, caput). Ignorou-se que a complexidade de
observacdo e mensuragao da multiplicidade de fungdes, areas, capacidades e
estratégias de uma instituicao financeira impossibilita, em tese, um programa
Unico de PLR, mas a despeito de tamanha complexidade, as partes acordaram e
foram capazes de estabelecer regras claras e objetivas para toas e quais quer
situacdes dos mais de 500 empregados, situados em diferentes fungdes e
areas. A jurisprudéncia ndo respalda pressupostos de validade nao inscritos
objetivamente na legislagdo e reconhece nao haver proibi¢ao legal para a
especificacdo mais detalhada das regras e metas dos programas de PLR por
meio de ato préprio, como ocorreu com os Contratos de Metas com
estipulacdo das aliquotas de distribuicdo e bases de resultados, ndo cabendo a
autoridade langadora ou julgadora criar juizo de valor sobre critério eleito pelas
partes, sendo meramente exemplificativos os constantes da lei. Apenas as
metas individuais sdo negociadas entre empregado e superior, nunca o préprio
ACT. Isso porque, seria impossivel a previsdao de metas para cada um dos mais
de 500 empregados, como ja dito. Assim, carece de fundamento legal e de
razoabilidade o entendimento consignado na decisdo recorrida de que “a
negociagdo individual de cada empregado com sua chefia, sem a participa¢ao
do sindicato, ndao pode ser considerada necessariamente uma regra nos moldes
da legislacdo que rege a PLR", eis que o Sindicato j& participou dos atos
anteriores e ha impossibilidade de o Sindicato participar da negociacdo
individual de mais de 500 empregados, ndao havendo proibi¢dao na lei para uma
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negociacdo individual de metas entre empregado e superior e o0 mesmo vale
para a determinac¢ao das aliquotas e das bases de resultado pelo recorrente,
uma vez que tais elementos e seus impactos no cdlculo de cada empregado
estdo expressamente descritos nos ACTS, notadamente nos Anexos I,
devidamente negociados e formalizados com o Sindicato, cabendo ao
recorrente tdo somente quantificar tais fatores, a partir de informacgdes
contabeis (lucro liquido, receitas, custos etc) e pesquisas que sdo apuradas e
realizadas ao logo dos respectivos periodos. Ndo se mostra razoavel, portanto,
a acusacao fiscal de que o fato de nos instrumentos coletivos ndo constar
gualquer mencgdo a 'pesquisa externa" e tampouco "a expectativa de resultado
da area de negdcio ou do banco" implicaria em ofensa a legislacdo de regéncia
(item 5.31 do REFISC), o que foi reproduzido por transcricdo no acérdao
recorrido. Até porque referida quantificacdo das bases de resultado do
Recorrente e, isoladamente, das respectivas areas de negdcios apenas se toma
vidvel no préprio ano corrente, uma vez que nao é possivel a pré-determinacao
de tais dados no momento de celebracdo dos ACTs, que ocorreu, frisa-se, antes
do inicio dos respectivos anos. A definicdo das aliquotas de distribuicdo de
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resultado, por sua vez, é fator definido anualmente pelo Recorrente e,
posteriormente, divulgado aos empregados, em comunicagdes internas,
conforme chancelado pelo Sindicato nos Anexos Il dos respectivos ACTs. Tal
determinacgado é realizada a partir da importancia estratégica de cada drea para
fins de afericdo dos resultados almejados naquele periodo, usando como mero
balizador os padrdes adotados no mercado. Inclusive, ressalta-se que os
empregados do Recorrente possuem previsibilidade acerca aliquotas de
distribuicdo de resultado |he serdo fixadas. Isso porque, em que pese tais
valores possam variar a cada ciclo, tal variagdo é infima, inexistindo qualquer
prejuizo em sua divulgacdo ao longo do periodo. Por essas razdes, nos ACTs, ao
se tratar do “Acompanhamento do Programa”, hd plena autorizacdo ao
Sindicato dos Bancdrios de S3o Paulo para acesso as informacodes relativas aos
critérios de avaliacdo e apuragao previstas nesses acordos, como se observa, a
titulo de exemplo, do paragrafo Unico da Cldusula Décima Terceira do ACT
2016/2017. Ou seja, a despeito de a determinagdo/quantificagdo de centos
indicadores e metas ocorrerem posteriormente a assinatura dos ACTs, é certo
gue o Sindicato pode, sempre que entender necessdrio, solicitar tais
informacdes ao Recorrente, o que ndo foi questionado no acdrdao recorrido.
Diferentemente do que induz o acdrdado recorrido, de que seria apenas uma
"negociacao individual de cada empregado com a sua chefia", as diretrizes
dessa "negociacdo" foram previamente negociadas com o Sindicato. A decisdo
recorrida ndo analisou devidamente os Contratos de Metas, ndo bastando
considera-los como insuficientes para evidenciar a determinagdo dos
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indicadores (quantitativos e qualitativos) como prévia ao inicio de cada ano em
face das regras tracadas nos ACTs. Além disso, a clareza e a objetividade das
regras devem ser aferidas pelas partes e ndo pela Turma Julgadora. O §6° do
art. 2° da Lei n° 10.101/00 foi acrescido justamente para esclarecer que as
metas se destinam as partes e ndo ao interesse da fiscalizacdo tributaria,
posicao ja defendida pela jurisprudéncia e a revelar a natureza claramente
interpretativa e alinhada a pretensao do legislador. Por ndo adotar
interpretacdo adequada, a decisdo invoca de forma reiterada o “espirito da lei”
e revela propdsito arrecadatédrio. Ha pelo menos 27 anos sdo estabelecidos
acordos de PLR e, ao invés de se assegurar a eficicia do direito social, sdo
efetivadas sucessivas autuac¢des, ano apds ano, contra diversas empresas do
setor, ao invés de se respeitar as manifestacdes das partes envolvidas nas
negociagoes feitas em conformidade com a lei. Aliquotas de distribui¢cdo de
resultados. Da analise da planilha a fl. 673 dos autos, em conjunto com os
esclarecimentos prestados pelo Recorrente acerca da forma de apuracdo das
verbas de PLR em sede de fiscalizacdo, a fl. 86 dos autos, observa-se que,
enquanto para os cargos de gestdo (especialista, gerente, superintendente etc.)
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sdo usadas as aliquotas de distribuicdo de resultado, para os cargos
operacionais (analista assistente, motoristas, secretdrias etc.) sdo usados, por
sua vez, multiplos salariais. Ao ndao compreender referida distingdo, que,
destaca-se, foi devidamente apresentada e esclarecida pelo recorrente no
procedimento fiscalizatério - e na impugnacdo, foi apontada uma suposta
inconsisténcia nos valores indicados na coluna "Q" da planilha a fl. 673 dos
autos. No mais, reitere-se que as aliquotas foram obtidas através de estudos
especificos realizados por empresas especializadas e passaram por discussdes e
negocia¢des internas, bem como foram compartilhadas internamente, assim
como os multiplos salariais, conforme troca de e-mails realizadas, ndo havendo
que se falar em auséncia de procedimentos formal, pois a Lei n° 10.1001/00
ndo define “procedimentos formais”, sendo exemplificativos os arts. 238 a 259
da Lei n° 13.105, de 2015, e a jurisprudéncia a considerar valida a citacdo
judicial inclusive por Whatsapp, quando cumprida sua finalidade. O Acérdao
ndao demonstra qualquer prejuizo e a inobservancia de formalidades nas
discussoes e negociacdes internas e troca de e-mails deve ser analisada em face
do principio do formalismo moderado. Apontou-se ainda que o uso de um
"multiplo salarial" e o uso do "saldrio de dezembro do ano de referéncia" para
o caso dos analistas, assistentes, motoristas, secretarias e demais cargos de
nivel operacional estaria, supostamente, contrariaria o disposto nos ACTs. No
entanto, nos termos do pardgrafo quarto da Cldusula Quarta dos ACTs, tem-se
a previsdo de regras diferenciadas para algumas posicdes de funcionarios
(denominados "staff"), entre elas, justamente, secretdrias, assistentes
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executivas e motoristas, no sentido de que o Contrato de Metas destes
empregados contara tdo somente com metas qualitativas. O entendimento de
ndo haver comprovacdo de negociacdo das regras diferenciadas com
empregados e seus representantes sindicais decorre apenas da
desconsideracdo da comprovacdo apresentada pelo recorrente. Auséncia de
cardter substitutivo ou complementar da remunerag¢do dos pagamentos a
titulo de PLR. Carece de fundamentacdo A imputacdo do uso de pesquisa
externa e de o calculo para os empregados do nivel operacional a considerar
seus valores individuais calculados a partir do salario de dezembro do ano de
referéncia, multiplicado por um "multiplo salario", ndo previsto nos referidos
acordos coletivos, como também, a observar critérios que n3ao constam das
regras formalizadas dos acordos coletivos de trabalho, com o objetivo de
equiparar tais valores a remuneracdo variavel paga pelo mercado aos
trabalhadores do setor bancario ou financeiro. Ndo foi apresentado o cotejo
dos valores recebidos pelos empregados do recorrente e do mercado de mdo-
de-obra bancdria ou financeira, o que também ndo foi feito no acdrdao
recorrido (e nem poderia, uma vez que implicaria em inovacdo acusatoria). Em
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verdade, a situacdo apenas revela a efetiva participa¢do nos lucros, diante da
contribuicdo para o atingimentos dos resultados. Ndao ha prova do carater
substitutivo ou complementar, pois ndo comprovado que os saldrios pagos
seriam inferiores ao de mercado ou irrisérios, sendo 6nus da autoridade
lancadora. Além disso, ndo ha na legislacdo limitacdo maxima aos pagamentos
de PLR, havendo inclusive decisdao nesse sentido lavrada em face da prépria
recorrente (Acdorddo n° 202-005.192). Ndo podem os pagamentos serem
considerados remuneragao, com base em mera presunc¢ao. 208. Ndo é possivel
comparar o saldrio dos empregados do Recorrente com a andlise dos acordos
coletivos (2016/2017 e 2018/2019), folhas de pagamentos, GFIPs, escrituragdo
contdbil etc. da propria recorrente. Justamente por essa razdo que se pode
afirmar que foi uma mera presuncao da Autoridade Fiscal, que foi confirmada
pelo acérdao recorrido. Ndo suficiente, verifica-se, do histérico de salarios
pagos aos empregados, uma consisténcia e compatibilidade com o mercado ao
longo dos anos, enquanto, do outto lado, a partir do histérico de pagamento de
PLR do Recorrente, a oscilacdo ano a ano conforme os resultados atingidos. Tal
variagdo é inerente a natureza da PLR. seja do mercado financeiro ou nao.
Regularidade do pagamento de antecipagdo relativo ao ano-base de 2018
(ACT 2018/2019). A regra relativa a antecipagdo da PLR, no valor de até 40% de
PLR do ano anterior, encontra-se nos pardgrafos primeiro e segundo da
Clausula Sétima do ACT 2018/2019, que trata da "Periodicidade", sendo de facil
percepcdo que hd disposicdo clara e objetiva acerca da possibilidade de
antecipacdo de pagamentos (fls. 611 e 612 dos autos). Assim, o paragrafo
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segundo determina os parametros a serem observados: (i) um valor minimo de
1/2 salédrio com adicional de RS 250,00 por empregado e (ii) a regra de que, no
caso de pagamento de valores adicionais ao minimo, estes deverdo estar
dentro de critérios justos e transparentes. Nesse contexto, pagou-se valor
adicional ao minimo segundo um critério objetivo, justo e transparente e a
observar o valor minimo fixado no ACT, realizando-se montantes de até 40% do
valor apurado e pago no exercicio anterior. A decisdo recorrida ndao pode
prosperar, pois, independentemente de eventual equivoco nas informacdes
prestadas durante o procedimento fiscal, impGe-se a busca da verdade dos
fatos e o valor minimo de antecipacao foi respeitado, restando observado o
ACT. Legitimidade das assembleias a aprovar os ACTs. A Autoridade Fiscal
acusou o Recorrente de nao ter observado, nas delibera¢cdes que aprovaram os
ACTs 2016/2017 e 2018/2019, o quérum minimo de interessados, em segunda
convocacao, supostamente exigido nos termos do artigo 612 da CLT. A
argumentacdo ndo merece prosperar, pois referida acusacdo ndo compete a
autoridade fiscal e o artigo 612 da CLT nao é aplicavel ao caso em tela por se
destinar as entidades sindicais representativas de categorias econbémicas e
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profissionais, devendo prevalecer, segundo a jurisprudéncia trabalhista, as
regras previstas nos atos societarios sindicais. O Acérdao n° 2301-004.728, bem
como o Acérddao n° 2201-004.565, ja se manifestou pela impertinéncia desse
argumento para a declaragdao de invalidade de acordo de PLR, salvo por
denuncia da parte prejudicada, uma vez que a exigéncia do artigo 612 tem
como destinatdrias as entidades sindicais, visando a maior protecdo do
trabalhador. Ao desconsiderar a legislacdo pdatria e o entendimento
jurisprudencial, a decisdo recorrida deve ser reformada, sob pena de invasao da
competéncia do Ministério Publico do Trabalhos e da Justica do Trabalho, ja
que as disposi¢des do art. 612 da CLT ndo foram replicadas na Lei n° 10.101/00
e deve ser garantida a liberdade e a autonomia sindicais (Constituicdo, art. 8°, I;
e cancelamento da 0J-SDC n°13 do TST). No caso concreto, as assembleias
observaram os quéruns de instalacdo e deliberacdo previstos no Estatuto do
Sindicato (Estatuto do Sindicato dos Bancarios de Sdo Paulo, arts. 79 e 80), ndo
tendo a recorrente culpa numa eventual inobservancia do quérum minimo e
inexistindo nos autos qualquer indicio em contrdrio. De qualquer forma, a
participacdo do sindicato ndo deve ser tomada como requisito intransponivel
(Acérddao n° 9202-010.515). Existéncia de mecanismos de aferi¢do das
informagbes pertinentes ao cumprimento do acordado. Os instrumentos
guestionados cumpriram os ditames legais por preverem regras claras e
objetivas em relacdo ao montante cabivel aos empregados, notadamente
diante do exposto nas Clausulas Quarta e Quinta e nos Anexos | e Il dos ACTs.
Os ACTs também prevéem os mecanismos de acompanhamento e afericdo
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pelos empregados e pelo Sindicato, nos termos das Clausulas Décima Terceira
do ACT 2016/2017 (fl. 578 dos autos) e Décima Quinta do ACT 2018/2019 (fls.
626 e 627 dos autos), garantindo aos empregados pleno e livre acesso as
informacdes relacionadas ao programa. A legislacio ndo estabelece quais
seriam as “formas adequadas”, sendo admissivel o emprego de e-mail (Lei n°
13.105/15, art. 246; e Acérddos n° 3402-007.151 e n° 2202-009.601). A
fiscalizagcdo ndao apenas recusou o e-mail, como exigiu “ata de reuniao” e “ata
de eleicdo” e a Turma Julgadora apenas considerou ndo se tratar de documento
adequado, sem exemplificar. Contudo, para além da referida comprovacao e a
previsdo do procedimento adotado, em suas Clausulas Quarta e Quinta, os
ACTs também preveem expressamente os indicadores e mecanismos utilizados
na apuracdo das metas (i.e.. a celebracdo do Contrato de Metas, as avaliagcdes
ao final de cada periodo, as divulgacdes das aliquotas de distribuicdo dos
resultados e do proéprio resultado auferido pela recorrente), bem como estd
previsto o livre acesso a tais informacdes a qualquer momento. Regularidade
do arquivamento do ACT 2018/2019. A autoridade fiscal apontou suposta
infracdo no tocante aos pagamentos das antecipacdes de PLR em agosto de
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2018, na medida em que estes teriam sido efetuados antes da vigéncia do ACT
2018/2019, com fulcro, supostamente, no artigo 614, caput e paragrafo 1°, da
CLT. No caso concreto, em 07/12/2017, apds as devidas tratativas de
negociacdo dos termos da PLR, Assembleia Geral Extraordinaria, realizada em
14/12/2017, aprovou por unanimidade o ACT 2018/2019, ndo havendo duvida
guanto a participacdo do Sindicato, sendo que o protocolo no Sistema
Mediador apenas em 05/02/2019 para fins apenas de arquivamento, tal como
previsto no art. 2°, §2°, da Lei n° 10.101/00, o que afasta a possibilidade de
desconsideracao dos valores de PLR pagdos em agosto de 2018, a titulo de
antecipacdo. No instrumento, restou claro que o programa proprio de PLR teria
vigéncia para os exercicios de 2018 e 2019, no periodo compreendido entre 1°
de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2019, com seus efeitos estendidos até
o efetivo pagamento (fl. 615 dos autos). Deste modo, desde o principio os
empregados, assim como o Sindicato, tiveram conhecimento das regras e do
periodo de vigéncia do programa, tendo sido, inclusive, celebrados os
respectivos Contratos de Metas, entre cada empregado e seu superior, no
inicio do ano, conforme ja demonstrado. Ndo ha a vinculacdo de que para o fiel
atendimento da Lei n° 10.101/2000 deve-se observar também o artigo 614 da
CLT e ndo ha nesse artigo qualquer previsdao no sentido de sua inobservancia
ser sancionada pelo desvirtuamento da PLR, n3dao tendo a demora no
arquivamento gerado qualquer prejuizo aos empregados. Aplicabilidade dos
ACTs para todos os empregados. No que se refere ao ACT 2018/2019, quando
da inclusdo do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios e
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Financidrios do Municipio do Rio de Janeiro e do Sindicato dos Empregados em
Estabelecimentos Bancdrios de Campinas e Regido (em conjunto, "Sindicatos
dos Bancarios do Rio de Janeiro e de Campinas”, fls. 691), mediante outorga de
poderes de representacdo para a CONTRAF para fins de proceder com
assinatura de Aditivo ao ACT 2018/2019, houve a devida ratificacdo dos termos
e procedimentos ja adotados até aquele momento, que incluem os pagamentos
efetuados aos empregados em agosto de 2018, a titulo de antecipacao,
havendo retroacdo de efeitos. No que tange ao ACT 2016/2017,
especificamente ao pagamento efetuado em fevereiro de 2018, relativo ao
ano-base de 2017, ressalta-se que o Recorrente aplicou as regras de tal
instrumentos por extensdo aos empregados localizados nos municipios de
Campinas e Rio de Janeiro, priorizando, assim, a isonomia entre seus
empregados e a concretizacdo do direito constitucional destes de participarem
nos lucros ou resultados da empresa. Considerando que os ACTs 2016/2017 e
2018/2019 s3o, praticamente, idénticos, é certo que, por consectario ldgico, os
Sindicatos dos Bancdrios do Rio de Janeiro e de Campinas ndo teriam qualquer
Obice quanto a aplicacdo dos termos do ACT 2016/2017 aos empregados
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localizados em suas jurisdicdes. Por esse motivo, tal a auséncia ndo tem o
condao de invalidar os pagamentos efetuados aos empregados dos municipios
de Campinas e Rio de Janeiro e muito menos o ACT como um todo, tendo sido
respeitado o “espirito da lei” e o interesse dos empregados. Possibilidade de
pagamento diferido via agbes aos diretores empregados. Os documentos
devem ser analisados de forma como elaborados, de modo a se constar a
existéncia de regras claras e objetivas nos ACTs 2016/2017 e 2018/2019, como
também especificas e individuais, consoante se observa do Plano de
Administradores. Quanto as acusag¢bes relacionadas ao Plano de
Administradores, celebrado em 2013 (fls. 676 a 688), cumpre esclarecer que
referido instrumento é mais abrangente, sendo aplicavel ndo sé aos diretores
empregados (sujeitos, portanto, a PLR, nos termos da Clausula Primeira dos
ACTs), mas também aos diretores estatutarios ndo empregados e aos membros
do Conselho de Administracdo - CA, sendo instrumento necessario para o
cumprimento da Resolug¢do n° 3.921/2010 do Banco Central do Brasil, de
observancia obrigatéria e cuja aplicacdo se destinava a todos os diretores
(empregados e ndo empregados) e aos membros do CA. Tal regramento tratava
das normas e diretrizes para o pagamento da remuneracao fixa e variavel dos
administradores, o que incluia, nesse Ultimo conceito, o pagamento realizado a
titulo de PLR aos diretores empregados, nos termos do artigo 1°, inciso II, da
referida Resolugao. Em maio de 2018, o Plano de Administradores (que estava
vigente desde 2013) foi substituido pela Politica de Remuneracdo de
Administradores (Politica de Administradores), que também visa atender as
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finalidades previstas na Resolu¢do n® 3.921/2010. Apesar de o Plano de
Administradores estar datado de 2013, ele estava vigente ao longo dos anos de
2017 e 2018 (até maio), nos termos de sua Clausula 6.3.1. ("Este Plano vigorard
por prazo indeterminado" - fl. 688 dos autos). Ano apds ano, os diretores
aderiram a referido Plano de Administradores e, posteriormente, a Politica de
Administradores, que a lhe substituiu tdo somente em maio de 2018. No Anexo
1 da Politica de Administradores, ha modelo do Termo de Adesao firmado pelos
administradores, declarando pleno conhecimento e aceitando os termos da
referida Politica (amostra dos Termos, doc. 04 da impugnacdo). No paragrafo
terceiro das suas Clausulas Quintas dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019,
determinou-se, expressamente, que alguns empregados, dependendo do cargo
ou funcdo desempenhada, receberdo o pagamento da PLR em ac¢des ou
instrumentos baseados em acbes, o qual poderia, ainda, ser parcialmente
diferido em anos subsequentes, desde que com prévia aceitacdo do empregado
e nos termos da Lei n° 10.101/2000. Contudo, por uma questdo de organizacdo
da estrutura dos ACTs negociados e assinados com os Sindicatos, as partes
convencionaram estabelecer o detalhamento dos direitos substantivos e das
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regras adjetivas em documento apartado, sendo o Plano em comento,
justamente, um desses exemplos no que se refere ao pagamento da PLR em
acoes, mantido em linha com a Resolugdo n°® 3.921/2010. A analise conjunta
dos documentos revela a existéncia de regras claras e objetivas no programa de
PLR, como também normas especificas e individualizadas. De todo modo, ainda
qgue se entenda o Plano de Administradores como nao integrante dos ACTs, é
certo que ndo ha violacdo da legislacdo de regéncia, pois os instrumentos
coletivos expressamente autorizam o pagamento diferido em ag¢des, nao
cabendo qualquer questionamento em razdao de tais termos terem sido
devidamente negociados e aprovados pelo Sindicato. Além disso, ainda que o
Plano fosse datado de 2013, tinha prazo de vigéncia indeterminado e era citado
como parte integrante dos acordos coletivos dos anos de 2017 e 2018. Tanto é
assim que, a medida em que novos administradores ingressavam ao quadro de
funcionarios do Recorrente, havia anuéncia das politicas da instituicao,
mediante assinatura ndo sé do contrato de trabalho, mas também do termo
supramencionado. Ndo havia necessidade de os ACTs preverm as condicOes de
diferimento dos pagamentos, pois a Resolugdo n° 3.921/2010 é de observancia
obrigatdria e traz os regramentos basilares dessa modalidade de pagamento ao
dispor que parte da remuneragdo variavel dos administradores (entre eles,
diretores empregados), a incluir a PLR, deve ser diferida para pagamentos
futuros ao longo de, no minimo, 3 anos subsequentes ao ano base.
Independentemente da auséncia de previsdao no ACT do ano-base (2015), o
recorrente estava sujeito as regulamentagdes previstas na Resolu¢dao n°
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3.921/2010 e o Plano de Administradores ja se encontrava vigente, sendo parte
integrantes do respectivo programa de PLR as verbas diferidas recebidas pelos
diretores empregados no ano de 2018, sendo irrazoavel a desconsideragao dos
pagamentos diferidos relativos ao periodo de 2015 unicamente com base nessa
alegacdo. Além disso, a mera auséncia de assinatura na via acostada aos autos
ndo é suficiente para sustentar um suposto desconhecimento dos participes.
Pelo contrario, a integra da acusacao fiscal, em especial quando se alude aos
pagamentos feitos com a entrega de ac¢Oes, demonstra que n3do sé as partes
conheciam o Plano de Remunera¢do, como também se submeteram ao seu
teor.

(e) Necessidade de sobrestamento do processo. O presente processo deve ser

sobrestado até o julgamento definitivo do mandado de segurancga, ante a
patente prejudicialidade (Lei n° 13.105/15, arts. 15 e 313, V, a; e
jurisprudéncia).

E o relatério.
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VOTO

Conselheiro José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Relator.

Admissibilidade. Diante da intimag¢do em 04/09/2023 (e-fls. 1112/1116), o recurso
interposto em 03/10/2023 (e-fls. 1117/1118) é tempestivo (Decreto n°® 70.235, de 1972, arts. 5° e
33). Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do recurso voluntario.

Nulidades do Acérddo. Vicios de motiva¢do. A decisdo recorrida apresentou

motivacdo para afastar as declaragdes dos empregados, tanto que a prdpria argumentacdo da
recorrente reconhece que se adotou o entendimento de as declaragdes ndao terem o condao de
suprir as exigéncias da Lei n° 10.101, de 2000.

O mesmo pode ser dito em relacdo aos e-mails invocados pela recorrente e a
valoracdo de tais documentos pela decisdo recorrida de ndo serem procedimentos formais, bem
como sobre haver equivoco ou ndo nos argumentos veiculados nos paragrafos 11.47 e 11.48 do
voto condutor do Acérdao de impugnacao.

Encontrarem tais motivos e argumentos respaldo ou nao na Lei n° 10.101, de 2000,
e se tais motivos e argumentos sdo procedentes ou ndo é matéria de mérito, ndo havendo que se
falar em vicio de motivagao.

O fato de a decisdo recorrida ndo acatar tese de defesa, por interpretar de modo
diverso a Lei n° 10.101, de 2000, sobre o momento para arquivamento no sindicato do
instrumento de acordo coletivo, invocando a razdo de haver previsdo de arquivamento (o espirito
da lei) e ndo um dispositivo legal literal e expresso a constar de seu texto, igualmente ndo significa
falta de motivacao.

A partir do texto normativo, o voto condutor da decisdo recorrida extraiu a norma
juridica aplicavel ao caso concreto, invocando inclusive o espirito da lei. Isso ndo significa caréncia
de motivacao.

Destarte, a argumentacao da recorrente ndo prospera, pois em todas as situagdes
invocadas houve motivacdo, ainda que a recorrente ndo concorde com o entendimento veiculado
na decisdo.

Por fim, no que toca a alegacao de nulidade do Acérdao de Impugnacao por afastar
julgados invocados pela recorrente com base no fundamento de ndao serem vinculantes e, por
conseguinte, ndo terem o condado de infirmar o entendimento contrdrio esposado pelo voto
condutor da decisdo recorrida, fundamento que, no entender da recorrente, significaria
desrespeito ao devido processo legal, ao sistema de precedentes e a seguranca juridica, bem
como auséncia de uma verdadeira motivacdo, a violar o dever de os atos administrativos serem
motivados e os arts. 15, 489, §1°, VI, 926 e 927, Ill, da Lei n° 13.105, de 2015 (Decreto n°
70.235/72, art. 59, II; Lei n® 9.784/99, arts. 2°, 50, |, §1°, e 69; e Lei n°® 13.105/2015, arts. 15 e 489,
II), devemos ponderar que a argumentacdo em tela ndo prospera, porque a mera invocacado de
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julgados anteriores (precedentes persuasivos) ndo tem o conddo de vincular o julgador
administrativo, sendo admissivel a ado¢do de entendimento contrario sem demonstracao da
existéncia de distingdo no caso em julgamento ou a superagdo do entendimento. Isso porque, o
art. 489, §1°, VI, da Lei n° 13.105, de 2015, ndao tem o condao de transmutar o Civil Law do Direito
Brasileiro em um Common Law’, logo deve ser interpretado no sentido de versar sobre
jurisprudéncia vinculante e precedentes vinculantes (Ag Inst no REsp 2.099.200-RJ; e REsp
1.698.774-RS), ndo sendo aplicdvel ao processo administrativo fiscal, conforme jurisprudéncia
vinculante (Sumula CARF n° 169), o disposto no art. 24 do Decreto-lei n? 4.657, de 1942 (Lei de
Introdugao as Normas do Direito Brasileiro - LINDB), incluido pela Lei n2 13.655, de 2018.

Nulidade por preteri¢do ao direito de defesa. Havendo norma expressa no art. 16,
§4°, do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo hd lacuna a autorizar a aplicacdo subsididria dos arts. 2° e
38 da Lei n° 9.784, de 1999, conforme assevera o art. 69 da Lei n° 9.784, de 1999. A hipdtese em
guestdo se amolda ao §2° do art. 2° do Decreto-lei n° 4.657, de 1942, e ndo ao §1° do art. 2° do
Decreto-lei n° 4.657, de 1942.

O principio da verdade material pode justificar que o julgador conhecga de oficio
prova apresentada intempestivamente, uma vez que o julgador dispde de poderes instrutérios e
os prazos previstos lhe sdo impréprios. Porém, uma vez operada a preclusdo probatédria, o
contribuinte ndo tem o direito de postular sua produg¢dao, ndao havendo que se cogitar de
pretericdo ao direito de defesa por ter o julgador reconhecido a preclusao probatéria.

Indefere-se o protesto genérico e manifestamente protelatério pela admissdo de
futuros elementos probatdérios, uma vez preclusa a oportunidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art.
16, §4°).

Nulidade do Auto de Infracdo - Al de Contribuicdes para Terceiros. Ndo prosperando

as alegacdes de nulidade, ndo ha que se falar na hipétese do art. 59, §3°, do Decreto n° 70.235, de
1972. Além disso, houve renuncia a esfera administrativa no que toca a alegacao de ser cabivel o
cancelamento da exigéncia por se ultrapassar o limite do artigo 42 da Lei n? 6.950, de 1981, para a
base de cdlculo das contribuicdes destinadas a outras entidades e fundos (Terceiros), eis que a
empresa submeteu a matéria a apreciacdo judicial (Simula CARF n° 1).

Participacdo nos Lucros e Resultados. Exigéncia de regras claras e objetivas e da

participacdo do sindicato. Aliguotas de distribuicdo de resultados. Auséncia de carater substitutivo

ou complementar da remuneracdo dos pagamentos a titulo de PLR. Em sintese, o recorrente

argumenta que os ACTs 2016/2017 e 2018/2019 foram precedidos de negociacdo entre recorrente
e empregados, estes representados pelo respectivo sindicato, havendo efetiva previsao de regras
claras e objetivas nos ACTs, inclusive quanto a quantificacdo das bases e aliquotas de distribuicdo
de resultado e as formas de apuracdo e pagamento, quando considerados seus Anexos | e ll, tendo
a negociacao individual de metas entre empregado e superior gerado mero detalhamento em

! Da mesma forma, o art. 24 da LINDB ndo tem tal conddo, como assevera o voto vencedor do Acérddo n.2 1201-
002.982, precedente da Sumula CARF n°® 169.
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contrato individual de metas (documento apartado) respaldado dentro do regramento delineado
nos ACTs e respectivos anexos e, por conseguinte, a se qualificar como possivel juridicamente
(Acérdaos n° 2202-005.193 e n° 2302.003.586) e imprescindivel faticamente (complexidade das
funcOes, dreas, capacidades e estratégias, numero elevado de empregados e a inviabilidade de
participacdo do sindicato nas negociac¢des individuais, bem como a necessidade de quantificacdo
da base de resultados e aliquotas no prdprio ano corrente a partir de informacdes contabeis e
pesquisa externa para se adotar como balizador padrées de mercado), ndo havendo que se falar
em fixacao ou apurac¢do unilateral e nem em determinac¢do unilateral das aliquotas e bases de
resultados por sua quantificacdo pela recorrente a partir de informagGes contabeis e pesquisas
realizadas ao longo dos respectivos anos (a determinagdo/quantificacdo de certos indicadores e
metas posteriormente a assinatura dos ACTs seria neutralizada pela possibilidade de o Sindicato
sempre poder solicitar informacdes e de ja ter participado de anteriores ACTs a veiculara regras
que se reiteram, bem como pela variacao infima de base e aliquotas a cada cilco) e divulgadas em
comunicag¢0Oes internas, chanceladas pelo previsto no Anexo |, tendo os empregados, inclusive em
razao da negocia¢ao individual de metas, amplo conhecimento das metas global e individuais,
conforme declaracdes (verdadeiras em relacdo ao signatario; CPC, art. 408, caput) a instruir a
impugnacao, metas posteriormente ratificadas nos ACTs, como destacam inclusive os
considerandos dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019 (ha pelo menos 27 anos sdo estabelecidos ACTs
pelo Sindicato, com sucessivas autuagdes contra divesas empresas do setor, em detrimento da
eficacia do direito social e das manifestacdes das partes envolvidas nas negociacGes),
consubstanciando-se a auséncia de alteragdes significativas nos sucessivos ACTs em atestado do
conhecimento prévio das regras, bem como atestado de sua clareza e objetividade pela constancia
ao logo dos anos, inclusive com ado¢ao do contrato individual de metas, sendo, no seu entender,
subjetivas e equivocadas as pondera¢des da decisdo recorrida em sentido contrdrio e a se valer
reiteradamente da invocagdo ao “espirito da lei”, ainda mais ndo cabendo a autoridade lancadora
ou julgadora valorar os critérios eleitos pelas partes, como determinaria o art. 2°, §6°, da Lei n°
10.101, de 2000. Em relacdo as aliquotas de resultados, a recorrente argumenta que na planilha
de e-fls. 673 em relacdo aos cargos de gestdo sdo informadas aliquotas de resultado, mas que para
0s cargos operacionais as aliquotas constituem-se em multiplos salariais sobre o salario de
dezembro do ano de referéncia, conforme regra diferenciada do paragrafo quarto da cldusula
guarta dos ACTs a estabelecer contrato de metas apenas com metas qualitativas, inexistindo
inconsisténcia na coluna “Q” da planilha de e-fls. 673, sendo as aliquotas obtidas mediante
estudos especificos de empresas especializadas, bem como discutidas e negociadas internamente
e compartilhadas internamente, conforme e-mails, ndo havendo que se falar em auséncia de
procedimeto formal. Argumenta também que carece de fundamentagdo a imputacdo do uso de
pesquisa externa e, em relacdo a empregados de nivel operacional, também haveria tal caréncia
no que toca a a adocdo de salarios de dezembro como base de resultado e como aliquota um
multiplo saldrio, eis que previstos nos ACTs, ndo tendo a fiscalizacdo cotejado os valores recebidos
com valores do mercado de mao-de-obra bancdria ou financeira, a significar mera presuncao,
inexistindo na legislagdo limitagdo maxima aos pagamentos de PLR.
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No caso concreto, a fiscalizacdo imputou como tributdveis valores pagos a titulo de
participacdo nos lucros ou resultados nas competéncias 02/2018 e 08/2018, pertinentes,
respectivamente, ao ACT 2016/2017 (e-fls. 566/585) e ao ACT 2018/2019 (e-fls. 604/618).

O ACT 2016/2017, firmado em 16/12/2016 (e-fls. 566/585), estabeleceu como
periodos de apuracdo os anos de 2016 e 2017, a gerar pagamentos anuais até 28 de fevereiro do
ano subsequente, prevendo ainda um adiantamento a ser pago até 31 de agosto do ano de
apuracdo. Assim, o fato gerador relativo a competéncia 02/2018 refere-se ao segundo periodo de
apuracdo previsto no ACT 2016/2017, ou seja, 0 ano de 2017.

O ACT 2018/2019, firmado em 14/12/2017 (e-fls. 604/618), estabeleceu como
periodos de apuracdo os anos de 2018 e 2019, a gerar pagamentos anuais até 28 de fevereiro do
ano subsequente, prevendo ainda um adiantamento a ser pago até 31 de agosto do ano de
apuracdo. Assim, o fato gerador relativo a competéncia 08/2018 refere-se ao primeiro periodo de
apuracdo previsto no ACT 2018/2019, ou seja, 0 ano de 2018.

No ACT 2016/2017, firmado em 16/12/2016 (e-fls. 566/585), ha previsdo de
contrato individual de metas, nos seguintes termos:

CLAUSULA QUARTA: MECANISMOS DE APURAGCAO DE METAS

PARAGRAFO PRIMEIRO - A PPR serd apurada levando-se em consideracdo as
atividades desenvolvidas, consideradas cada uma das areas, em func¢do do grau de
responsabilidade e influéncia que cada uma tem sobre os resultados do BANCO,
podendo variar, consequentemente, o reconhecimento a titulo de participagao.
Para fins de PPR, as areas estdo assim divididas: {...)

PARAGRAFO SEGUNDO - O PROGRAMA conta com um CONTRATO DE METAS
(para todos os EMPREGADOS), conforme modelo constante no ANEXO |, que sera
estabelecido, de comum acordo, entre o EMPREGADO e sua respectiva chefia no
inicio do PERIODO DE APURACAO e dividido em duas partes, sendo a primeira
composta por metas quantitativas e a segunda por metas qualitativas. O
CONTRATO DE METAS serd disponibilizado aos empregados na intranet.

PARAGRAFO TERCEIRO - A ponderacdo entre o peso das metas qualitativas e
guantitativas pode variar entre as dreas especificadas no pardgrafo primeiro da
presente Clausula, conforme cada um dos respectivos CONTRATOS DE METAS.
Metas quantitativas, deverdao compor 70% de sua meta total, de acordo com os
pesos definidos em seu contrato de Metas, que poderdo ser no minimo de 10% e
no maximo de 100%. Metas qualitativas deverdao compor 30% de sua meta total,
necessario para integralizar 100% no CONTRATO DE METAS. Metas da area, para
0 ano de 2017 deverdo conter pelo menos uma meta com o peso de 30% que
demonstre a entrega da darea, assim a parte quantitativa sera dividida em 30%
meta da drea e 70% meta individual, lembrando que o quantitativo total
represente 70% e o qualitativo 30%.
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PARAGRAFO QUARTO - Especificamente para as posicdes de STAFF (assim
denominadas as secretarias, assistentes e motoristas) que correspondem a 19
Empregados, os CONTRATOS DE METAS contardo somente com metas
gualitativas.

PARAGRAFO QUINTO - A apuracdo das metas se dard ao final do respectivo
PERIODO DE APURACAO e sera atribuido a cada EMPREGADO, individualmente,
um percentual de atingimento de metas. As metas quantitativas poderdo receber
o percentual maximo de atingimento de até 130% (cento e trinta por cento) e as
metas qualitativas poderao receber o percentual maximo de atingimento de até
100% (cem por cento).

PARAGRAFO SEXTO - Os CONTRATOS DE METAS s3o individuais para 2016 e
individuais e de area para 2017, sendo estabelecidas no inicio de cada periodo. As
avaliagdes ao final do PERIODO DE APURACAO tém como objetivo apurar a
contribuicdo individual na consecucdo do objeto social e na qualidade dos
servicos, valores que assumem papel fundamental para o sucesso do BANCO.
Logo, a qualidade e exceléncia destes valores nada mais sdo do que um reflexo
também do grau das competéncias e habilidades dos EMPREGADOS do BANCO,
segundo uma escala pré-estabelecida, que toma em conta a performance de cada
EMPREGADO e da sua area. Portanto, a PPR atendera a um sistema misto de
mecanismo de afericdo de resultados, composto pela afericdo de metas
guantitativas e qualitativas por cada um dos EMPREGADOS.

PARAGRAFO SETIMO - Este PROGRAMA ratifica as metas estabelecidas e de
conhecimento prévio de todos os EMPREGADOS desde janeiro de 2016 referente
ao ano de 2016 e dezembro de 2016 referente ao ano de 2017, relativos ao
Periodo de Apuragdo. Essas metas ndo sofrerdo mudancas dentro do PERIODO DE

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

APURACAO sem o consentimento do funciondrio. Eventual alteracdo, serd em
carater excepcional, e nunca em prejuizo ao empregado.

No ACT 2018/2019, 14/12/2017 (e-fls. 604/618), ha também previsdo de contrato

individual de metas, nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que os CONTRATOS DE METAS previstos neste PROGRAMA,
referente aos anos de 2018 e 2019, serdo firmados até 31/12/2017 para o ano de
2018 e até 31/12/2018 para o ano de 2019.

()

RESOLVEM as partes instituir o PROGRAMA, nos termos a seguir negociados:
()

CLAUSULA QUARTA: MECANISMOS DE APURACAO DE METAS

PARAGRAFO PRIMEIRO - A PPR serd apurada levando-se em consideracdo as
atividades desenvolvidas, consideradas cada uma das areas, em func¢do do grau de
responsabilidade e influéncia que cada uma tem sobre os resultados do BANCO,
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podendo variar, consequentemente, o reconhecimento a titulo de participacao.
Para fins de PPR, as areas estao assim divididas:

(...)

PARAGRAFO SEGUNDO - O PROGRAMA conta com um CONTRATO DE METAS
(para todos os EMPREGADOQS), conforme modelo constante no ANEXO 1, que sera
estabelecido,_de comum acordo, entre o EMPREGADO e sua respectiva chefia
antes do inicio de cada periodo de apuracdo e dividido em duas partes, sendo a
primeira composta por metas guantitativas e a segunda por metas qualitativas. O
CONTRATO DE METAS estard disponibilizado aos EMPREGADOS no Portal do RH
do Banco ABC Brasil.

PARAGRAFO TERCEIRO - A ponderacdo entre o peso das metas qualitativas e
guantitativas pode variar entre as dreas especificadas no paragrafo primeiro da
presente Clausula, conforme cada um dos respectivos CONTRATOS DE METAS.

Metas quantitativas, deverdo compor 70% de sua meta total, de acordo com os
pesos definidos em seu contrato de Metas, que poderdo ser no minimo de 10% e
no maximo de 100%.

Metas qualitativas deverdo compor 30% de sua meta total, necessdrio para
integralizar 100% no CONTRATO DE METAS.

Metas da area, para os anos de 2018 / 2019, deverdo conter pelo menos uma
meta com o peso de 30% que demonstre a entrega da area, assim a parte
guantitativa sera dividida em 30% meta da drea e 70% meta individual, lembrando
que o quantitativo total represente 70% e o qualitativo 30%.
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PARAGRAFO QUARTO - Especificamente para as posicdes de STAFF (assim
denominadas as secretdrias, assistentes executivas e motoristas) que
correspondem a 19 Empregados, os CONTRATOS DE METAS contardo somente
com metas qualitativas.

PARAGRAFO QUINTO - A apuracgdo das metas se dard ao final do respectivo
PERIODO DE APURACAO e sera atribuido a cada EMPREGADO, individualmente,
um percentual de atingimento de metas. As metas quantitativas poderdo receber
o percentual maximo de atingimento de até 130% (cento e trinta por cento) e as
metas qualitativas poderao receber o percentual madximo de atingimento de até
100% (cem por cento).

PARAGRAFO SEXTO - Os CONTRATOS DE METAS s3o individuais e de area para os
anos de 2018 e 2019, sendo estabelecidas antes do inicio de cada periodo de
apuracdo. As avaliagdes ao final de cada PERIODO DE APURACAO tém como
objetivo apurar a contribuicdao individual do EMPREGADO na consecuc¢dao do
objeto social e na qualidade dos servigos, valores que assumem papei
fundamental para o sucesso do BANCO. Logo, a qualidade e exceléncia destes
valores nada mais sdo do que um reflexo também do grau das competéncias e
habilidades dos EMPREGADOS do BANCO, segundo uma escala pré-estabelecida,
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gue toma em conta a performance de cada EMPREGADO e da sua drea. Portanto,
a PPR atenderd a um sistema misto de mecanismo de afericdao de resultados,
composto pela afericdo de metas Quantitativas e Qualitativas por cada um dos

EMPREGADOS.

PARAGRAFO SETIMO - As metas n3o sofrerdo mudancas dentro do PERIODO DE
APURACAO sem o consentimento do funciondrio. Eventual altera¢do, serd em

carater excepcional, e nunca em prejuizo ao empregado.

Para uma melhor compreensdao da situagdo fatica, cabe transcrever o Anexo |

desses ACTs a veicular modelo para o contrato de metas dos periodos de apuracdao de 2017 e

2018:

ANEXO |

CONTRATO DE METAS 2017

METAS QUANTITATIVAS
= % DE
| DESCRICAOD OBSERVAGAD PESO ORCA[EEJ__ RESULTADO ATINGIMENTO FONDERADO
1 META DA AREA 30%
1
H "
L 'Aqui estardo descritas as metas guantitativas ou objetivas individuais, |
3 que deverdo ser estabelecidas no inicio de cada ano. O numero
minime de metas quantitativas & de 1 meta o nimerc maxime é de 8 0%
4 metas. Cada meta guantitativa devera ter um peso minime de 10%, e
5 a somaldria dos pesos das metas quantitativas devera ser 70%,
6
TOTAL QUANTITATIVO ' A | 1o
METAS QUALITATIVAS INDIVIDUAIS
= A %
7PESCRIQA0 OBSERVAGAQ PESO ORGADO RESULTADO | ATINGIMENTO | PONEER_A.DO.
1 Aqui estardo selecionadas as metas qualitativas pré determinadas '
I pelo Banco, Cada empregado tera de 1 a 4 metas qualitativas onde .
I 2 ele sera avaliado em grau de proficiéncia nos seguintes intervalos: 0, "
5 | 10,20, 30, 40, 50, 60, 70, 80, 90 @ 100, onde O representa o menor & i
100 o maior. Cada meta gualitativa lerd o peso minimo de 20% e a | 5
4 somatoria das metas qualitativas devera ser 100%. 0
TOTAL QUALITATIVO B 30% |
)
[ ATINGIMENTO DE META TOTAL L | C=A+B 100%
ANEXO |
CONTRATO DE METAS 2018
METAS QUANTITATIVAS
i = % DE
OBSERVACAO
DESCRICAO S| Ci PESO ORCADO RESULTADO ATINGIMENTO PONDE?ADG
1 META DA AREA 0%
1
Aqui eslardo descritas as metas quantitativas ou objetivas individuais,
3 que deverdo ser estabelecidas no inicio de cada ano. O nimere
minimo de metas quantitativas & de 1 meta o nimerc méaximo & de 6 70%
4 metas. Cada meta quantitativa davera ter um peso minimo de 10%, e
a somatdria dos pesos das melas quantitativas deverd ser 70%. —
6
TOTAL QUANTITATIVO [ [ L A T
METAS QUALITATIVAS INDIVIDUAIS
5 i % DE
IGA OBSERVACAOQ S
DESCRICAD i G __PE o ORGADO 1 RESULTADO ATINGIMENTO PONDERADO
1 Aqui estario selecionadas as metas qualitativas pré determinadas ¢ | 0%
| pelo Banco. Cada empregado tera de 1 a 4 melas qualitativas onde | ‘ —
“ | ele sera avaliado em grau de proficiéncia nos seguintes intervalos: 0, _ ‘ 0%
10, 20, 30, 40, 50, 60, 70, 80, 90 e 100, onde 0 represanta 0 menor e { -
it A P o
100 o maier. Cada meta qualitativa tera o peso minimo de 20% € a
4 somaléria das metas qualitativas devera ser 100%. 0%
TOTAL QUALITATIVO I | [ B 0%
[ ATINGIMENTO DE META TOTAL I = [ CoA® [ 100% ]
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Assinado em 16/12/2016, o ACT 2016/2017 foi posto antes do inicio do periodo de
apuragado de 2017, ndo tendo se limitado a outorgar competéncia para a celebragao de contratos
individuais de metas, ou seja, nao se limitou a veicular delegacao pura de competéncia a partir do
Anexo | (verte comando genérico no sentido de as metas a serem fixadas por negociagdo
individual terem a natureza quantitativa e/ou qualitativa), uma vez que veiculou norma coletiva a
expressamente recepcionar as metas individualmente estabelecidas com os empregados em
dezembro de 2016, ainda que assegurando subsidiariamente eventual alteragdo posterior
mediante consentimento do empregado e em carater excepcional e mais benéfico. A fiscalizagao,
entretanto, ndo imputou o exercicio de tal competéncia delegada de eventual alteragdao das metas
individuais em relacdo ao periodo aquisitivo de 2017. Nesse contexto, prospera o inconformismo
da recorrente sobre a admissibilidade da recepcdo pela norma coletiva das metas individuais
guantitativas e qualitativas estabelecidas mediante anterior negociacdo individual cristalizada nos
contratos de metas ja celebrados em 16/12/2016 e a versar sobre o periodo de apuragdo de 2017.
Logo, ha respaldo no ACT 2016/2017 para a apuragdo do percentual de atingimento de meta total,
calculado a partir dos Contrato de Metas recepcionados.

Porém, em relacdo ao periodo de apuragdo de 2018, o ACT 2018/2019 limitou-se a
estabelecer delegacdo pura de competéncia para a fixacdo das metas mediante negociacdo
individual, diante da auséncia de regra a recepcionar contratos de metas ja celebrados e da
presenca de considerando a asseverar que os contratos de metas relativos ao periodo de apuragao
de 2018 ainda seriam celebrados até 31/12/2017, bem como do comando genérico veiculado no
Anexo | (a determinar a divisdo de metas entre qualitativas e quantitativas e como tal incapaz de
descaracterizar a delegacdo pura).

Nesse ponto, temos de destacar que fundamento do langamento relativo ao Anexo
| se mantém apenas em relagdo ao ACT 2018/2019.

Contudo, a apurac¢ao da participagao nos lucros ou resultados estipulada pelos ACTs
2016/2017 e 2018/2019 ndo se encerra no calculo do percentual de atingimento de meta total
aferido a partir do contrato individual de metas, ou seja, ndo se encerra no fundamento relativo
ao Anexo |, uma vez que tal indicador deve ser tomado em conjunto com a base de resultado para
as areas de negdcio ou para o setor de suporte a considerar o somatdrio das areas de negdcio e
em conjunto com percentual (aliquota) a ser atribuido a cada funcdo dentro do banco de
participacdo sobre a base de resultado definida (conforme area de negdcio) ou sobre a base de
resultado do Banco (suporte), devendo haver divulgacdo anterior ao inicio do periodo.

Assim, temos de analisar também o fundamento do langamento fiscal relativo ao
comando advindo do Anexo Il dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019, transcrevo excerto dos ACTs e os
respectivos Anexo Il (e-fls. 572, 582, 610 e 618):

ACT 2016/2017

CLAUSULA QUINTA: APURACAO E PAGAMENTO DA PARTICIPACAO O pagamento
da PPR observard as regras deste PROGRAMA, bem como aquelas estabelecidas
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em seus ANEXOS, que, assinados pelos representantes do BANCO e do
SINDICATO, fazem parte integrante deste documento.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para o pagamento da PPR dos EMPREGADOS serdo
tomados como base: (i) o resultado financeiro do BANCO; (ii) o percentual de
atingimento de metas por cada EMPREGADO, apurado a partir do respectivo
CONTRATO DE METAS; (iii) uma aliquota de distribuicdo de resultado dividida
entre os integrantes de cada uma das dreas discriminadas no pardgrafo primeiro
da Clausula Quarta, desde que o Banco apresente lucro liquido positivo, conforme
especificado no ANEXO II.

ACT 2018/2019

CLAUSULA QUINTA: APURACAO E PAGAMENTO DA PARTICIPACAO O pagamento
da PPR observara as regras deste PROGRAMA, bem corno aquelas estabelecidas
em seus ANEXOS, que, assinados pelos representantes do BANCO e do
SINDICATO, fazem parte integrante deste documento.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para o pagamento da PPR dos EMPREGADOS serdo
tomados como base: (I) o resultado financeiro do BANCO; (ii) o percentual de

(@) R . .
a atingimento de metas por cada EMPREGADO, apurado a partir do respectivo
< , e R
o CONTRATO DE METAS; (iii) uma aliquota de distribuicdo de resultado dividida
e entre os integrantes de cada uma das dreas discriminadas no pardgrafo primeiro
3 da Cldusula Quarta supra, desde que o Banco apresente lucro liquido positivo,
(@) .
— conforme especificado no ANEXO II.
=z
(4N
=)
O
o) ANEXO 11
(@] .
FORMA DE CALCULD
Confarme descrite no item 5 deste plane, o valor de PPR de cada funciondrio & calculado da seguinte forma, com base nos exemplos abaixo.
__ FUNCIONARIOS DAS AREAS DE NEGOCIO
BASE DE RESULTADO ALlguoTa METAS
A base de resultado para as dreas de negocio 3% atribuido a cada fungdo dentre do %dPa“ng‘me_nw deine'tasdecada uEvonde 8o
. . . * o~ L L ® |levados em consideracdo indicadores quantitativos e
devera refletir no menor nivel o resultade banco de participacdo sobre a base de L o _
o ) N R . N . qualitativos. Pessoas com a mesma fungo possuem o
individual ou da equipe quando ndo for resultado definida, divulgado antes do | X X . -
ivel chegar em resultados individuais inicio do perlodo mesmo conjunto de indicadores. Para mais informag@es
BOSSIVE B L sobre o formato da Avaliagio de Metas, olhar o ANEXQ |
_ ~ FUNCIONARIOS DAS AREAS DE SUPORTE SHERE
BASE DE RESULTADO aLlguoTa METAS
. % atribuido a cada fungia dentro do % de aling[men.to de tne.'tas de cada um, onde s&o
A base de resultado para as dreas de suporte * - * levados em consideracdo indicadores gquantitativos e
N banco de participagio sobre a base de _
reflete a somatoria dos resultados das dreas r qualitativos. Pessoas com a mesma funcdo possuem o
~ K resultado do Banco, divulgado antes 1 . . o
de negodcio, ou seja o resultado do banco ! . mesmo conjunto de indicadares. Para mais informagdes
do inicio do periedo e
sobre o formato da Avaliagio de Metas, olhar o ANEXO |
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ANEXO Il

FORMA DE CALCULO

Conforme descrito no item 5 deste plano, o valor de PPR de cada funcionéric € calculado da seguinte forma, com base nos exemplos abaixo,

BASE DE RESULTADO _ i ALfQuoTA ] METAS
A base de resultado para as reas de negocio | % atribuldo a cada fungdo dentro do | % :e atmglmenA;n de ;sertadsrdedcada Sl Tldf.ﬁc
devera refletir no menor nivel o resultado banco de participaco sobre a base de * eva_ os. GuiEEEE JeEPIELT oresctian LEMEELC
A N - . gualitativos. Pessoas com a mesma fungido possuem o
individual ou da equipe quando ndo for resultado definida, divulgado antes do o N .
B R mesmo conjunto de indicadores. Para mais informagdes
possivel chegar em resultados individuais inlcio do periodo

sobre o formato da Avaliagio de Metas, olhar 0 ANEXO |

FUNCIONARIOS DAS AREAS DE SUPORTE
~ BASE DE RESULTADO ‘ AliquoTA ) METAS

% de atingimento de metas de cada um, onde sio
* levados em consideragdo indicadores quantitatives e
qualitativos. Pessoas com a mesma fung3o passuem o
mesme conjunto de indicaderes. Para mais informagdes
sobre o formato da Avaliagdo de Metas, olhar 0 ANEXO |

% atribuido a cada fungdo dentro do
banco de participacio sobre a base de
resultado do Banco, divulgado antes
do Inicio do periado

A base de resultado para as dreas de suporte *
reflete a somatdria dos resultados das dreas
de negécio, ou seja o resultado do banco

Diante desse regramento, aflora que o Anexo Il dos ACTs 2016/2017 e 2018/2019
nao especifica como deve ser fixada a base de resultado financeiro para as areas de negdcio
mencionadas no paragrafo primeiro da cldusula quarta do ACT, limitando-se a asseverar que
“devera refletir no menor nivel de resultado individual ou da equipe quando n3o possivel chegar
em resultados individuais”. Além disso, ndo especifica como deve ser fixada “a aliquota de
distribuicdo de resultado dividida entre os integrantes de cada uma das areas de negdcio e de
suporte”, limitando-se a determinar sua divulgacao antes do inicio do periodo aquisitivo.

A recorrente reconhece que quantificou as bases de resultado no prdéprio ano
corrente, argumentando ndo ser possivel pré-determinar tais dados ao tempo da celebracdo dos
ACTs, tendo informado para a fiscalizagdo que (e-fls. 101/102, 126, 128 e 129):
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O Resultado Financeiro do Banco utilizado no calculo da PLR considera o Lucro
Liquido divulgado em relatério ao mercado, informado no site do banco, na area
de Relacionamento com Investidor, que pode ser acessado em:
https://ri.abcbrasil.com.br/informacoes-de-ri/central-de-resultados/

Quanto a base de resultado para as areas de negdcio, informamos que é apurada
apdés acompanhamento feito pela drea de planejamento, a qual é responsavel
pela determinag¢do dos resultados auferidos mensalmente pela respectiva area de
negdcio, que, por sua vez, subsidia os funcionarios e gestores com informagdes de
evolucdo do negdcio, bem como a apuragdo feita no final do ano que é utilizada
para o calculo do PPR.

A base de resultado para as areas de suporte reflete a somatéria dos resultados
das areas de negdcio do banco, ou seja, o Resultado Financeiro do Banco.

()

A base de resultado para as dreas de negdcios é apurada considerando a receita
liquida, isto é, o resultado das receitas apds a subtracdo dos custos, conforme
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discriminado em painel gerencial com o fechamento do ano especifico para cada a
area.

(...)

A apuracdo destes valores tem como base a utilizagdo do resultado do banco ou
de suas dareas de negdcios, sendo que as regras objetivas para determinar a
parcela do resultado do banco ou de suas dreas de negdcio estdo contidas no
paragrafo primeiro da cldusula quinta do Programa Préprio de Remuneragdo:

()

Com fundamento na cldusula acima, tem-se como regra objetiva para o célculo da

PPR o seguinte racional:

(i) Para as dreas de negdcios, a base de resultado deve refletir no menor nivel o
resultado individual ou da equipe quando ndo for possivel chegar em
resultados individuais, lembrando que base de resultado é apurada
considerando a receita liquida, isto é, o resultado das receitas apds a
subtracdo dos custos. Posteriormente é aplicada aliquota atribuida a cada
funcdo, que se multiplica pelo percentual de atingimento de metas (avaliagcdo
de desempenho);

(ii) Para as areas de suporte, a base de resultado deve refletir a somatdria dos
resultados das areas de negdcio, ou seja, o resultado do banco, o qual é
multiplicado pela aliquota atribuida a cada funcdo, que por sua vez
multiplica-se pelo percentual de atingimento de metas (avaliacdo de
desempenho).

2 — Resposta a solicitagio de esclarecer detalhadamente quais receitas e
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despesas integraram o resultado das areas de negécio, bem como o resultado
do banco, para fins do pagamento das PLR referentes aos anos de 2017 e 2018,
observada a forma de calculo apresentada no anexo Il dos respectivos acordos
coletivos de trabalho.

Para responder este item requer-se dilagdo de prazo de mais 10 (dez) dias.

()

Para compor o resultado das areas de negdcio do Banco sdo consideradas todas
as receitas obtidas na geragdo de resultado com os produtos financeiros que o
Banco opera (empréstimos e financiamentos, fiangas, derivativos, cambio,
aplicagGes etc) de acordo com os seus diversos segmentos, como, por exemplo,
receitas com tarifas, receitas de crédito (spread), deduzindo, por exemplo, os
custos diretos e indiretos.

A titulo de exemplo, indica-se, abaixo, os resultados por negdcio do Banco para os
anos de 2017 e 2018:
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Resultado Liquido 2017 Resultado Liquido 2018
Areas L iy w
VP Comerdial 165.894.000 VP Comercial 359.925.000
Corporate 51.973.000 Corporate 82.812.000
Regional1 39.772.000 Rogional 1 52.699.000
sp1 26.774.000 sp1 32.004.000
sp2 4.144.000 se2 835.000
PR-SC 7.370.000 PR-SC 14.013.000
Rio Grance do Sul 1.515.000 Rio Grande do Sul 5.847.000
Regional 2 12.201.000 RERaals M b
sp3 12.290.000 — s
Campinas-MG 2.424.000 2 S
A Campinas MG 15.898.000
A2 P 243100 Ribeirio Preto 9.747.00
Centro Oeste 3.461.000 AR =
Mo de el E 22: 727000 Rio de Janeiro - 2,925.000
Large Comporate 113.921.000 Large Corporate 277.113.000
SP1 13.512.000 sP1 42.132.000
se2 2 46.672.000 sP2 47.112.000
sul 39.161.000 sul 34,675.000
Interior 45.717.000 Interior 53.879,000
Rio da Janairo 62.202 000 flio de Janeire 09.2314.000
VP Tesouraria VP Tesouraria
Instuicdes Financeiras 56.730.000 Instuighes Financeiras 63.017.000
Tesourars 297.351.221 Tesouraria 226.033.000
Trading 121.166.000 Trading 91.284.000
Banking 163.572.000 Banking 134.749.000
Captagio 31.802.000 Captagio 36.921.000
— v Bl s e
Mercado de Capitais 34.330.199 Mercado de Capitals 875829
B Fusdes e Aquisigdes 13.644.328
; Fusdes e Aquisigdes 3.798.700 L QUi
- Mesa de Clientes
Maosa do Clientes
| e Large Corporate 267.726.000
Large Corporate 175.289.561 Corporate 166.792.000
Corporate 144.012.707 Captagio 95.727.116
Captacdo 64.662.000

Quanto ao resultado do Banco considera-se o lucro liquido, conforme publicado
ao mercado.

De fato, a base de resultado deve necessariamente ser aferida conforme o
transcurso do periodo aquisitivo, contudo, as regras tracadas nos ACTs, mesmo se considerando o
Anexo ll, sdo obscuras e é nitida dificuldade da empresa em atender as solicitacdes da fiscalizacdo
para evidenciar a apuracao das bases de resultado das areas de negdcio e de suporte, nao tendo a
recorrente apresentado justificativa para a ndo explicitacdo por trabalhador da base de resultado
na coluna “F” planilha de e-fls. 673, apresentada em resposta ao Termo de Intimag¢do Fiscal n° 2
para demonstrar a apuracdo das verbas de PLR individuais pagas aos empregados e
administradores durante o ano de 2018 no programa da prépria intimada (e-fls. 96 e 673).

Maior obscuridade ha em relagdo a definicdo da aliquota a incidir sobre a base de
resultado, pois, mesmo considerando-se o disposto nos Anexos Il, ndo ha nos ACTs estipulagdo de
competéncia ou de coordenada a ser seguida para a fixacdo da aliquota, uma vez que a Unica
exigéncia fixada na norma coletiva reside na determinacdo para que o percentual da aliquota a ser
aplicada sobre a base de resultado seja divulgada antes do inicio do periodo de apuracao.

Ha, portanto, lacuna manifesta e insuscetivel de complementacdao mediante simples
complementacdo técnica, eis que ausente regra material a ser complementada.

Frise-se ainda que os ACTs e respectivos Anexos Il nem ao menos veiculam norma a
outorgar competéncia para dispor sobre as aliquotas de distribuicdo de resultado, fixando apenas
gue se trata de “uma aliquota de distribuicdo de resultado dividida entre os integrantes de cada
uma das areas discriminadas no paragrafo primeiro da Cldusula Quarta, desde que o Banco
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apresente lucro liquido positivo, conforme especificado no ANEXO 11" (e-fls. 572 e 610, esta com
acréscimo da palavra “supra” apds “Clausula Quarta”), ou seja, de um “% atribuido a cada fungao
dentro do banco de participacao sobre a base de resultado definida, divulgado antes do inicio do
periodo” (e-fls. 582 e 618) ou de “% atribuido a cada fungdo dentro do banco de participagao
sobre a base de resultado do Banco, divulgado antes do inicio do periodo” (e-fls. 582 e 618).

Instada pela fiscalizagao a esclarecer quais foram os critérios objetivos utilizados
para determinar as aliquotas relacionadas as areas de negécio e de suporte, consoante citado no
Anexo Il, a recorrente informou (e-fls. 102/103):

Os critérios para determinar as aliquotas das areas de negdcios sao definidos
conforme estratégia do Banco para posicionamento de remuneragdo perante o
Mercado. Para tanto, considera-se dados de pesquisa efetuada por uma empresa
de consultoria especializada em remuneracao, a saber, Mercer Brasil:

(https://www.mercer.com.br/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_cam
paign=hubify_qualificar_GADS_ins
titucional&utm_term=institucional&utm_content=ad01_responsivo&gclid=EAlalQ
obChMIm6SrulzL9wIVDRitBhlxb QWaEAAYASAAEgLIlvD BwE)A pesquisa tem
foco no setor de instituicbes financeira e envolvendo mais de 50 (cinquenta)
instituicoes financeiras para avaliacdo de cada posicdo.

()

Os acordos de Programa de Remuneracao Prépria - PPR e, consequentemente, as
aliquotas indicadas no item anterior, sdo discutidos anualmente ou bienalmente
com os empregados, conforme comunicac¢do interna.

A partir da leitura do préoprio PPR e do Acordo Coletivo de Trabalho 2016/2017,
conforme pdgina 3 deste ultimo, especificamente no item (iii) do paragrafo
primeiro da cldusula sétima, verifica-se que é dada ciéncia ao empregado da
aplica¢do de aliquota de distribui¢do de resultado.

A titulo de exemplo, pode-se comprovar pelos e-mails de comunicagao em anexo
(Doc_Comprobatorios_01), que as aliquotas definidas para o programa e
utilizadas no calculo para pagamento sdo previamente comunicadas aos
funciondrios e que sdo apresentadas em montantes minimos e maximos
individuais, com base em regras de percentual minimo de distribuicdo do Lucro
Liquido.

O Doc_Comprobatorios_01 (e-fls. 689) constitui-se em e-mail datado de “segunda-
feira, 18 de julho de 2016 09:54:32” em que consta o seguinte texto:

Prezado Diretor(a), bom dia!

Abaixo estdo as novas aliquotas da sua equipe, lembrando que as aliquotas foram
definidas considerando os 15% do corte contabil e as praticas de remuneragdo do
mercado (mercer) de acordo com cada cargo e area.
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Todas as aliquotas foram compartilhadas com os diretores e vp’s de cada
estrutura e foram aprovadas no ultimo comité executivo.

Pedimos que comuniquem suas equipes, e se precisarem de apoio para
comunicacdo ou tiverem duvidas das novas regras do Programa de BOnus
divulgadas anteriormente, peco que entrem em contato comigo.

Em resposta ao Termo de Intimacdo n° 5, a empresa tentou atender a solicitacdo
para detalhamento das regras objetivas efetivamente utilizadas para determinar as aliquotas
aplicadas nos célculos das PLR por area e/ou por cargo ou funcdo, pagas durante o ano de 2018,
com referéncia aos acordos préprios dos anos de 2016/2017 e 2018/2019 , bem como o
esclarecimento da relagdo dessas regras objetivas com informagdes levantadas nas pesquisas
salariais de mercados contratadas junto a consultoria Mercer:

Primeiramente deve-se diferenciar duas formas distintas de remuneracao: (i) a
titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados — PLR; e (ii) no @mbito do Programa
Préprio de Remuneracao — PPR, a titulo de “PLR propria”.

Em se tratando de PLR, o montante pago sera calculado considerando o lucro
liguido do Banco divulgado em relatério ao mercado, informado no site do banco.

Em se tratando do PPR, o montante pago é calculado com base em determinado
resultado, que é determinado previamente, o qual considera aplicacdo de
determinada aliquota e o atingimento de metas definidas entre o colaborador e
seu gestor, conforme abaixo, o que estd descrito no anexo Il do plano de PPR ja
fornecido no ambito desta Fiscalizacdo em resposta ao TIF 3:

s v s F P ey dleste plane, o valor de PPR do cods funciondnio ¢ chiculass di ib@uats 1oima, £om Bads MOE SdeMBIot abamo

FUNCIONARIOS DAS AREAS DE NEGOCIO

BASE DE MESULTADD avauoTa

FUNCIONARIOS DAS AREAS DE SUPORTE

BASE DE RESULTADO avauoTa METAS

A remuneracgdo recebida pelo colaborador no ambito do PPR faz parte de uma
estratégia de remuneragdo do Banco para atragdo e manutenc¢do de talentos
dentro da instituicdo financeira, que pode variar de acordo com o funcionario,
cargo, area e funcdo, bem como é determinada apds andlise de dados de mercado
fornecidos pela Mercer, conforme contrato firmado entre a empresa e o Banco.

Vale esclarecer que a Mercer disponibiliza em seu banco de dados informacées de

mercado sobre remuneracdo que podem ser consultadas por todos os seus

clientes. Trata-se de ferramenta de consulta livre que serve como referéncia para

que todos os clientes da Mercer tomem as suas decisées, conforme comprova o

documento anexo (Doc.02)

EES
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Em outras palavras, clientes da Mercer, tal como é o Banco, devem entrar no site
da empresa e aplicar os filtros de busca que sejam adequados a suas
necessidades.

A titulo de exemplo, se o Banco visualizar em consulta ao banco de dados da
Mercer que um determinado cargo/funcdo possui uma remuneracdo variavel de
RS 200.000,00 (duzentos mil reais) e entender que este é um valor adequado, o
calculo para determinagdo da aliquota corresponde a uma conta de chegada
considerando que se as metas forem atingidas e o resultado for obtido, a aliquota
serd determinada levando em conta estes dois fatores.

Ex. A — Expectativa de Resultado: 5.000.000
B — Remuneracdo Variavel paga no Mercado: 200.000
C — Aliquota =B / A =200.000/5.000.000 = 4% (neste exemplo)

Diante do conjunto probatério colhido, a fiscalizagao considerou que as bases de
resultados foram determinadas unilateralmente por uma “drea de planejamento” do banco,
utilizando critérios ndo especificados nos acordos coletivos e, portanto, sem a participacao do
sindicato dos trabalhadores; e que a ado¢dao dos dados levantados pela consultoria Mercer
evidencia, em ultima andlise, a natureza remuneratdria dos pagamentos. Considerou também que
as aliquotas de distribuicdo de resultado foram fixadas unilateralmente pela empresa, a partir de
regras de calculo ndo constantes dos acordos coletivos.

Como ja dito, os critérios para a apurac¢do das bases de resultados (veiculados no
ACTs e seus Anexos ll) sdo obscuros, sendo dificil precisar, mesmo diante de todos os
esclarecimentos apresentados pela recorrente, se o calculo empreendido na apurac¢ao dos valores
pagos teria observado o lacénico regramento tracado nos ACTs e Anexos Il.

Além disso, ndo ha respaldo nos ACTs para a fixacdo das bases de resultados no
salario de dezembro do ano de referéncia e nem para a substituicao das aliquotas de distribuicao
de resultados por “multiplo salarial”, inclusive em relagdo as “posi¢cdes de STAFF”, pois o paragrafo
quarto da cldusula quatro dos ACTs se refere aos contratos de metas (Anexo I) e ndo as bases de
resultados ou as aliquotas de distribuicdo de resultados (Anexo Il).

Acertado o entendimento da fiscalizacdo de caber a norma coletiva, inclusive a
norma coletiva posta por comissdo paritdria integrada por representante sindical, fixar o
regramento relativo ao contrato de metas, mas na medida em que nao se admite a delegacao
pura de competéncia para empregador e empregado disporem livremente sobre as metas a serem
fixadas, tal como ocorreu no ACT 2018/2019. Acertada a constatacdo de que houve lacuna nos
ACTs, mesmo considerado o Anexo Il, em relacdo as aliquotas de distribuicdo de resultado, ndo
sendo admissivel sua colmatacdo de forma unilateral pelo empregador ou mesmo por negociacao
interna entre diretores e comité executivo, ainda que divulgada internamente aos empregados e
documentada por e-mails, eis que a legislacdo exige a formalizacdo das regras atinentes a
participacdo nos lucros ou resultados mediante convencao coletiva de trabalho, acordo coletivo de
trabalho ou acordo firmado por comissao paritaria integrada por representante sindical.
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Destaque-se que se admite a delegacdo de competéncia para complementacdo de
regra substantiva posta pela autonomia privada coletiva (delega¢do regulamentar), a gerar mera
complementagdo técnica da regra coletiva em documento apartado, complementagdo técnica
(regulamentar) passivel inclusive de negocia¢ao individual atomizada.

Ndo é juridicamente possivel, contudo, a total transferéncia (delegacdo pura) do
poder normativo atinente a definicdo de regra de regéncia da participa¢dao nos lucros ou
resultados, uma vez que o poder normativo em tela foi outorgado expressamente pela lei aos
sindicatos das categorias econémica e profissional (cujo exercicio gera convengdo coletiva de
trabalho) ou ao sindicato da categoria profissional e a empresa (cujo exercicio gera acordo coletivo
de trabalho) ou a comissdo paritdria integrada por representante indicado pelo sindicato (cujo
exercicio gera acordo posto por comiss@o paritdria integrada por representante do sindicato da
categoria profissional) e ndo para o empregador (simples exercicio de poder diretivo do
empregador) ou para empregador e cada trabalhador de forma isolada (negociacao individual
atomizada).

Logo, considero também correto o entendimento da fiscalizacdo de que, no
presente caso concreto, competiria a norma coletiva (incluida a hipdtese da norma posta por
comissao paritdria integrada por representante sindical) dispor sobre as aliquotas de distribuicdo
de resultado.

Ressalte-se que a presente fundamentacdo relativa ao Anexo Il é suficiente para a
manutencdo integral do langamento, tanto em relagdo ao ACT 2016/2017 como em relagdo ao
ACT 2018/2019, n3o havendo jurisprudéncia vinculante sobre a matéria.

Participacdao nos Lucros e Resultados. Regularidade do pagamento de antecipacao
relativo ao ano-base de 2018 (ACT 2018/2019). Incorreta a percepc¢do da fiscalizacdo de o ACT
2018/2019 autorizar antecipa¢do de um valor minimo de % saldrio com adicional de R$ 250,00, em

face da redacdo do texto normativo (e-fls. 611):
CLAUSULA SETIMA: PERIODICIDADE

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para o ano de 2018, os pagamentos deverdo ser
realizados pelo BANCO aos seus EMPREGADOS, anualmente, até 28 de Fevereiro
de 2019, ao PERIODO DE APURACAO, podendo haver ou n3o antecipa¢do de no
minimo 1/2 Salario com adicional de RS 250,00 (duzentos e cinquenta reais), até
31 de Agosto de 2018. Na respectiva data (até 31 de Agosto de 2018), respeitando
a Lei no 10.101 de 19 de dezembro de 2000, a antecipacdo da CCT dos Bancarios
vigente serd realizada na mesma data do pagamento referente a antecipacdo
proporcional do PROGRAMA PROPRIO. Serd referéncia para o pagamento da
antecipac¢do a CCT dos Bancarios vigente. Eventuais diferencas de valores geradas
pela regra de antecipacdo a ser definida na CO- dos Bancarios vigente neste
periodo, serdo pagas até 28 de Fevereiro de 2019, referente ao ano de 2018. {...)

Participacdo nos Lucros e Resultados. Legitimidade das assembleias a aprovar os

ACTs. O cancelamento das Orientag¢des Jurisprudenciais n°13 e n°21 da Secdo Especializada em
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Dissidios Coletivos - SDC do Tribunal Superior do Trabalho - TST ndo foi amparado na ndo recepcao
do art. 612 da CLT pela Carta de 1988, mas na necessidade de observancia de quérum especifico
previsto no art. 859 da CLT para o ajuizamento de dissidio coletivo. Logo, subsiste o entendimento
de ser aplicdvel o quérum estabelecido no art. 612 da CLT para a celebragdo de convengdes e
acordos coletivos de trabalho (ARR-4506-30.2011.5.12.0016, 82 Turma do TST? AIRR-1000292-
81.2021.5.02.0088, 82 Turma do TST’; e AIRR-1000612-11.2020.5.02.0010, 62 Turma do TST?). O
art. 612 da CLT é norma cogente, na medida em que concretiza o principio da representatividade
da categoria e da protecao do trabalhador, ndo havendo que se falar em afronta a liberdade ou a

2" - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - NULIDADE DOS ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO — FORMALIDADES
ESSENCIAIS - QUORUM O cancelamento das Orientagdes Jurisprudenciais nos 13 e 21 da SDC n3o foi amparado na n3o
recepcdo do art. 612 da CLT pela Carta de 1988, mas sim, na necessidade de observancia de quérum especifico para a
deliberagdo sobre ajuizamento de dissidio coletivo, previsto no art. 859 da CLT. Precedente. Desse modo, permanece
aplicavel o quérum estabelecido no art. 612 da CLT para a celebragdo de convengdes e acordos coletivos de trabalho.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido. Il - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA Prejudicado
ante o provimento do Recurso de Revista do Reclamante, com determinagdo de retorno dos autos ao Tribunal de
origem" (ARR-4506-30.2011.5.12.0016, 82 Turma, Relator Desembargador Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT
06/06/2014).

> "AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO-AUTOR INTERPOSTO NA VIGENCIA DA LEI
13.467/2017. CUMPRIMENTO DE NORMA COLETIVA. TERMO ADITIVO. VICIO FORMAL. NAO COMPROVACAO DA
APROVAGAO EM ASSEMBLEIA GERAL (SUMULA 126 DO TST). AUSENCIA DE TRANSCENDENCIA. No caso, n3o se verifica
nenhum dos indicadores de transcendéncia previstos no art. 896-A, § 1.2, da CLT. O valor da causa nao é elevado, o
que revela a falta de transcendéncia econ6mica. A decisdo do Tribunal Regional ndo contraria Sumula ou Orientagao
Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou Sumula do Supremo Tribunal Federal, nem contraria
jurisprudéncia pacifica e reiterada desta Corte Superior, circunstancia que afasta a possibilidade de transcendéncia
politica. Destaca-se que o Tribunal Regional consignou que nao ficou demonstrada nos autos a prévia aprovagao da
norma coletiva em assembleia geral da categoria, tampouco o cumprimento do qudrum exigido pelo art. 612 da CLT.
Nesse contexto, a revisdo do entendimento exarado pelo Tribunal Regional, em relagdo a constatagdo de vicio formal
no termo aditivo a convencdo coletiva, demandaria o revolvimento do acervo fatico-probatério dos autos, o que é
vedado em sede recursal extraordinaria. Incidéncia da Simula 126 do TST. No mais, a controvérsia dos autos ndo afeta
matéria nova atinente a interpretac¢do da legislagdo trabalhista, pelo que nao ha transcendéncia juridica. Por fim, ndo
ha transcendéncia social, porquanto ndo caracterizada ofensa a direito social constitucionalmente assegurado. Agravo
de instrumento ndo provido" (AIRR-1000292-81.2021.5.02.0088, 82 Turma, Relatora Ministra Delaide Alves Miranda
Arantes, DEJT 26/06/2023).

*"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO SINDICATO AUTOR. RECURSO DE REVISTA SOB A EGIDE DA LEI 13.467/2017.
CONVENCAO COLETIVA. INVALIDADE. AUSENCIA DE REQUISITOS FORMAIS. SUMULA 126 DO TST. PREJUDICADO O
EXAME DOS CRITERIOS DE TRANSCENDENCIA. O sindicato reclamante defende serem exigiveis os direitos constantes
do termo aditivo e da convencéo coletiva de trabalho de 2019/2021. Aduz ter preenchido todos os requisitos para sua
validade. Contudo, o Regional manteve a sentenca de improcedéncia dos pedidos, por considerar que nao ficou
comprovada a validade da assembleia geral convocada para a votagdo da convencdo coletiva debatida nos autos, nao
logrando o sindicato recorrente comprovar o quorum exigido o art. 612 da CLT, tampouco o registro e arquivamento
no Ministério do Trabalho para a devida publicidade, a teor do art. 614 da CLT. Assim, se a pretensdo recursal esta
frontalmente contraria as afirmacGes do Tribunal Regional acerca das questdes probatdrias, o recurso apenas se
viabilizaria mediante a incursdo nas provas coligidas aos autos, circunstancia vedada pela ja mencionada Simula 126
do TST. Apesar de o art. 896-A da CLT estabelecer a necessidade de exame prévio da transcendéncia do recurso de
revista, a jurisprudéncia da Sexta Turma do TST evoluiu para entender que esta analise fica prejudicada quando o
apelo carece de pressupostos processuais extrinsecos ou intrinsecos que impegam o alcance do exame meritorio do
feito, como no caso em tela. Confirmada a ordem de obstaculizagdo do recurso de revista, em virtude do dbice da
Simula 126 do TST. Prejudicado o exame dos critérios de transcendéncia do recurso de revista. Agravo de
instrumento ndo provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO SINDICATO AUTOR. RECURSO DE REVISTA SOB A EGIDE DA
LEl 13.467/2017. JUSTICA GRATUITA. PREJUDICADO O EXAME DOS CRITERIOS DE TRANSCENDENCIA. (...) (AIRR-
1000612-11.2020.5.02.0010, 62 Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 06/05/2022).
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autonomia sindicais ou ao art. 89, |, da Constituicdo Federal. Uma vez descumpridos os preceitos
das legislacGes trabalhista e tributdria, a caracterizagdao da parcela como base de célculo das
contribuicGes objeto do presente langamento atende ao principio constitucional da protecao do
trabalhador. Além disso, no caso concreto, nem se discute se o art. 612 da CLT consubstancia-se
em norma cogente ou supletiva, eis que o caput do art. 79 do Estatuto do Sindicato dos Bancarios
de S30 Paulo® assevera expressamente que o quérum para a instalacdo de Assembleia (quérum de
comparecimento e votacdo) previsto em suas alineas (conforme sua alinea b, em segunda
convocagao: em qualquer nimero) se aplica tdo somente na hipdétese de ndo haver regulagao
diversa e especifica. O art. 612 da CLT veicula justamente regulagdao diversa e especifica (bem
como cogente, reitere-se), pois estabelece que a Assembleia Geral convocada para o fim
especifico de discutir a celebracdo de acordo coletivo deve observar o quérum de instalacdo em
segunda convocacdo de um terco dos interessados. O art. 80 do Estatuto se refere ao quérum de
pronunciamento sobre rela¢des de trabalho e ndo sobre o quérum de instalagdo, ou seja, versa
sobre o qudérum de aprovacdo (deliberacdo ou pronunciamento, na diccdo do Estatuto do
Sindicato) e ndo sobre o quérum de comparecimento e votacao (instalagdo). O sindicato de
empregados constitui-se em entidade representativa de categoria profissional, logo para celebrar
validamente acordo coletivo de trabalho com empregador deve observar o quérum do art. 612 da
CLT. N&o respeitado o preceito contido no art. 612 da CLT, o acordo coletivo de trabalho nao é
juridicamente valido, sendo nulo de pleno direito (CLT, art. 92), e, por conseguinte, ndo restou
observada a Lei n° 10.101, de 2000, competindo a autoridade fiscal avaliar o preenchimento ou
nado do disposto na alinea j do §9° do art. 28 da Lei n® 8.212, de 1991. N3o se cogita de invasdo da
competéncia do Ministério Publico do Trabalho ou da Justica do Trabalho, sendo da competéncia
da autoridade lancadora constituir o crédito tributario em tela. A recorrente é parte contratante
do acordo coletivo de trabalho, logo ndo ha como se negar seu dever de diligenciar no sentido de
aferir a regularidade dos poderes do sindicato contratante. A situacdao concreta discutida nos
autos ndo versa sobre comissdo paritdria a ser integrada por representante sindical, sendo diversa
da analisada no Acérddo n° 9202-010.515. A fiscalizacdo considerou as atas de convocacao, as
listas de presenca e nimero de empregados constantes das GFIPs para concluir pela inobservancia
do qudérum legal. As atas das Assembleias carreadas aos autos com a impugnac¢ao nao infirmam as
constatacdes da fiscalizagdo. Nao ha jurisprudéncia vinculante sobre os temas em questao.

Participacdo nos Lucros e Resultados. Existéncia de mecanismos de afericdo das

informacdes pertinentes ao cumprimento do acordado. Como ja evidenciado no presente voto, os

A prépria autuada transcreveu na pega de impugnacdo os art. 79 e 80 do Estatuto do Sindicato dos Bancarios de Sdo
Paulo (e-fls. 897):
145. No caso em tela, o Estatuto do Sindicato dos Bancarios de Sdo Paulo prevé as seguintes hipoteses referentes aos
quoruns de instalagao e deliberagdo de assembleias gerais:
Artigo 79 - Na auséncia de regulagéo diversa e especifica, o quérum para instalagdo das Assembleias sera:
a) Em primeira convocagdo: metade mais um dos convocados;
b) Em segunda convocagdo: em qualquer nimero
Paragrafo Unico: Na auséncia de regulagdo diversa e especifica, o quérum para deliberagao das Assembleias Gerais sera
sempre de maioria simples dos presentes.
Artigo 80 - O quérum da Assembleia Geral de pronunciamento sobre relages ou dissidios de trabalho serd de maioria
simples dos presentes.
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ACTs, mesmos considerados os Anexos | e Il, ndo veiculam regras claras e objetivas, havendo
inclusive lacuna, ndo sendo admissivel sua colmatagao por tratativas registradas em e-mail.
Reitere-se que e-mail ndo tem o conddo de substituir acordo coletivo de trabalho, convencgao
coletiva de trabalho ou acordo firmado no ambito de comissdao paritdria integrada por
representante sindical. O invocado livre acesso do sindicato as informacdes relacionadas a
participacdo nos lucros ou resultados ndo afasta tais constatagdes.

Participacdo nos Lucros e Resultados. Regularidade do arquivamento do ACT
2018/2019. No que toca ao entendimento fiscal de protocolo do ACT 2018/2019 em 05/02/2019
no Sistema de NegociacBes Coletivas — Sistema Mediador ensejar pagamento antes do inicio de

vigéncia do acordo coletivo de trabalho, devemos ponderar que, conforme iterativa, notdria e
atual jurisprudéncia do Tribunal Superior do Trabalho, o depdsito da norma coletiva perante as
autoridades de que trata o art. 614, caput, da CLT ndo interfere na validade e eficacia da norma
trabalhista autébnoma (Ag-AIRR-100521-04.2017.5.01.0551, 72 Turma do TST; Ag-AIRR-1260-
05.2017.5.17.0007, 12 Turma do TST; e Ag-AlRR-1229-70.2017.5.17.0011, 52 Turma do TST).

Participacdo nos Lucros e Resultados. Aplicabilidade dos ACTs para todos os
empregados. A outorga de poderes para a CONTRAF — Confederacao Nacional dos Trabalhadores
do Ramo Financeiro assinar Acordo Coletivo de Trabalho 2018/2019 (procuragdes, e-fls. 691) com

a recorrente em nome do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Belo
Horizonte e Regido e do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancdrios e Financiarios
do Municipio do Rio de Janeiro, firmadas, respectivamente, em 25/05/2018 e 09/10/2018, e a
outorga de poderes para a CONTRAF assinar Termo Aditivo ao ACT 2018/2019 com a recorrente
em nome do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancdrios e Financiarios de Curitiba
e Regido, do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Campinas e Regido e do
Sindicato dos Bancarios de Porto Alegre e Regido, firmadas, respectivamente, em 07/02/2019,
20/02/2019 e 07/02/2019, consubstancia-se em prova de que essas entidades sindicais ndo eram
parte do ACT 2018/2019 quando da assinatura pela recorrente e pelo Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancarios de S3o Paulo em 14/12/2017. Com excegdo da procuragdo para o
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancarios de Belo Horizonte e Regido, todas as
procuracdes foram outorgadas apds o pagamento da antecipacdo de 08/2018, subsistindo a
imputacdo da fiscalizacdo de ndao haver prova de o acordo coletivo de trabalho ter sido firmado
em relacdo as filiais de Campinas e Rio de Janeiro antes do pagamento da antecipacdo de 08/2018,
tendo a fiscalizacdo inclusive destacado que o aditivo foi firmado pela CONTRAF enquanto
procuradora apenas em 15/02/2019. Note-se que o lancamento fiscal somente envolveu a filial
(0006) do Rio de Janeiro e a filial (0004) de Campinas (e-fls. 827). Além disso, as procuracdes sdo
especificas para o ACT 2018/2019, ndo tendo o condao de abranger pagamento referente ao ACT
2016/2017. O principio da isonomia ndo tem o conddo de afastar o disposto no inciso Il do art. 8°
da Constituicdo da Republica e nem a constatacdao de que o pagamento para as filiais do Rio de
Janeiro e Campinas ndo observar a exigéncia da Lei n° 10.101, de 2000, de a participacdo nos
lucros ou resultados ter de ser objeto de negociacdo coletiva a gerar convencdo coletiva de
trabalho, acordo coletivo de trabalho ou acordo firmado por comissdo paritaria integrada por
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representante sindical. Ndo ha como se firmar a participacdo nos lucros e resultados de forma
retroativa, eis que para que se cumpra a finalidade de ser efetivo instrumento de integracdo entre
o capital e o trabalho e incentivo a produtividade, tal como define o art. 1° da Lei n°® 10.101, de
2000, com lastro no art. 218, §4°, da Constituicao da Republica, ha que se exigir que a participagao
nos lucros ou resultados tenha pactuacdo prévia ao inicio do periodo aquisitivo do direito ao
recebimento de participacdo nos lucros ou resultados. O espirito da lei ndo contempla a pretensao
da recorrente. A assinatura do instrumento coletivo antes do inicio do periodo aquisitivo, além de
ser uma decorréncia légica da definicao legal de participagdo nos lucros ou resultados, é exigéncia
expressamente evidenciada no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000°. N3o se trata de uma
mera faculdade, mas de requisito inerente a natureza do instituto da participacdo nos lucros e/ou
resultados. Somente a assinatura do acordo coletivo de trabalho ou da convencdo coletiva de
trabalho ou do acordo estabelecido por comissdo paritaria integrada por representante indicado
pelo sindicato encerra a negociacao coletiva. Antes disso, ndo ha regra, mas expectativa de regra.
Por ser expectativa, ndo se trata de regra objetiva enquanto norma juridica trabalhista autbnoma
posta, ou seja, ainda que se tome a expectativa por regra pressuposta a aflorar da negociacao
pendente, ela nao sera objetiva, na medida em que ndo foi posta em instrumento coletivo de
trabalho. Ainda que se tome a expectativa por regra, ela ndo sera clara, pois obscurecida pela
possibilidade de modificacdo e pela percepcao subjetiva de cada trabalhador quanto a firmeza da
expectativa. E irrelevante que os trabalhadores tenham tido conhecimento do andamento das
tratativas junto a CONTRAF ou junto ao Sindicato de Sdo Paulo, inclusive via negociacao individual
entre trabalhador e respectiva chefia (contrato de metas), bem como é irrelevante haver
semelhanga das regras efetivamente fixadas ao longo do tempo, no transcorrer de sucessivos
acordos e convengdes coletivos, inclusive dos acordos firmados por sindicato de jurisdi¢ao diversa,
pois, antes da assinatura a envolver sindicato da jurisdicdo do trabalhador ou comissao paritaria e
representante sindical da jurisdicdo do trabalhador, ndo ha pactuacdo coletiva, ndo ha regra de
direito posta, mas negociacdo de regra ainda a ser fixada e a sofrer distor¢cGes pela pendéncia da
negociacdo a luz do labor executado e dos lucros/prejuizos e resultados havidos durante o periodo
aquisitivo ja transcorrido, a violar a finalidade do instituto e a norma veiculada no § 1° do art. 2° da
Lei n° 10.101, de 2000. A demora e a complexidade da negociacdao coletiva, a ter por atores os
sindicatos das categorias econdmica e profissional ou o sindicato da categoria profissional e a
empresa ou os integrantes da comissdo paritaria integrada por representante indicado pelo
sindicato, e a invocada praxe adotada pelo setor econdmico e profissional ndo tém o conddo de
afastar a incidéncia da Lei n° 10.101, de 2000, sendo exigivel da recorrente a conduta de recolher

® Lei n° 10.101, de 2000
Art. 2°(...)
§ 1° Dos instrumentos decorrentes da negociagdo deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos
direitos substantivos da participagdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo das informagoes
pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos para revisdo
do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condicdes:
| -indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.
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as contribuicdes previdencidrias e para terceiros decorrentes do pagamento de valores a titulo de
PLR sem a observancia do regramento tragado na Lei n° 10.101, de 2000, por for¢a do disposto na
alinea j do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991. A regra juridica da alinea j do §9° do art. 28 da
Lei n°® 8.212, de 1991, extrai seu fundamento de validade do art. 72, Xl, da Constituicdo, a
determinar que a desvinculacdo da remuneracao se da “conforme definido em lei”, como definido
pelo Supremo Tribunal Federal ao fixar a tese de repercussdo geral de que a natureza juridica dos
valores pagos a trabalhadores sob a forma de participacdo nos lucros para fins tributarios depende
de regulamentacdo e decidir que, na medida em que a disciplina do direito a participagao nos
lucros somente se operou com a edi¢cao da Medida Provisdria n° 794, de 1994, houve a incidéncia
da respectiva contribuicdo previdenciaria sobre os valores percebidos antes da entrada em vigor
desse ato normativo (RE 569.441, Tema n° 344). Como decorréncia ldgica do raciocinio adotado no
julgamento do RE 569.441, a inobservancia da regulamentacdo enseja igualmente a incidéncia da
respectiva contribuicdo. Antes do advento do § 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, incluido
pela Lei n? 14.020, de 20207, havia jurisprudéncia que admitia a possibilidade de flexibilizacdo do
rigor da norma veiculada no § 1° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, diante da avalia¢ao do caso
concreto, mas desconheco decisdo a admitir negociacdo por sindicato de jurisdicdo diversa ou
retroacdo de norma negociada para jurisdicdo diversa. Considero, contudo, que a referida
flexibilizacdo era equivocada, pois desconsiderava o fato de ndao haver norma juridica coletiva até
a assinatura do acordo ou da convengao coletivos de trabalho ou do acordo estabelecido por
comissdo paritaria integrada por representante indicado pelo sindicato, mas mera expectativa de
regra, passando a expectativa de regra a gerar efeitos juridicos tdo somente com o surgimento do
§ 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, incluido pela Lei n2 14.020, de 2020. Note-se que o novel
§ 7° do art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, nao veicula norma interpretativa, eis que ndao ha como se
admitir a alteracdo retroativa da natureza juridica dos valores pagos aos trabalhadores, uma vez ja
ocorridos os fatos geradores (Lei n° 5.172, de 1966, art. 144) ao tempo em que havia mera
expectativa de positivacdo da norma juridica trabalhista coletiva autébnoma. Para a expectativa de
direito poder gerar efeitos juridicos tributarios (principio da legalidade), é necessaria a existéncia
de disposicdo legal expressa, disposicdo esta que surge no ordenamento juridico com a inclusdao
do § 7° no art. 2° da Lei n° 10.101, de 2000, pela Lei n? 14.020, de 2020, sendo os presentes fatos
geradores (02/2018 e 08/2018) anteriores ao seu advento.

Participacdo nos Lucros e Resultados. Possibilidade de pagamento diferido via acoes

aos diretores _empregados. A previsdo constante do préprio Plano de Remuneracdo de

Administradores (clausula 4.3.1.1), firmado unilateralmente pela empresa (e-fls. 676/688), de a
remuneracdo varidvel compreender os valores fixados e pagos com base no PLR, integrando o

” Lei n® 10.101, de 2000.

Art. 2°(...)

§ 7° Consideram-se previamente estabelecidas as regras fixadas em instrumento assinado: (Incluido pela Lei n2
14.020, de 2020)

| - anteriormente ao pagamento da antecipac¢do, quando prevista; e (Incluido pela Lei n2 14.020, de 2020)

Il - com antecedéncia de, no minimo, 90 (noventa) dias da data do pagamento da parcela Unica ou da parcela final,
caso haja pagamento de antecipagdo. (Incluido pela Lei n? 14.020, de 2020)
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Plano de Remuneracdo Varidvel o PLR, ndo tem o poder de gerar sua integracao aos programas de
participacdo nos lucros e resultados previstos nos acordos coletivos de trabalho, sendo irrelevante
a invocagdo da Resolugdo n® 3.921, de 25.11.2010, do Conselho Monetério Nacional, bem como a
previsdo (clausula 3.3.1) de vigéncia por prazo indeterminado. Os acordos coletivos (e-fls.)
também nado veiculam qualquer autorizacdo para a criacdo de programa proprio paralelo e
unilateral e nem recepcionam o Plano de Remuneragao de Administradores instituido
unilateralmente pela empresa em 28/12/2012 e aditado em 2013 (e-fls. 676/688) ou o a posterior
Politica de Remuneragao de Administradores como participa¢cdo nos lucros ou resultados, ndo
tendo a disposicdo constante dos ACTs 2016/2017 e do ACT 2018/2019 no sentido de se autorizar
0 pagamento da participacdo nos lucros por ele instituida mediante a¢cdes o condao de transmutar
os valores devidos por forga do anterior Plano de Remuneragao de Administradores e da Politica
de Remuneragao de Administradores como sendo os valores advindos do PLR estabelecido nos
ACTs de 2016/2017 e 2018/2019, sem previsdo expressa. A norma posta unilateralmente pelo
empregador ndo atribui a natureza de participagdo nos lucros e resultados ao Plano/Politica de
Remuneracdo Administradores, o mesmo deve ser dito do Termo de Adesdo firmado pelos
administradores. O ACT relativo ao ano de 2015 n3ao menciona entrega de agdes e nem
pagamentos diferidos para as competéncias de 02/2018 e 08/2018, n3o tendo a Resolugdo n°
3.921, de 25.11.2010, do Conselho Monetdrio Nacional o cond3do de disciplinar o pagamento de
participacdo nos lucros ou resultados. Por fim, os valores pagos por forca do Acordo Coletivo de
Trabaho de 2016/2017 e 2018/2019 em 02/2018 e 08/2018 ndo possuem natureza de
participacdo os lucros ou resultados, como ja definido no presente voto. Diante desse quadro, ndo
ha como prosperar o inconformismo da recorrente.

Necessidade de sobrestamento do processo. O art. 313, V, da Lei n° 13.105, de

2015, ndo se aplica ao processo administrativo fiscal, eis que o julgamento administrativo deve
prosseguir em relacdo a matéria diferenciada (Sumula CARF n° 1), ndo havendo lacuna para
justificar a aplicacdo supletiva e subsidiaria do processo civil (Lei n® 13.105, de 2015, art. 15).
Acrescente-se que a presente lide administrativa versa sobre matéria diferenciada.

Por fim, destaque-se que, ndo havendo nos autos informacdo sobre a atual situacdo
da ac¢do judicial n° 5010870-32.2020.4.03.6100, cabera ao drgdo preparador, no exercicio de sua
competéncia origindria, ponderar, quando das providéncias de sua al¢ada, os eventuais
desdobramentos da acdo judicial.

Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntario, REJEITAR AS PRELIMINARES
e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Assinado Digitalmente

José Luis Hentsch Benjamin Pinheiro
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